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Apresentação

O presente livro é fruto de uma construção idealizada pelo Grupo de Pesqui-
sa em Neurometria Funcional e Atividade Física- GPNF-AF, da Faculdade de Edu-
cação Física da UNICAMP sob a coordenação do Prof. Dr. José Irineu Gorla. 
O trabalho teve início em uma discussão de artigo do grupo, que gerou questionamen-
tos a respeito da temática, mas principalmente a afinidade das áreas cerebrais aco-
metidas nos Transtornos do Neurodesenvolvimento e sua relação com a coordena-
ção motora, elemento imprescindível no processo de desenvolvimento e aprendizagem. 
Eis aqui um livro conduzido por múltiplos autores, que objetivaram entregar o me-
lhor da literatura de forma simples e objetiva, trazendo desde conceituação dos prin-
cipais Transtornos do Neurodesenvolvimento, áreas neurais envolvidas e os as-
pectos psicomotores, contribuindo com os profissionais, pais e estudiosos da área. 
Desejamos uma boa leitura e convidamos que ao final socialize com seus pares, amigos, pais e 
entusiasta da temática, dessa forma contribuindo com a entrega de conteúdo de valor e informa-
ções embasadas cientificamente.

Prof.° Dr. José Irineu Gorla

Prof.ª Ma. Nayara Christine Souza

Prof.ª Ma. Jéssica Reis Buratti
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Transtornos do neurodesenvolvimento
Os Transtornos do Neurodesenvolvimento são desordens neurológicas que impactam a 

vida do indivíduo. Trata-se de um grupo heterogêneo que se caracterizam por déficits na aqui-
sição e desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais, comunicativas, motoras (ALVES et 
al., 2017). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtorno Mentais (DSM-V), caracteriza os trans-
tornos como déficits no desenvolvimento que influenciam no processo social, pessoal, acadêmi-
co e profissional, se diversificam desde limitações especificas na aprendizagem ou no controle 
de funções executivas, com dificuldades globais em habilidades sociais e/ou cognitivas (APA, 
2014).

Em sua maioria os transtornos são atribuídos a fatores genéticos, alguns casos, como a 
deficiência intelectual, estão associados a genes específicos, podem estar relacionadas a alte-
rações ou fatores de risco ambientais. No entanto, alguns transtornos do neurodesenvolvimento 
possuem combinação de fatores de risco genéticos, biológicos, psicossociais e ambientais, por 
exemplo, uso materno de álcool, tabaco ou drogas ilícitas durante a gravidez, bem como status 
socioeconômico mais baixo, nascimento prematuro, baixo peso de nascimento (AARNOUDSE-
-MOENS et al., 2009, WEISS; BELLINGER, 2006).

Os déficits ou sintomas comumente se manifestam no período gestacional ou na infân-
cia, antes da puberdade (LORD et al. 2006, RUTTER; KIM-COHEN; MAUGHAN, 2006, THAPAR; 
COOPER; RUTTER, 2017; D'SOUZA, KARMILOFF-SMITH, 2016), as principais características 
dos transtornos do neurodesenvolvimento origina-se na infância antes da puberdade e, afetam 
predominantemente o sexo masculino (RAINE, 2018). Embora muitos casos sejam hereditários, 
os transtornos têm origem multifatorial.

Os Transtornos do Neurodesenvolvimento são divididos em sete subgrupos (Figura 1), 
que incluem as Deficiências Intelectuais, os Transtornos da Comunicação, Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA), Transtorno Déficits de Atenção e Hiperatividade, Transtornos Específicos de 
Aprendizagem, Transtornos Motores e Outros Transtornos. No total, apresentam um conjunto de 
vinte diagnósticos (APA, 2014), é importante salientar que devido a sua heterogeneidade os pre-
juízos vão desde limitações advindas de deficiências intelectuais até transtornos de aprendiza-
gem, que poderão acarretar consequências negativas nas atividades de vida diária e acadêmica.
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Figura 1 - Divisão dos Transtorno do Neurodesenvolvimento- DSM-V

Fonte: DSM-V (2014)

 É de suma importância compreender a heterogeneidade dos transtornos, pois ao identi-
ficar questões individuais do indivíduo possibilita intervir de modo a contribuir com o desenvolvi-
mento, minimizando a exiguidade. Nesse sentido, conhecer conceitos, neurotopografia e aspec-
tos psicomotores permite ao profissional corroborar de maneira integral nos diversos aspectos 
da vida do sujeito, bem como na construção e aprimoramento do trabalho.
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Resumo
Neste capítulo nos dedicamos a uma descrição conceitual sobre o Transtorno de Déficit 

de Atenção com Hiperatividade que segundo o Manual de Diagnóstico e Estatístico de Transtor-
nos Mentais (DSM V) é constituído por aspectos psicomotores que são expressos nas dificulda-
des de aprendizagem e desenvolvimento motor bem como fator comórbido a comportamentos 
de hiperatividade, ansiedade, irritabilidade e depressão. Para isso, serão apresentados estudos 
neurotopográficos que avaliam quais regiões do SNC são afetadas. Por fim, analisamos propos-
tas de intervenções orientadas que auxiliam na melhora dos escores motores e na avaliação so-
bre o controle de fatores emocionais visando um maior desenvolvimento e conhecimento sobre 
indivíduos que possuem o TDAH.

Conceito
De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) 5 

(2014), o TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade) é um transtorno do neu-
rodesenvolvimento que pode ser definido por níveis prejudiciais de desatenção, desorganização 
e/ou hiperatividade-impulsividade. A desatenção e desorganização envolvem incapacidade de 
permanecer em uma tarefa, perda de materiais em níveis inconsistentes com a idade ou o nível 
de desenvolvimento e aparência de não ouvir. Hiperatividade-impulsividade implica atividade ex-
cessiva, inquietação, incapacidade de permanecer sentado, intromissão em atividades de outros 
e incapacidade de aguardar – sintomas que são excessivos para a idade ou o nível de desen-
volvimento. 

Em uma análise proposta por Araújo e Neto (2014) percebemos que os critérios para o 
diagnóstico de TDAH do DSM-5 são bastante similares aos do antigo manual. Assim, indivídu-
os até os dezessete anos de idade precisam apresentar seis dos sintomas listados, enquanto 
indivíduos mais velhos precisam de apenas cinco. Além disso, a exigência de que os sintomas 
estivessem presentes até os sete anos de vida foi alterada, sendo agora considerado um limite 
de doze anos de idade. Além disso, o DSM-5 permite que o TDAH e o Transtorno do Espectro 
Autista sejam diagnosticados como transtornos comórbidos.

A Associação Brasileira do Déficit de Atenção, alinhada com a produção internacional e o 
próprio DSM-5, caracteriza esse transtorno como neurobiológico de causas genéticas que ape-
sar de aparecerem na infância, acompanham o indivíduo por toda sua vida. São características 
marcantes a desatenção, inquietude e impulsividade sendo às vezes chamado de Distúrbio do 
Déficit de Atenção (DDA). 

O TDAH, de acordo com Oliveira et al. (2018) é um quadro considerado heterogêneo de 
anormalidades neurológicas, as quais podem se manifestar durante o desenvolvimento do ser 
humano, tendo em vista que esse quadro é afetado pelas configurações genéticas e exposições 
ambientais diversas. As crianças normalmente são descritas como as que sonham acordada, 
nunca conseguem prestar atenção e facilmente distraídas pelo ambiente. Em um artigo apresen-
tado por Cunha et al. (2013)  que buscou comparar e caracterizar o desempenho de escolares 
com TDAH em tarefas metalinguísticas e de leitura com escolares sem queixa de transtornos 
comportamentais e/ou de aprendizagem acabou concluindo que os escolares com TDAH aca-
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bam apresentando desempenho inferior nas tarefas mais complexas, como a manipulação de 
sílabas e fonemas e na leitura de palavras irregulares. Os autores ainda atribuem as dificuldades 
apresentadas nessas habilidades não a um déficit primário, mas como um fenômeno secundário 
à desatenção que interferem de forma direta em seu desempenho. Ainda, em uma revisão reali-
zada por Toniolo e Capellini (2010), vemos que não há instrumentos de análise validados para a 
população brasileira tornando assim praticamente desconhecido o perfil motor global de crianças 
com TDAH no Brasil.

Neurotopografia
Com relação à neurotopografia do déficit, ainda não existe um consenso na literatura 

sobre a especificidade das áreas afetadas. A Associação Brasileira do Déficit de Atenção e Hi-
peratividade (ABDA) evidencia que existem diferenças estruturais significativas na estrutura e 
funcionamento do cérebro de pessoas com TDAH, especialmente no hemisfério direito, córtex 
pré-frontal, gânglios da base, corpo caloso e cerebelo. 

Além disso, estudos como o de Arnsten e Li (2005) nos direcionam às áreas do córtex 
pré-frontal medial e amígdala onde a partir do processo de neurotransmissão de catecolaminas, 
surgem os sintomas de distratibilidade, esquecimento, desorganização e impulsividade (ARNS-
TEN E LI, 2005 apud COUTO et al. 2010).

Figura 1 - Principais áreas cerebrais afetadas em pacientes com transtornos de déficit de 
atenção/hiperatividade (TDAH). 

Fonte:(COUTO et al. 2010)

Ademais, é importante ressaltar novamente que o várias teorias já foram formuladas 
para explicar a neuropatologia do TDAH, porém, as vias ainda não foram completamente eluci-
dadas reforçando que os mecanismos neurobiológicos que participam do TDAH são de natureza 
complexa e não estão na dependência de um único neurotransmissor (COELHO et al., 2010). 
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Assim, como um «gene do TDAH» parece não existir, a associação do efeito de genes de pe-
quenos efeitos parece ter a capacidade de conferir uma propensão ou vulnerabilidade para o 
desenvolvimento deste quadro patológico. (COELHO et al. 2010).

Aspectos psicomotores 
O estudo de Silva et al. (2019), discorre como o treinamento da natação melhora os pa-

râmetros da saúde mental, cognição e coordenação motora em crianças com TDAH. O estudo 
se baseia numa linha de pesquisa transversal e de comparação entre dois grupos: O grupo de 
crianças com TDAH não treinadas e o grupo de crianças com TDAH treinadas de ambos os se-
xos entre 11 e 14 anos.

Os pais foram submetidos a entrevista semiestruturada, com base nos critérios do DS-
M-IV, visando a investigação do diagnóstico de TDAH. As entrevistas foram realizadas por uma 
psicóloga que realizou coleta de dados detalhados sobre sintomatologia e história. Todos os 
dados coletados foram considerados para o diagnóstico final realizado por um psiquiatra. Pais e 
professores foram convidados a preencher a versão brasileira do questionário SNAP-IV (MAT-
TOS, et al. 2006). 

As crianças do grupo de intervenção participaram do programa de aprendizagem de na-
tação por 8 semanas. As aulas de natação foram desenvolvidas na piscina térmica semiolímpica 
da UNESC, que dura oito semanas e tem frequência de duas vezes por semana, onde exercícios 
que envolvem adaptação para a rede, propulsão de perna, braços, respiração e rastreamento e 
coordenação de tórax foram realizados, totalizando 16 sessões. O desenvolvimento da aula de 
natação consiste em (45 min): alongamento dentro da piscina e posteriormente uma atividade 
recreativa de adaptação ao meio líquido por 5 min.

A seguir, é prescrito quatro a cinco exercícios de aprendizagem de natação com duração 
de aproximadamente 25 min, 10 min de atividade recreativa voltada para natação e nos últimos 5 
min de retorno a calma e alongamento. O volume em aula foi de 300 m por dia (URIUZZI, 2006). 
Todas as crianças de ambos os grupos foram submetidas ao estudo de saúde mental, cognição, 
motora, teste de coordenação e aptidão física em uma sala de aula na escola ao mesmo tempo 
antes e depois de 48 h após o início do programa. Para avaliar o nível de depressão, foi aplicado 
o Child Depression Inventory (CDI) (CRUVINEL, et al. 2008). 

Este inventário de sintomas depressivos em crianças e adolescentes, variando em idade 
de sete a dezessete. Composto por 27 itens, cada um com três opções de resposta, cada uma 
sendo um valor correspondente, sendo somados (a = 0; b = 1 e c = 2), utilizando o ponto de corte 
17. Para quantificar a ansiedade, foi proposto o inventário de Beck (BAI) adaptado por (Cunha, 
2001) é composto por 21 questões expressa com sinais comuns de ansiedade. Cada pergunta 
apresenta quatro respostas possíveis, que mais se assemelham ao estado mental da criança.

O nível de estresse foi avaliado por meio da escala de percepção de estresse proposta 
por Cohen et al. (1983). Escala de estresse percebido (PSS 14) tem 14 perguntas com opções 
de resposta que variam de zero a quatro. Durante a aplicação dos inventários, as crianças foram 
acompanhadas pelos estagiários e uma psicóloga que permaneceram no a sala para tirar dúvi-
das. Cada criança levou em média 15 minutos para responder aos inventários. Uma escala do 
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tipo Likert de 4 pontos foi usada em que as opções de resposta variaram de 0 (‘nem um pouco’) 
a 3 (‘muitas vezes’).

Para os parâmetros cognitivos foi utilizado o teste de trilha para avaliar a flexibilidade 
cognitiva. O teste consiste em duas partes (A e B), e na primeira parte apenas um tipo de estí-
mulo foi apresentado e na segunda parte dois tipos de estímulos foram apresentados, onde deve 
ser indicado alternativamente. O desempenho do teste foi medido em número de acertos até o 
primeiro erro, para obter a pontuação total, o resultado da parte B menos a soma das partes A 
(Montiel e Seabra 2012). Para avaliar a atenção seletiva e atenção alternativa, foi usado o Teste 
de Atenção de Cancelamento (TAC) - (MONTIEL e SEABRA, 2012). O teste foi composto por 
três matrizes impressas com diferentes tipos de estímulos, em que a tarefa do sujeito era marcar 
todos os estímulos iguais a um anterior determinado estímulo alvo.

Para a Coordenação Motora foi feita a bateria de testes de Coordenação corporal para 
crianças (Schiling e Kiphardand, 1976), composta por quatro tarefas. A primeira tarefa consiste 
sobre a trave de equilíbrio, onde o objetivo é a estabilidade do equilíbrio indo para trás na viga. 
A tarefa é andar atrás de três vigas de madeira de diferentes espessuras. Três tentativas são vá-
lidas em cada viga. A tarefa dois consiste em saltos unilaterais onde o objetivo é a coordenação 
dos membros inferiores. A tarefa é pular, com uma das pernas, um ou mais blocos de espuma, 
colocada uma em cima da outra. A tarefa três consiste nos saltos laterais onde o objetivo é testar 
a velocidade em saltos alternados. A tarefa é saltar de um lado para o outro, com os dois pés ao 
mesmo tempo, o mais rápido possível, por 15 s. A quarta tarefa baseia-se nas transferências de 
plataformas, onde o objetivo é a estruturação espaço-temporal coordenada. A tarefa é mover-se, 
nas plataformas que são colocadas no solo, em paralelo, lado a lado, com um espaço de cerca 
de 12,5 cm entre eles.

Os testes de flexibilidade e resistência abdominal propostos por Gaya et al. (2016) foram 
aplicados. Para quantificar os níveis de flexibilidade, foi aplicado o teste de sentar e alcançar, e 
os alunos deveriam estar descalços onde se sentassem voltados para a base da caixa com as 
pernas estendidas e juntas. O local passa uma mão sobre a outra e são levantados os braços na 
vertical, assim dobrando o corpo para frente e alcançando com a ponta dos dedos o mais longe 
possível sobre a régua graduada, sem flexionar joelhos e sem fazer movimentos de balanço 
(insistência).

O teste de resistência abdominal, onde o aluno fica em decúbito dorsal com os joelhos 
flexionados a 90 graus e os braços cruzados sobre o tórax. O avaliador fixa os pés do aluno ao 
solo. O aluno deveria executar o maior número de repetições completas em 1 min. 

Os resultados demonstrados no programa de natação melhoraram os parâmetros de 
saúde mental (estresse, depressão), cognição (flexibilidade e seletiva), coordenação motora 
(membros inferiores e lateralidade) e aptidão física (flexibilidade, resistência abdominal) em ado-
lescentes com TDAH. 

Por outro lado, não foram encontrados níveis de ansiedade e pontuações em equilíbrio 
e velocidade. Ao relatar sobre a avaliação dos níveis de depressão e estresse, os resultados 
mostraram que o programa de natação reduziu os níveis de depressão e estresse em alunos 
com TDAH. Vários autores sugeriram que os exercícios físicos reduzem os sintomas de estres-
se e depressão (ZHENG et al. 2006; ARCHER e KOSTRZEWA, 2012). Isto é acredita-se que o 
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exercício físico modula diretamente a desregulação da dopamina (DA) que tem sido estabele-
cido como um mecanismo fisiopatológico fundamental subjacente ao TDAH, mas que também 
desempenha um papel na depressão e no estresse (DEL et al., 2011; WHITTON et al., 2015; 
MAYER et al., 2018).

Em relação à função cognitiva dos adolescentes com TDAH, é fato que eles possuem e 
apresentam déficits em vários testes (HUMMER et al., 2010; ARCHER e KOSTRZEWA, 2012). 
Schneider et al. (2010) observaram disfunções regionais disseminadas no processamento cogni-
tivo associado a teste de desempenho que mede a atenção seletiva e contínua de uma pessoa. 

Por outro lado, estudos demonstram que o treinamento físico pode alterar as funções ce-
rebrais em termos emocionais e domínios cognitivos (TOMPOROWSKI, 2003; TOMPOROWSKI 
et al., 2008).

No estudo de Hillman et al. (2005), Buck et al. (2008) e Verret et al. (2010b) foram avalia-
dos a atenção seletiva e a flexibilidade cognitiva de adolescentes com TDAH que eram subme-
tidos antes e depois do programa de natação. Assim, foi observado uma melhora em ambos os 
testes após o programa de natação. Uma crescente de evidências provou que o exercício físico 
melhora a função cognitiva.

Uma possível explicação para o presente achado é que o exercício físico facilita a neu-
roplasticticidade e neuroproteção (Stranahan et al., 2010) com exercícios cognitivos conduzem 
a melhorias de função associadas ao aumento do volume de substância cinzenta (COLCOMBE 
et al., 2006). Outra possível explicação para Dietrich e Audiffren (2011) é que o exercício envolve 
mecanismos de excitação envolvendo sistemas de neurotransmissores que facilitam o processa-
mento de informações emocionais cognitivas implícitas no sistema de ativação reticular. 

Em relação aos estudos de coordenação motora, o treinamento físico pode alterar o 
funcionamento do cérebro e consequentemente, melhorar a coordenação motora (MARKOWITZ 
e ARENT, 2010; ARCHER e KOSTRZEWA, 2012). Especificamente, o exercício de habilida-
des motoras foi incluído no teste devido a dificuldades significativas relatadas em crianças com 
TDAH (HARVEY e REID, 2003). 

Os resultados demonstraram que a coordenação nos membros inferiores e a lateralidade 
melhoraram com o programa de natação. Verret et al. (2010b), demonstraram que o programa de 
exercícios físicos melhorou a coordenação motora em crianças com TDAH.

Robinson et al. (2011) examinou os efeitos do exercício de corrida voluntária sobre aten-
ção e atividade motora, descobrindo que esta intervenção melhorou ambos os parâmetros. A 
natação é um esporte que desenvolve alta coordenação e lateralidade, pois requer movimentos 
sincronizados de braços e pernas em outro plano e ambiente. É possível que esta característica 
da natação faz com que áreas cerebrais do córtex pré-frontal e amígdala sejam ativadas, contri-
buindo assim para esta melhoria.

Wendt (2000) observou melhorias significativas em crianças com TDAH após um exame 
físico de 6 semanas, programa de atividades com frequência de cinco sessões semanais. Os 
resultados apontaram que houve melhorias na flexibilidade e resistência abdominal de crianças 
com TDAH com o programa de natação realizado por 8 semanas com duas sessões semanais.

Verret et al. (2010b) demonstrou que um programa de exercícios físicos realizado duran-
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te 10 semanas, três vezes por semana, melhora as capacidades musculares. Isso é aceitável 
devido à prática de natação para trabalho sobre a flexibilidade e resistência muscular para os 
praticantes. Por fim, foi concluído que o programa de natação melhora os parâmetros de saúde 
mental, cognitiva e coordenação motora em crianças com TDAH. 

Em um estudo realizado por Hoogman et al. (2017), mais de 3 mil pessoas (pacientes 
com TDAH e indivíduos saudáveis) entre 4 e 63 anos, foram submetidos a exames de neuroi-
magem estrutural por Ressonância Magnética e os resultados demonstraram que as estruturas 
como a amígdala cerebral, accumbens e hipocampo, responsáveis por gerir as emoções, moti-
vação e o que nomeamos de sistema de recompensa são menores em pessoas com TDAH.

Assim, como visto ao longo deste capítulo, o TDAH é um transtorno que tem como carac-
terísticas marcantes e fundamentais  comportamentos como desatenção, agitação e impulsivida-
de e principalmente a criança que possui essa condição deve ser diagnosticada e compreendida 
dentro do seu contexto. É muito comum a repreensão pelas características do transtorno, mas 
uma vez identificado ele pode ser trabalhado de forma a minimizar as dificuldades e maximizar 
o potencial que todos temos.

Dito isso, ressaltamos a importância do conhecimento, respeito e da divulgação de con-
teúdo científico de confiança para possibilitarmos a todos uma experiência adequada na escola, 
lazer, trabalho dentre inúmeras outros ambientes.
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Resumo
A Dislexia tem uma história traçada por uma linha do tempo, do século XIX até o século 

XXI, em que permitiu entender a progressão dos fatos até que se chegue ao conceito que se 
tem hoje. Através da história, se compreende a etiologia do transtorno, hoje compreendido como 
como Dislexia Visual, Dislexia Auditivo e Dislexia Mista com graus leve, médio ou severo. O pre-
sente capítulo permitirá o conhecimento de conceitos da dislexia de forma detalhar, identificando 
quais as consequências que o transtorno pode acarretar na vida diária e acadêmica do indivíduo, 
bem como, informações para ser melhor compreendido as características para construção de um 
diagnóstico. Será abordado vias que faz o reconhecimento fonológico sequencial das letras, das 
palavras e dos textos lidos; neurotopografia de áreas do cérebro afetadas do indivíduo com dis-
lexia; aspectos psicomotores, com  a relação das características deficitária no desenvolvimento 
insuficiente de certas zonas; aspectos funcionais, sendo que a intervenção é de suma importân-
cia, sendo diversificada  através dos aspectos psicomotores com atividades multissensoriais que 
corrobora positivamente com o indivíduo e suas dificuldades advinda do transtorno. 

Conceito
A palavra dislexia é de origem grega “dislexis”, em que “dis”, que significa “distúrbio” 

ou “disfunção”, e “lexis”, que significa “palavra”. Podendo ser compreendida como, comprome-
timento acentuado no desenvolvimento nas habilidades de reconhecimento das palavras e da 
compreensão da leitura (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2003).

Segundo Manual de Diagnóstico e Estatística de Doenças Mentais (American Psychiatric 
Association, 1989), em sua terceira versão (DSM III), em 1989, inclui a dislexia nas perturbações 
de aprendizagem, utiliza-se denominação de “Perturbação da Leitura e da Escrita” e estabelece 
critérios de diagnóstico:

A. O rendimento na leitura/escrita, medido através de provas normalizadas, situa-
se substancialmente abaixo do nível esperado para a idade do sujeito, quociente de 
inteligência e escolaridade própria para a sua idade;

B. A perturbação interfere significativamente com o rendimento escolar, ou atividades da 
vida cotidiana que requerem aptidões de leitura/escrita;

C. Se existe um défice sensorial, as dificuldades são excessivas em relação às que lhe 
estariam habitualmente associadas.

As causas das dificuldades de leitura parte da hipótese de presença de Déficit Fonoló-
gico (RACK, 1999). Estas dificuldades resultam de um Défice Fonológico, tendo outras capaci-
dades cognitivas e às condições educativas estejam dentro da normalidade (INTERNATIONAL 
DYSLEXIA ASSOCIATION, 2013).

Nesse sentido, a dislexia é causada por um défice no sistema de processamento fonoló-
gico motivado por uma “disfunção” no sistema neurológico cerebral, ao nível do processamento 
fonológico (PORTO, 2009).

O Déficit Fonológico dificulta a discriminação e processamento dos sons da linguagem, a 
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consciência de que a linguagem é formada por palavras, as palavras por sílabas, as sílabas por 
fonemas e o conhecimento de que os caracteres do alfabeto são a representação gráfica desses 
fonemas (TELES, 2004).

O déficit fonológico dificulta apenas a descodificação, sendo que todas as competências 
cognitivas superiores, necessárias à compreensão estão intactas como: inteligência geral, voca-
bulário, sintaxe, raciocínio.

Em outras palavras, a dislexia é uma dificuldade específica de linguagem, de origem 
constitucional, caracterizada por dificuldades na decodificação de palavras isoladas, normal-
mente refletindo insuficiência do processamento fonológico. Sendo a Associação Internacional 
de Dislexia, a Dislexia é um distúrbio específico de aprendizagem que tem origem neurológica, 
caracterizada por dificuldade na fluência da leitura, pobreza na soletração e decodificação de 
palavras, oriundo de déficit nas habilidades fonológicas, resultando na compreensão da leitura e 
aquisição do vocabulário (IDA, 2021).

Hoje, a Dislexia é considerada um Transtorno do Desenvolvimento e os sinais iniciais 
ocorrem nos primeiros anos de vida. Os sinais precoces são importantes para identificar atraso e 
tomar medidas preventivas para se reduzir o risco de a criança chegar na escola com sintomas 
(CAPOVILLA, SEABRA, 2010; LIMA, SALGADO, CIASCA, 2011).

Na sua versão mais recente, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
- DSM-5, a dislexia está inserida como “Transtornos do Neurodesenvolvimento’’, sendo inserido 
na subcategoria dos “Transtorno Específico de Aprendizagem”.

Segundo o DSM-5 (2014), seu diagnóstico requer a presença de pelo menos um dos 
seguintes sintomas:

1. Leitura de palavras é feita de forma imprecisa ou lenta, demandando muito esforço. 
A criança pode, por exemplo, ler palavras isoladas em voz alta, de forma incorreta (ou 
lenta e hesitante);

2. Frequentemente, tenta adivinhar as palavras e tem dificuldade para soletrá-las;

3. Dificuldade para compreender o sentido do que é lido. Pode realizar leitura com 
precisão, porém não compreende a sequência, as relações, as inferências ou os sentidos 
mais profundos do que é lido;

4. Dificuldade na ortografia, sendo identificado, por exemplo, adição, omissão ou 
substituição de vogais e/ou consoantes;

5. Dificuldade com a expressão escrita, podendo ser identificados múltiplos erros de 
gramática ou pontuação nas frases; emprego ou organização inadequada de parágrafos; 
expressão escrita das ideias sem clareza.

É importante salientar que a presença de um ou mais sintomas não fecham o diagnós-
tico de dislexia, uma vez que podem ser decorrentes de fatores como: deficiência (intelectual e 
sensorial), síndromes neurológicas, transtornos psiquiátricos, problemas emocionais e fatores 
de ordem socioambiental. Nesse sentido, o manual (DSM-5, 2014) considera que, além dos sin-
tomas deve-se levar em consideração os seguintes critérios:

- Persistência por pelo menos 6 meses;
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- Habilidades acadêmicas substancial e qualitativamente abaixo do esperado para a 
idade cronológica (confirmado por testes individuais e avaliação clínica abrangente);

- As dificuldades iniciam-se durante os anos escolares, mas podem não se manifestar 
completamente até que as exigências acadêmicas excedam a capacidade limitada do 
indivíduo, como, por exemplo: baixo desempenho em testes cronometrados; leitura 
ou escrita de textos complexos ou mais longos e com prazo curto; alta sobrecarga de 
exigências acadêmicas;

- As dificuldades não são explicadas por deficiências, transtornos neurológicos, 
adversidade psicossocial, instrução acadêmica inadequada ou falta de proficiência na 
língua de instrução acadêmica.

Fatores que vêm sendo observados em pessoas com dislexia, é o fato de apresentarem 
maior risco de desencadear transtornos de humor, depressivo, de ansiedade, de comportamen-
tos e inadequação de aprendizagem na escola (LIMA, SALGADO, CIASCA, 2011). 

Histórico
A Federação Mundial de Neurologia, utilizou pela primeira vez  em 1968, o termo “Dis-

lexia do Desenvolvimento” definindo-a como: “um transtorno que se manifesta por dificuldades 
na aprendizagem da leitura, apesar de ensinadas com métodos de ensino convencionais, te-
rem inteligência normal e oportunidades socioculturais adequadas (FEDERAÇÃO MUNDIAL DE 
NEUROLOGIA, 1968, IN REBELO, 1993, p. 101).

Em 1887, Rudolf Berlin, médico, usou pela primeira vez o termo dislexia (BARRY, RI-
CHARDSON, 1989) definindo-a como uma condição adquirida, desenvolvida após o nascimento. 
Posteriormente, James Hinshelwood, oftalmologista dedicou-se ao estudo da “cegueira verbal” 
congénita e adquirida (final do séc. XIX e início do séc. XX). A primeira publicação em livro de 
casos de cegueira verbal aconteceu em 1900 (HENNIGH, SOARES, 2003).

Historicamente, no final do século XIX e início do século XX, surgiram quadros clínicos 
parecidos com as características da Dislexia. Os estudos começaram a ser realizados pelos 
oftalmologistas ingleses Hinshelwood e Morgane.  O primeiro termo usado foi a agenesia Visual 
Gráfica quando um indivíduo apresentava a incapacidade de cumprir uma determinada prática 
visual gráfica.

Os primeiros questionamentos foram, há 100 anos, sendo contraditório sobre o que era 
apresentado na mídia, que dizia que dislexia é algo inventado pela medicina atual, porém os 
estudos, primeiros artigos publicados, apresentavam relatos de acordo com Morgan desde 1896.

Em um estudo realizado em 1917, James Hinshelwood, publicou uma monografia sobre 
“Cegueira Verbal Congênita”, ele encontrou distúrbios infantis com sintomas similares, mas su-
geriu que os problemas da “dislexia” seriam orgânicos, e ainda levantou a possibilidade de serem 
hereditários. Encontrou também mais meninos do que meninas com este tipo de distúrbio, isso 
em 1917.

Galaburda (1979) apontava que as primeiras evidências neuroanatômicas, relatando 
que determinadas áreas cerebrais, especificamente, no lóbulo plano temporal do cérebro, ao 
invés de existir uma assimetria do lado direito e esquerdo, indivíduos com Dislexia comparados 
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a indivíduos típicos leitores, apresentavam assimetria de lóbulos temporais. Essas diferenças 
foram descobertas, após a morte dos indivíduos, fazendo um comparativo com pessoas leitoras 
fluentes.

Logo depois, foram aparecendo outras formas tecnológicas de observar o funcionamento 
cerebral e começou-se a ver em exames de neuroimagem e atividades em exame de ressonân-
cia magnética funcional, a qual o cérebro de uma criança típica era diferente de um cérebro de 
uma criança que apresentavam dislexia. A criança neurotípica ativava todas as áreas esperadas 
no processo de leitura e escrita, já a disléxica não ativava determinadas áreas e as alterações 
da neuroimagem, o que mostra ter correlação com aspectos deficitários observados nessas 
crianças em testes específicos que contribuem para “fechar” diagnóstico (SALGADO-AZONI et 
al., 2006). 

As nomenclaturas são variadas, no caso da dislexia em algumas literaturas ela é classi-
ficada como um transtorno de aprendizagem, já em outros como um distúrbio de aprendizagem, 
isso se deve a sua origem neurológica, pois sua origem de manifestação no ser humano é ce-
rebral e seu diagnóstico é uma junção de características externas como internas com exames 
específicos.

Estatisticamente, ocorre de 4-5% da população em geral, é a maior causa de problemas 
de aprendizagem dentro dos distúrbios de aprendizagem, sendo a condição em qual o indivíduo 
não apresenta nenhuma queixa, mas, em algum momento, por disfunções neurológicos, ocor-
rem falhas em determinadas partes do cérebro onde ele não consegue, por meio de déficit em 
algumas habilidades, aprender meios de processos de leitura, escrita e matemática. (SHASTRY, 
2007; RODRIGUES, CIASCA, 2016).

Etiologia
A Dislexia tendo o grau da dislexia (leve, média ou severa) e do tipo (visual, auditiva ou 

mista) (RIBEIRO, BARROS, CHAMON, 2012), às características são:

Dislexia Visual, a presença das dificuldades na interpretação, diferenciação e memo-
rização de palavras; confusão na configuração de palavras; frequentes inversões, omissões e 
substituições; problemas de comunicação não verbal; problemas na grafomotora e na visuomo-
tora; dificuldades em relacionar a linguagem falada com a linguagem escrita.

Dislexia Auditivo, apresenta dificuldades de discriminação de sons; não associação 
dos símbolos gráficos com os componentes auditivas; confusão de sílabas iniciais, intermédias e 
finais; problemas de percepção auditiva e de memorização; dificuldades em seguir orientações; 
problemas de atenção; dificuldades de comunicação verbal e de articulação; linguagem falada 
expressa é pobre, incorreta e na maioria das vezes incompleta.

Dislexia Mista, apresentando algumas características da dislexia visual e auditiva.

Para leitura, crianças típicas utilizam os sistemas neurológicos que envolvem a região 
parietal-temporal e a occipital-temporal e conseguem ler as palavras instantaneamente.  Os 
leitores disléxicos apresentam essa interpretação lenta e de forma analítica para decodificar as 
palavras. Ativam intensamente o giro inferior frontal, onde vocalizam as palavras, e a zona parie-
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tal-temporal, onde segmentam as palavras em sílabas e em fonemas, fazem a tradução grafo-
-fonêmica, a fusão fonêmica e as fusões silábicas até aceder ao seu significado (TALES, 2004).

O mesmo autor, afirma que crianças disléxicas apresentam uma “disfunção” no sistema 
neurológico que como compensação utilizam mais intensamente a área da linguagem oral, re-
gião inferior-frontal, e as áreas do hemisfério direito que fornecem pistas visuais.

 Para Orton (1937) a dominância hemisférica é fundamental para a aprendizagem da 
leitura, para ler acontece o registrando e armazenando da informação nos dois hemisférios ce-
rebrais, no hemisfério dominante, a informação é armazenada de maneira ordenada, enquanto 
no hemisfério não dominante a informação será armazenada de forma desordenada, invertida 
como em um espelho. Para ler, o hemisfério dominante deve anular a informação do hemisfério 
não dominante, se isso não ocorrer, produziria uma série de erros na leitura, como: inversões, 
omissões, substituição de sons, leitura em espelho, entre outros. A falha em alguma dessas áre-
as possibilita o aparecimento de alterações na leitura ou na escrita (LOIS, 2008; FARIAS, 2009)

Pesquisas apontam estatisticamente que 10% da população em idade escolar, no Bra-
sil, apesar de não termos dados estatísticos consistentes, estima-se que aproximadamente 5% 
-10% das crianças em idade escolar. Há predominância do sexo masculino, com uma proporção 
de cerca de 1,5: 1, mas menor do que as estimativas históricas de cerca de 3-4 (FLETCHER, 
2009).

Acredita-se que a Dislexia tem origem por dois motivos: genética e adquirida. As cau-
sas da dislexia são múltiplas, dentre eles alguns estudos sugerem hereditariedade, causas de 
mutações cromossômicas (BRAMBATI et al., 2006; ZIEGLER, GOSWAMI, 2005) ainda causas 
neurobiológicas, que será compreendido no tópico abaixo.

Processamento da leitura e escrita no cérebro – vias
Para o processamento da leitura e escrita, é necessário ser realizado o direcionamento 

da atenção seletiva e sustentação do foco no processo de leitura e escrita. Após, duas vias são 
ativadas, sendo a visuoespacial, no qual utiliza-se dos movimentos, em sequência, oculomanual, 
que os olhos da esquerda para a direita realizam o reconhecimento da grafia. A outra via, faz-se 
o reconhecimento fonológico sequencial das letras das palavras e textos lidos.

O cérebro naturalmente faz o processo de decodificação e codificação, a associação 
semântica pelo significado do que se está lendo e através disso usa-se uma memorização rápida 
da sequência espacial e do reconhecimento e raciocínio verbal das frases lidas. Logo, a leitura 
escrita é um processo que começa pela atenção onde se inicia, automaticamente, ao mesmo 
tempo de estratégias visoespaciais e fonológicas. (CAPELLINI, 2006; CAPOVILLA, 2008; MAR-
ZOCCHI, 2009).

A atenção é a seleção de informações, em meio a diversos estímulos, que mais tarde 
serão selecionados como memórias de curto e longo prazo: 

[...] o aprendizado e a memória são fases diferentes do mesmo mecanismo progressivo e 
contínuo. Sem memória, o aprendizado se torna impossível e, sem aprendizado, não exis-
te memória. Aprendizagem, memória e emoção ficam interligadas, quando ativadas pelo 
processo de aquisição do conhecimento. (SOUSA e ALVES, 2017, p. 329). 
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De acordo com a Associação Internacional de Dislexia (IDA, 2020) na criança disléxica 
ocorre  dispersão, falta de atenção, atraso na linguagem e fala, dentre outros. Quando algo novo 
é apresentado ao cérebro, ele precisa selecionar essas informações e armazenar as informa-
ções, essa função é exercida pelos diversos tipos de memória (de curto, médio e longo prazo, 
dentre outras). 

Neurotopografia
A dislexia é um transtorno que engloba diversos sintomas e características, algumas áre-

as cerebrais se mostram afetadas, o que dificulta muitas vezes o processamento, interpretação 
e compreensão da linguagem, da fala, bem como algumas modalidades sensoriais, como pode 
ser verificado na Figura 1. Ramus (2004) aponta prejuízo na discriminação visual, auditiva e do 
tato e problemas com equilíbrio e controle motor.

Figura 1 - Áreas afetadas no cérebro do indivíduo diagnosticado com dislexia

Fonte: Ramus (2004)

Sabe-se que o cérebro desempenha diferentes funções = área esquerda responsável 
pela linguagem, nesta zona foram identificadas três subáreas distintas: articulação dos fonemas 
região inferior frontal; análise das palavras (parietal – temporal); leitura automática região occi-
pital- temporal.

Para facilitar seu diagnóstico e em uma tentativa de explicar a causa neurobiológica 
desses sintomas, foram desenvolvidas, ao longo dos anos de estudo, algumas teorias, são elas: 
teoria fonológica, teoria do transtorno do processamento (temporal) auditivo, teoria magnocelular 
e teoria cerebelar (SARAIVA, 2012) 

O mesmo autor explica que a teoria cerebelar pode ser o caminho para explicar os défi-
cits motores presentes em disléxicos, já que ela sustenta a existência de uma disfunção motora 
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nesses indivíduos com sintomas como: déficits na coordenação motora, destreza e estabilidade 
postural, orientação temporal e habilidades visuo-espaciais, além de algumas dificuldades de 
automatização cognitiva, que afetam diretamente a habilidade de leitura e escrita (SARAIVA, 
2012; LOIS, 2008). 

O estudo de Oliveira e Capellini (2013) demonstrou que, de fato, disléxicos apresentam 
desenvolvimento motor inferior em habilidades de coordenação motora fina e global, equilíbrio 
e organização espacial e temporal em comparação com o grupo controle e, a partir daí, conclu-
íram que: “o perfil motor encontrado possa ser sugestivo de Transtorno do Desenvolvimento da 
Coordenação (TDC) em co-ocorrência.”, ou seja, concomitantemente com a dislexia, pode haver 
um possível TDC que esteja acarretando em déficits motores.

Okuda et al. (2011) corroboram com o exposto, mostrando mais uma vez resultados de 
idade motora em desacordo com o esperado para a idade cronológica do grupo disléxico em 
atividades que exigiam coordenação motora fina.

Ambos os estudos informam que os resultados obtidos possuem relação com a dificulda-
de de aprendizagem da escrita, já que trata-se de um movimento que exige precisão e controle 
da força: “Tarefas que exigem uma ativação do cerebelo, tais como atividades motoras repetiti-
vas de dedos dos pés e mãos, assim como medidas da estabilidade postural não são facilmente 
realizáveis pelos disléxicos” (GOMES, 2004).

Os dados já obtidos nos estudos reforçam a teoria cerebelar, pois as características 
apresentadas pelos grupos formados por disléxicos parecem estar relacionadas com problemas 
no funcionamento desse órgão. Menor ativação e atividade metabólica anormal do cerebelo fo-
ram observadas por exames de imagem (GOMES, 2004), assim como diferenças estruturais e 
funcionais (SARAIVA, 2012).

Aspectos psicomotores
Em relação às características deficitária no desenvolvimento insuficiente de certas zonas 

como o giro angular, corpo caloso e lóbulos frontais; déficit na memória de curto prazo (memória 
imediata ou memória de trabalho); aspectos funcionais nas distorções perceptivo-espaciais es-
quema corporal; lateralidade, orientação no espaço temporal e na motricidade fina.

Trabalhar a percepção visual e auditiva, a linguagem e a consciência fonológica de uma 
forma lúdica, é ideal para fazer com crianças com dislexia ou que demonstrem dificuldades em 
alguma área.

Estimulação das funções cognitivas, com musicalização, através da ludicidade e jogos e 
atividades sejam eles de natureza cooperativa ou competitiva, que oferecem a possibilidade de 
vivenciar o lúdico.

O lúdico é uma necessidade básica da personalidade do corpo e da mente, faz parte das 
atividades essenciais da dinâmica humana, o lúdico representa o processo de aprendizagem e 
descoberta do ser humano.

Atividades que envolvem musicalização possibilitam ações que enriquecem e viabilizam 
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a linguagem verbal; exigem o controle tônico no aspecto das entonações e volumes a serem 
aplicados na realização dos mesmos; muitas permitem desenvolver a motricidade fina, dicção, 
oralidade, controle respiratório, relaxamento, entre outros.

Intervenções que trabalhem com aspectos globais, irá ser um excelente início visto que 
a aprendizagem ocorre do global para o específico, de modo que já irá desenvolver aspectos 
que possam estar em desordem, mas deve-se buscar, objetivar trabalhar área deficitárias que 
irá possibilitar uma melhor resposta e assim intervir de maneira funcional e com maior eficiência.

A utilização de atividades multissensoriais, que envolvem o uso de sentidos como tato, 
visão e audição, ajudam crianças disléxicas a absorver e processar informações e auxiliam na 
identificação e sequenciação do processo de leitura e escrita. 

Exemplos de atividades multissensoriais para a sala de aula: 

- Escrever palavras e frases com materiais táteis, usando materiais como: cola, glitter, 
areia, macarrão, LEGO, miçangas. 

- Amarelinha, pula corda para praticar a ortografia — as crianças soletram palavras 
quando saltam. Os alunos podem trabalhar em dupla e revezarem para ditar e soletrar 
palavras. 

- Caça ao tesouro — divida os alunos em equipes e lhes dê uma palavra. Em seguida, 
escreva letras em pedaços de papéis e esconda-os pela sala de aula. As equipes devem 
encontrar as letras para construir a palavra que lhe foi atribuída e, em seguida, colá-las 
em um cartaz. 

Atividades que trabalham a percepção auditiva 
As atividades que trabalham a percepção auditiva ajudam os alunos com dislexia a per-

ceber o som e as formas das palavras. Usar a música e as rimas, trabalhando ritmo, concen-
tração, atenção, o som e suas formas, é ótimo para estimular a aprendizagem dos alunos com 
dislexia. 

As atividades que trabalham a percepção auditiva ajudam a desenvolver a percepção da 
sequência auditiva e as habilidades de consciência fonológica. Isso porque ela se relaciona com 
a forma como manipulamos o som, com a percepção do tamanho das palavras e da semelhança 
fonológica entre elas.  

Algumas condutas que podem auxiliar a aprendizagem do aluno dislexicosão:  ao iniciar 
um conteúdo, entregue uma folha com informações importantes sobre o tema para o aluno no 
início da aula. Isso contribui para que o aluno faça anotações com mais calma, usando o material 
de apoio para ajudar a escrita. 

Em tarefas a serem realizadas em casa, ajuste o tempo considerando que o processa-
mento mais lento, precisará de mais tempo, informe aos pais qual é a programação dos deveres 
de casa do mês, para que eles possam começar a pesquisar os assuntos com seus filhos em 
casa. 

Os alunos com dislexia podem ser menos habilidosos do que seus colegas na ortografia 
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e gramática, mostrando os erros de grafia para ele, circulando ou marcando com canetas colori-
das, mas incentivando-o a melhorar e reconhecendo seus esforços.  

Jogos educativos 
Use e abuse de jogos, incorpore-os nas atividades em sala de aula, sempre que pos-

sível. Você pode jogar o jogo dos sete erros, lince, figura e fundo, caça-palavras, entre outros.  
Essas atividades, além do lado lúdico, de permitir o “se divertir”, trabalham a percepção visual, 
auxilia o aluno com dislexia a associar o som à forma das palavras. 

Trabalho com os pais 
Reúna-se regularmente com os pais dos alunos com dislexia para conversar sobre o 

desenvolvimento dos seus filhos. Esse contato ajuda a avaliar se as estratégias que você  pode 
tomar para facilitar seu trabalho na sala de aula. Os pais da criança podem contribuir com infor-
mações sobre metodologias e estratégias que usam em casa e que também podem auxiliar. 

De maneira geral, assim como indivíduos neurotípicos, crianças com dislexia possuem 
sua individualidade, é necessário conhecer seu aluno, adequar metodologia e abordagens para 
melhor aprendizagem. Ao compartilhar o conhecimento sobre o progresso contínuo do seu aluno 
com seus pares, escola e família poderão trabalhar de maneira conjunta e encontrar métodos de 
aprendizagem mais adequados. 
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Resumo
Neste capítulo foi realizada uma descrição conceitual sobre a discalculia, características, 

subtipos e as dificuldades de aprendizagem apresentada pelos os indivíduos com esse trans-
torno. Além disso, discutiu sobre a neurotopográfia, que analisa regiões afetadas do Sistema 
Nervoso Central (SNC), bem como cada região do cérebro está relacionada com o transtorno.  
Os impactos apresentados pela discalculia influência também nos aspectos psicomotores como 
na lateralidade e esquema corporal. Assim, torna-se fundamental os programas de intervenções 
com atividades precisas e adequadas, para contribuir de maneira significativa para melhorar a 
qualidade de vida da criança.

Conceito
A discalculia é uma alteração específica em aritmética e refere-se ao domínio de habi-

lidades computacionais básicas de adição, subtração, multiplicação e divisão mais do que às 
habilidades matemáticas abstratas envolvidas em álgebra, trigonometria ou cálculo (CID 10). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DMS- V) (2014), define a 
discalculia como uma capacidade para a realização de operações aritméticas acentuadamente 
abaixo da esperada para a idade cronológica, a inteligência medida e a escolaridade do indiví-
duo. Este transtorno interfere significativamente no rendimento escolar ou em atividades da vida 
diária que exigem habilidades matemáticas. De acordo com Bastos (2006, p.202), diferentes ha-
bilidades podem estar prejudicadas no transtorno da matemática, incluindo habilidades linguísti-
cas e perceptuais (por exemplo, reconhecer ou ler símbolos numéricos ou aritméticos e agrupar 
objetos em conjuntos), habilidades de atenção (por exemplo, copiar corretamente números ou 
cifras, lembrar de somar os números “ levados” e observar sinais de operação) e habilidades 
matemáticas (por exemplo, seguir sequências de etapas matemáticas, contar objetos e aprender 
as tabuadas de multiplicação).

Além disso, a criança com discalculia pode apresentar dificuldades como: visualizar con-
juntos de objetos dentro de um conjunto maior; conservar a quantidade, ou seja, não compre-
endem que 1 quilo é igual a quatro pacotes de 250 gramas; sequenciar números; antecessor e 
sucessor; classificar números; compreender os sinais (+, - , ÷, ×); montar operações; entender 
os princípios de medida; lembrar as sequências dos passos para realizar as operações matemá-
ticas; contar através dos cardinais e ordinais. 

Estima-se que 3 a 6% das crianças apresentam esse Transtorno de Aprendizagem mate-
mático (DEHANE, 2000; BUTTERWORH, 2005). A discalculia se classifica em seis subtipos, que 
podem ocorrer em combinações com outros transtornos de aprendizagem, são elas (GARCÍA, 
1998).

- Discalculia Verbal: a criança apresenta dificuldade para nomear as quantidades 
matemáticas, os números, os termos, os símbolos e as relações.

- Discalculia Practognóstica: em enumerar, comparar e manipular objetos reais ou em 
imagens matematicamente.

- Discalculia Léxica: dificuldades na leitura de símbolos matemáticos.
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- Discalculia Gráfica: dificuldades na escrita de símbolos matemáticos.

- Discalculia Ideognóstica: dificuldades em fazer operações mentais e na compreensão 
de conceitos matemáticos.

- Discalculia Operacional: dificuldades na execução de operações e cálculos numéricos.

Neurotopografia
As evidências genéticas, neurobiológicas e epidemiológicas indicam que a discalculia, 

bem como outros transtornos de aprendizado, está relacionado com bases cerebrais, porém, o 
ensino inadequado e as privações ambientais podem estar envolvidos na sua etiologia. 

Para Campos (2015) esse transtorno atinge a região cerebral do lobo parietal nos dois 
hemisférios, bem como outras áreas, o lobo occipital, memória de trabalho visual, espacial e 
outros. O Lobo parietal é responsável pela a representação de domínio de quantidades, das 
funções verbais, espaciais e do foco de atenção para a resolução de operações de quantidades, 
grandezas, proporções e números. O giro angular é outra área envolvida nos processos rela-
cionados à linguagem, processamento de números, cognição espacial, resgate de memórias, 
atenção e a teoria da mente. Segundo Matos (2018) as regiões mais afetadas do cérebro são 
as áreas terciárias do hemisfério esquerdo, promovendo dificuldade de leitura, compreensão de 
problemas verbais e compreensão de conceitos matemáticos. Nas áreas secundárias occipito-
parientais esquerdas, o funcionamento deficitário dificulta a discriminação visual de símbolos 
matemáticos escritos, e o lobo temporal esquerdo impede a realização matemática básica e a 
memorização de séries. 

Figura 1 - Partes do cérebro mais afetadas pela a discalculia:

Retirado de Matos (2018): Fonte: https://discalculiabrasil.files.wordpress.com/2015/03/4.png

Segundo Wajnsztejn e Castro (2010), os processos cognitivos envolvidos na discalculia 
são: as dificuldades na memória de trabalho, na memória em tarefas não verbais, na soletra-
ção de não palavras (tarefas de escrita), ausência de problemas fonológicos, dificuldade na 
memória de trabalho que provoca consequência na contagem, dificuldade nas habilidades viso 
espaciais e nas habilidades psicomotoras e perceptivo-táteis. Nesse sentido, conforme a região 
cerebral afetada evidencia-se diferentes perfis cognitivos na discalculia (FERREIRA; HAASE, 
2010). Conforme as funções que cada região cerebral desempenha e, ao contrapor tais funções 
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com as categorias, Matos (2018) elaborou um quadro com algumas interseções, apresentado na 
imagem a seguir:

Figura 2 - Relação entre as regiões do cérebro responsáveis por habilidades matemática e a 
discalculia

 

Fonte: Matos (2018)

Pelo fato de diferentes fatores estarem envolvidos com as possíveis causas da discalcu-
lia, é necessária uma análise criteriosa para diagnosticar crianças com esse transtorno, pois mui-
tas vezes podem estar relacionadas a problemas sociais, psicológicos e causas de imaturidade.

Aspectos psicomotores
Devido ao indivíduo com Discalculia não acreditar no seu potencial evolutivo devido a 

suas limitações, pode apresentar medo e de experimentar novas experiências de aprendizagem. 
Também podendo manifestar comportamentos inadequados como agressividade, apatia e desin-
teresse (GARCIA, 1998 apud PERETTI, 2009).

As intervenções devem promover estímulos em todas as dimensões, sendo elas motora, 
social, cognitiva e afetiva do indivíduo. Assim, para assegurar a evolução da maturidade é ne-
cessária uma aprendizagem integral do sujeito. Portanto é crucial um acompanhamento de toda 
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uma equipe multidisciplinar na intervenção da discalculia; orientando a criança, pais e escola 
acerca das propostas pedagógicas mais adequadas a cada caso, esclarecendo os danos cogni-
tivos e os aspectos neurobiológicos e genéticos subjacente a discalculia (VILLAR, 2017).

Vale ressaltar que a dislexia e discalculia estão relacionadas com transtornos de latera-
lidade e a estruturação do esquema corporal. Conforme Pacher (2003 apud FONSECA,1989) 
a lateralidade constitui um processo essencial às relações entre a motricidade e a organização 
psíquica intersensorial.  

Os transtornos psicomotores como a lateralidade e a estruturação do esquema corporal 
podem ser responsáveis pela síndrome da dislexia, portanto os problemas de leitura e de escrita 
apresentam relação espacial entre o eu da criança e o seu meio dentro da formação do seu uni-
verso, sendo que o fator lateralização unido ao de orientação e de estruturação dos esquemas 
corporais e temporais interage diretamente nesses problemas Pacher (2003 apud ROMERO, 
1988).

Dessa maneira as alterações psicomotoras interferem nas tarefas escolares, como ler, 
escrever e realizar contas. Segundo Pacher (2003) as dificuldades de aprendizagem demons-
tradas pelas crianças de seis a sete anos, quando estas chegam à escola formal para a alfabeti-
zação, são resultantes de toda uma vivência com seu próprio corpo e não apenas de problemas 
exclusivos de aprendizagem da leitura e escrita. 

Conforme Pacher (2003 apud NEGRINE, 1986) a lateralidade é um dos aspectos mais 
importantes para o desenvolvimento das capacidades de aprendizagem, porém isso não signifi-
ca que todas as crianças que tenham dificuldades de aprendizagem também tenham alterações 
na lateralidade.

Segundo Pacher (2003 apud Romero, 1988) a consciência da lateralidade e da discri-
minação direita/esquerda pode auxiliar a criança a perceber como seu corpo se movimenta no 
espaço e no tempo, portanto través da educação do corpo que a mesma pode afirmar definitiva-
mente a lateralidade.

Os programas intervencionais devem ser específicos para as dificuldades do discalcú-
lico. Destaca-se a aplicação de jogos lúdicos, possibilitando o desenvolvimento de todas as 
áreas neurológicas e cognitivas, pois colocam o corpo em movimento, ativando sentimentos e 
pensamentos. Aperfeiçoando, assim, habilidades motoras, organização, raciocínio, destreza e 
planejamento (GRUSSI, 2008 apud VILLAR, 2017). 

Silva (2011 apud VILLAR, 2017) considera que os jogos são instrumentos motivado-
ras, favorecendo a aprendizagem de natureza objetiva, como contar, classificar, reconhecer, 
desenvolver orientação espacial, resolver exercícios visório motor e várias outras capacidades; 
e também proporciona a vivência de experiências, correspondendo a aprendizagem de natureza 
subjetiva como ganhar ou perder.

Segundo Bastos (2008, apud VILLAR, 2017) também propõe a intervenção por meio das 
atividades lúdicas, destacando aqueles que trabalham com a atenção, ações e planejamentos 
mentais, concentração, rapidez e que contenha um grau de desafio. O autor também defende a 
utilização do jogo de Capoeira e brincadeiras que colocam o corpo em movimento. Através da 
educação motora o discalcúlico desenvolve habilidades para o compreendimento dos conceitos 
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matemáticos. Ênfase que o desenvolvimento é potencializado quando estas atividades são pra-
ticadas de forma prazerosa e adequada. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) 
também enfatizam a importância dos jogos. 

“Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, pois permitem que 
estes sejam apresentados de modo atrativo e favorecem a criatividade na elaboração de 
estratégias de resolução e busca de soluções. Propicia à simulação de situações-proble-
ma que exigem soluções vivas e imediatas, o que estimula o planejamento das ações, 
possibilitam de uma atitude positiva perante os erros, uma vez que as situações se su-
cedem rapidamente e podem ser corrigidas de forma natural no decorrer da ação, sem 
deixar marcas negativas (BRASIL, 1998, p 46).”

Outro resultado interessante da utilização de jogos lúdicos é a influência positiva e sig-
nificativa nos níveis de autoestima e autoimagem dos discalcúlicos (BERNARDI, 2006). Outra 
intervenção é por meio de exercícios físicos que podem ser importantes para desenvolver habi-
lidades psíquicas e cognitivas dos praticantes. 

O trabalho de Bertin (2016) “A influência da Atividade Física nas dificuldades de aprendi-
zagem” discute como uma intervenção organizada e sistematizada de exercícios físicos podem 
contribuir tanto com o desempenho dos escolares como a evolução das habilidades cognitivas. 

O estudo Van Praag (2009, apud BERTIN, 2016) demonstrou que aqueles que praticam 
exercício físico obtinham melhores resultados em tarefas envolvendo funções cognitivas como 
memória e raciocínio. Conforme o autor, a atividade física promove maior atividade dos neuro-
transmissores, neurotrofinas e vascularização; contribuindo com a estabilização de novos circui-
tos motores, a neuroplasticidade, na qual se relaciona a memória e aprendizagem. 

O estudo de Ardoy et al. (2014), verificou como a intensidade e frequência das aulas de 
Educação Física escolares poderiam influenciar no rendimento acadêmico de estudantes ado-
lescentes. Para isso foram alocados 67 adolescentes entre 12 e 14 anos, de ambos os sexos 
em três grupos. O Grupo Controle (GC) realizou as aulas de educação física normalmente (2 
sessões de 55 minutos na semana); o Grupo Experimental 1 (GE1) realizou as aulas normalmen-
te, entretanto com 4 sessões de 55 minutos por semana; por fim o Grupo Experimental 2 (GE2) 
realizou as atividades usuais do currículo escolar, semelhante aos outros grupos, entretanto com 
4 aulas de 55 minutos por semana e intensidade alta. 

Após quatro meses da intervenção os participantes foram submetidos a testes psicomé-
tricos (realizado também antes da intervenção) e constou que o desempenho cognitivo aumentou 
significativamente no GE2 comparado aos outros grupos. Também foi comparado os resultados 
acadêmicos. As diferenças mais significativas foram para as disciplinas de matemática, tecnolo-
gia, ciências da natureza e educação física. 

Os resultados demonstraram que o aumento da intensidade teve efeito positivo no de-
sempenho cognitivo e acadêmico dos escolares, uma vez que o GE1 que apenas dobrou a 
frequência das aulas não alterou o resultado. Os autores então sugeriram que o aumento do 
desempenho cognitivo e acadêmico se deve ao aumento da dose de exercícios em volume e 
intensidade. 

Dentro da literatura encontramos várias intervenções psicopedagógicas para alunos com 
Discalculia, entretanto se reservam a aplicação por meio do pedagogo ou psicopedagogo, não 
explorando a fundo possibilidades para a Educação Física Escolar. Apesar de se reservarem 
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mais ao professor dentro da sala de aula, algumas ideias intervencionistas podem se alocar para 
o contexto da educação física escolar. Estas ideias partem de Cecato (2009 apud PERETTI, 
2009):

“Percepção de figuras e formas: experiências graduadas e simples, observando detalhes, 
semelhanças e diferenças. Espaço: localização de objetos: em cima, embaixo, no meio, 
entre, primeiro e último. Ordem e sequência: primeiro, segundo, etc., dias da semana, 
ordem dos números, dos meses, das estações do ano. Representação mental: indicar, 
com as mãos e os dedos, o tamanho e comprimento dos objetos; preencher espaços com 
figuras de tamanho específico, escolhidas entre outras de mesma forma, porém com ta-
manhos diferentes. Conceitos de números: trabalhar correspondência um a um, construir 
fileiras idênticas de objetos, associar o símbolo e a compreensão auditiva à quantidade, 
por meio de atividades rítmicas. Operações aritméticas: trabalhar adequadamente para 
que a criança entenda que a adição se dá pelo acréscimo; a subtração, pela diminuição; a 
divisão se dá repartindo; e a multiplicação é uma sucessão de somas de parcelas iguais.” 
(PERETTI, 2009, p. 25)

Conhecido estes pressupostos, o professor de educação física poderá planejar suas 
aulas, utilizando-se dos jogos e brincadeiras lúdicas de forma interdisciplinar a Matemática e 
contribuir para a formação integral dos alunos. Um exemplo prático desta interdisciplinaridade 
pode ser observado no trabalho de Pereira (2012) “Educação Física e Matemática: uma proposta 
de Interdisciplinaridade” com vários exemplos de jogos e brincadeiras lúdicas.

Referências
ARDOY, D. N. et al.. A physical education trial improves adolescents’ cognitive performance and 
academic achievement: the EDUFIT study. Scand J Med Sci Sports, v. 24, n. 1, p. 52-61, 2014.

BASTOS, J. A.. O cérebro e a matemática. São Paulo: Edição do Autor, 2008.

BERNARDI, J.. Alunos com discalculia: o resgate da auto-estima e da auto-imagem através do lúdico. 
2006. Dissertação ( Mestrado) - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 
2006.

BERTIN, M. A.. A influência da atividade física nas dificuldades de aprendizagem. 2016. 27 f. Trabalho 
de conclusão de curso (licenciatura - Pedagogia) - Universidade Estadual Paulista, Instituto de 
Biociência, Rio Claro, 2016. Disponível em: https://hdl.handle.net/11449/144017. Acesso em: 5 nov. 
2021.

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais : Matemática. 
Secretaria de Educação Fundamental, Brasília : MEC / SEF, 1998. 142 p..

GARCÍA, J. N. Manual de Dificuldades de Aprendizagem. Porto Alegre, ArtMed, 1998

PACHER, L. A.; FISCHER, J.. Lateralidade e educação física. Revista Leo-nardo Pós, v. 1, n. 3, 2003.

PEREIRA, C. A.. Educação física e matemática: uma proposta de interdisciplinaridade. Rei, Instituto de 
Desenvolvimento Educacional do Alto Uruguai, v. 7, n. 15, p. 13, 2012.

PERETTI, L.; ZAGO, A.. Discalculia–transtorno de aprendizagem. Monografia - Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e das Missões. Erechim: URI, 2009.

VILLAR, J. M.. Discalculia na sala de aula de Matemática: um estudo de caso com dois estudantes. 



41CAPÍTULO 04

2017. Tese de Doutorado. Dissertação (Mestrado Profissional em Educação Matemática) – Universidade 
Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora.

MATOS, F. E.. Discalculia: Algumas considerações sobre os conhecimentos dos professores. Pesquisa 
e Prática em Educação Inclusiva, Manaus, v. 1, n. 1, jan./jun. 2018.



TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO: CONCEITOS, NEUROTOPOGRAFIA E ASPECTOS PSICOMOTORES

05

Transtorno do Espectro Autista 
– TEA 

Flávio Henrique Corrêa

Mateus Cayres Martins

Jéssica Reis Buratti

José Irineu Gorla

DOI: 10.47573/aya.88580.2.50.5



43CAPÍTULO 05

Resumo
Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento, cujas 

principais características são as dificuldades existentes na comunicação e interação social, reci-
procidade social, em comportamentos não verbais de comunicação usados para interação e em 
habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. As alterações motoras 
podem fazer parte das chamadas comorbidades que podem coexistir com o Transtorno do Es-
pectro Autista. No âmbito escolar, mesmo que surjam barreiras para inserir a criança com TEA 
nas aulas de educação física, devemos elaborar procedimentos metodológicos que viabilizem 
o acolhimento dessas crianças, e os profissionais devem estimular a inserção delas nas tare-
fas a serem executadas, promovendo melhorias gradativas em sua coordenação motora, seu 
desenvolvimento e sua aprendizagem. Uma das técnicas que podem ser utilizadas para essas 
crianças são os jogos lúdicos, pois favorecem o desenvolvimento global da criança, permitindo, 
assim, uma melhor comunicação, o desenvolvimento de estratégias de resolução de problemas 
e a autorregulação do seu comportamento. 

Conceito
De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5), o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento, cujas principais 
características são as dificuldades existentes na comunicação e interação social, reciprocidade 
social, em comportamentos não verbais de comunicação usados para interação e em habili-
dades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos (AMERICAN PSYCHIATRIC 
ASSOCIATION, 2014).

A nomenclatura, Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo a Classificação Estatís-
tica Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, mais conhecida como 
CID, que se encontra em sua 11ª versão, apresentada aos países em 2019, com previsão de 
entrada em vigor em 01 de janeiro de 2022, unifica os assim chamados transtornos globais ou 
invasivos do desenvolvimento em uma única categoria, dando ênfase quanto a cognição e de-
senvolvimento da linguagem (OMS, 2019). 

O transtorno apresenta ainda, padrões restritos e repetitivos de comportamentos, inte-
resses e atividades (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).   Como relatado, é con-
siderado um transtorno global do neurodesenvolvimento, evidenciado nos últimos anos, devido à 
sua taxa de prevalência. Segundo a OMS (2020), temos atualmente mais de 70 milhões de pes-
soas com Transtorno de Espectro Autista (TEA) no mundo e mais de 2 milhões no Brasil. Com 
prevalência do sexo masculino, na proporção 4-1 (SOUZA; ALVES, 2014; GOMES et al., 2015). 

As alterações motoras podem fazer parte das chamadas comorbidades que podem co-
existir com o Transtorno do Espectro Autista (LARSON et al., 2008). Em crianças com autismo, 
o Transtorno de Desenvolvimento de Coordenação pode ocorrer em decorrência de alterações 
nos padrões de sulcamento cortical nos lobos frontais e temporais, como também devido ao mau 
funcionamento em estruturas como o cerebelo, a amígdala, o hipocampo, no corpo caloso e no 
giro do cíngulo (LEVIT et al., 2003; ZILBOVÍCIUS; MERESSE, I.; BODDAERT, 2006; MELO et 
al., 2006).
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Tais regiões cerebrais participam do processamento da informação referente ao ato mo-
tor (planejamento, sequenciação e execução) (KOLB; WHISHAW, 2002). Conforme descrito na 
literatura (MAGALLÓN; NARBONA, 2009), quando há funcionamento alterado do cerebelo, as 
habilidades viso-espaciais encontram-se comprometidas afetando diretamente as funções ine-
rentes à aprendizagem da coordenação motora.

A capacidade motora é influenciada pela maturação nervosa que vai progressivamente 
determinando, de acordo com as características individuais, a capacidade de exercer suas fun-
ções, ou seja, a capacidade de representar ações mentalmente. Nos escolares com autismo, 
essa função está alterada e dessa forma o planejamento motor é deficitário (LIMA et al., 2001; 
GABBARD; CAÇOLA, 2010).

Segundo Larson et al. (2008), as crianças com TEA apresentam, entre outras caracte-
rísticas, alteração de coordenação motora, ocasionando atraso na aprendizagem de habilidades 
motoras finas e complexas (coordenação motora global, equilíbrio, esquema corporal, organiza-
ção espacial e temporal).

Um estudo sistemático que verificou os déficits motores em pessoas com TEA apontou 
que sinais motores se apresentam como primeiros sinais identificáveis e notadas em bebês 
e crianças que podem contribuir para o desenvolvimento de um diagnóstico de TEA (LANDA 
e GARRET-MAYER, 2006; FLANAGAN, BHAT e LANDA, 2012; BHAT, GALLOWAY e LANDA, 
2012, BEDFORD et al., 2016). Evidências substanciais sugerem que o desenvolvimento de ha-
bilidades motoras está intimamente ligado à comunicação social e desenvolvimento cognitivo em 
crianças com TEA (DZIUK et al., 2007; DOWELL et al., 2009; LEARY e HILL, 1996; BHAT et al., 
2016).

Neurotopografia
Segundo Courchesne (2002), do Departamento de Neurociência da Escola de Medicina 

da Universidade da Califórnia, San Diego (EUA), um período crucial no cérebro humano e no 
desenvolvimento comportamental ocorre nos primeiros anos de vida. Esses anos são normal-
mente caracterizados por um grau e variedade de mudanças neuroanatômicas inigualáveis por 
qualquer período subsequente de desenvolvimento ou envelhecimento da vida humana. Do nas-
cimento ao quarto ano de vida, o volume do cérebro quadruplica, as contagens de sinapses cor-
ticais dobram, as árvores dendríticas de muitos neurônios quadruplicam em extensão, o volume 
das células piramidais corticais pode dobrar ou quadruplicar dependendo da região e camada, 
o corpo caloso quase triplica de tamanho, e a mielinização axonal cerebral aumenta rapidamen-
te. A natureza epigenética do desenvolvimento combina forças intrínsecas que impulsionam o 
crescimento e a elaboração neuronal com forças extrínsecas que modificam adaptativamente a 
estrutura e a função de acordo com a experiência. Essas duas forças complementares estão por 
trás das mudanças notáveis em vários domínios da capacidade neurocomportamental, desde o 
nascimento até a primeira infância. Comportamentalmente, este período de desenvolvimento da 
infância ao início do período pré-escolar é uma época em que os humanos usam pela primeira 
vez as habilidades cognitivas, sociais, linguísticas e motoras para compreender e envolver ati-
vamente os outros socialmente e o desenvolvimento dessas habilidades representa um grande 
salto no desenvolvimento social e intelectual. 
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De acordo com M. Bellani, S. Calderoni, F. Muratori e P. Brambilla (2013), do Departa-
mento de Saúde Pública e Medicina Comunitária, Seção de Psiquiatria e Seção de Psicologia 
Clínica, Centro Interuniversitário de Neurociências Comportamentais (ICBN), Universidade de 
Verona (Itália), A falta de biomarcadores cerebrais confiáveis e específicos para transtornos do 
espectro do autismo (TEA) resulta em um diagnóstico baseado em critérios comportamentais. 
No entanto, estudos recentes de imagem por ressonância magnética estrutural (sMRI) fornecem 
novos insights sobre o substrato neuroanatômico de TEA, sugerindo o envolvimento do corpo 
caloso (Fig.1) e das regiões fronto-parieto-temporais.

Figura 1 - Corpo caloso
 

Fonte: Anatomia, função e partes | Corpo caloso Kenhub

Processamento sensorial
O processamento sensorial, originalmente chamado de disfunção de integração senso-

rial (SID), refere-se à maneira como o sistema nervoso recebe mensagens dos sentidos e as 
transforma em respostas motoras e comportamentais adequadas. A função primária do cérebro 
humano é receber, processar, organizar, interpretar e responder aos estímulos sensoriais rece-
bidos por meio de vários sentidos (por exemplo, visual, tátil, auditivo, olfativo e vestibular). O 
DSM-5 inclui “hiper ou hiporreatividade à entrada sensorial ou interesse incomum em aspectos 
sensoriais do ambiente” como um critério de diagnóstico para TEA. A pesquisa sugere que os 
indivíduos com TEA processam as informações sensoriais de maneira diferente dos indivíduos 
sem ASD. Estima-se que entre 45 - 95% dos indivíduos com TEA têm dificuldades de processa-
mento sensorial. Desafios com o processamento sensorial podem fazer com que crianças com 
TEA sejam hipersensíveis e / ou hipossensíveis em um ou vários domínios. Semelhante ao TEA, 
as dificuldades de processamento sensorial também caem em um espectro. Indivíduos com au-
tismo podem enfrentar desafios sensoriais em ambientes de sala de aula.
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Problemas sensoriais podem afetar todas as áreas da vida de um indivíduo (por exem-
plo, memória, desenvolvimento de linguagem, habilidades sociais e de comunicação, juntamente 
com a capacidade de permanecer focado e emocionalmente estável). De acordo com Marco et 
al., (2011), as dificuldades de processamento sensorial “podem realmente causar características 
centrais do autismo”, como déficits de linguagem decorrentes de dificuldades no processamen-
to de estímulos auditivos e incapacidade de reconhecer emoções faciais devido a dificuldades 
no processamento de estímulos visuais. Outra característica central do TEA, comportamentos 
repetitivos e rígidos, também pode estar relacionada à dificuldade de processamento sensorial. 
Em um estudo realizado por Wigham et al. (2015), a capacidade de resposta sensorial e a su-
per-responsividade sensorial foram positiva e significativamente associadas a comportamentos 
repetitivos e rígidos entre 53 crianças com autismo entre as idades de 8 e 16 anos. Há alta co-
morbidade entre TEA e transtornos de ansiedade. A pesquisa sugere que pode haver uma as-
sociação positiva entre esta comorbidade e as dificuldades de processamento sensorial. Green 
et al. (2012) conduziram um estudo com 149 crianças com TEA e encontraram uma relação uni-
direcional entre hiper-responsividade sensorial e ansiedade. Especificamente, Green e colegas 
(2012) descobriram que a sobrecarga sensorial e a superestimulação eram um indicador ade-
quado de ansiedade em crianças pequenas. Autocuidado e habilidades sociais são outras áreas 
que podem ser afetadas por dificuldades de processamento sensorial em indivíduos com TEA. 
Embora haja pesquisas limitadas que mostram a eficácia da terapia ocupacional usando integra-
ção sensorial, um ensaio clínico randomizado conduzido por Schaaf et al. (2014) sugeriram uma 
relação positiva entre a capacidade de modular a sensação e a regulação comportamental, o que 
poderia levar a uma maior participação no autocuidado e nos comportamentos sociais. Juntos, 
esses estudos sugerem uma associação positiva entre problemas sensoriais relacionados ao 
cérebro e desafios enfrentados por crianças com TEA.

Aspectos psicomotores
No âmbito escolar, mesmo que surjam barreiras para inserir a criança com TEA nas au-

las de educação física, devemos elaborar procedimentos metodológicos que viabilizem o acolhi-
mento dessas crianças, e os profissionais devem estimular a inserção delas nas tarefas a serem 
executadas, promovendo melhorias gradativas em sua coordenação motora, seu desenvolvi-
mento e sua aprendizagem (CAPELLINI, MISQUIATTI, OKUDA, 2010). 

Convém ressaltar que os escolares com TEA mostram uma grande irregularidade na 
idade, nas sequências motoras, linguagem e no ritmo. Nesse caso, apresentam distúrbios da 
percepção e são incapazes de usar estímulos sensoriais para discriminar o que é importante 
ou não. Observa-se, dentro de várias instituições, erros de seletividade, prejudicando, assim, a 
função motora eficiente desses alunos (CAPELLINI, MISQUIATTI, OKUDA, 2010). 

Na perspectiva do processo de estimulações motoras, a percepção de um ambiente 
lúdico e enriquecido chega a ultrapassar os limites físicos e se configura em uma visão mais glo-
balizada do processo de interação. Dentro desse ambiente, o professor e o aluno desenvolvem 
uma relação de troca mútua de conhecimento e aprendizagem através do ato de diálogo e da 
reflexão. Essa interação, quando bem-sucedida, desenvolve a consciência de mundo do aluno e 
o conhecimento do professor com relação a esse mundo (FRANCO, GUERRA, 2015). 
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Sendo assim, deve-se proporcionar e/ou criar programas para todos os diferentes tipos 
de transtornos, oportunizando ambientes lúdicos e enriquecidos que desenvolvam a interação 
de maneira direta com o professor e outros pares, diversificando, assim, sua bagagem motora. O 
desenvolvimento físico, emocional e mental e sua adaptação social são, na maioria das vezes, 
inegavelmente dependentes das possibilidades adquiridas de mover-se e descobrir-se, tanto 
quanto o mundo que o cerca, (ÁLVAREZ, 2010; AMITH et al., 2010; CARVALHO, 2016). 

Pesquisas recentes têm enfatizado as contribuições de programas que visam alfabeti-
zar o movimento para crianças com transtorno do espectro do autismo, auxiliando no acompa-
nhamento do desenvolvimento global da criança e oportunizando melhorias cognitivas, sociais, 
comportamentais e principalmente motoras, uma vez que é através das atividades lúdicas que 
a criança explora, transforma, inventa, participa e troca informações com o contexto (LLOYD; 
MACDONALD; LORD, 2013; ZWAIGENBAUM; BRYSON; GARON, 2013).

Em suma, os objetivos de uma intervenção com estimulações motoras variam de acor-
do com a idade e a gravidade do TEA. Uma das técnicas que podem ser utilizadas para essas 
crianças são os jogos lúdicos, pois favorecem o desenvolvimento global da criança, permitindo, 
assim, uma melhor comunicação, o desenvolvimento de estratégias de resolução de problemas 
e a autorregulação do seu comportamento. A utilização dessas atividades dirigidas e do movi-
mento privilegia a relação interpessoal e permite a expressão das emoções do corpo e da ação 
(CARVALHO, 2016; MARTIN, 2014).

Dicas importantes
Para que as aulas de Educação Física aconteçam e o aluno possa se beneficiar do espa-

ço educacional inclusivo, com ganhos efetivos de aprendizado referente às competências e ha-
bilidades propostas em uma aula de Educação Física, propomos a seguir, alguns manejos com-
portamentais, que são fundamentais para a prática do professor, propostos por Khoury (2014):

Reforçadores Positivos

A prática de reforçadores positivos de comportamento adequado deve ser feita após uma 
tarefa bem executada. Ex: quando o professor pede para o aluno que faça uma atividade com 
bola e o mesmo a executa, o professor imediatamente deve falar palavras ou fazer gestos de 
incentivo, ou deixá-lo utilizar um objeto que goste após fazer a atividade proposta. Incentive-o 
imediatamente após executar algo correto. Toda criança independente se tem deficiência ou não 
gosta de incentivos, tente fazer isso com sua turma.

Respeito às regras

Independente do aluno, o aprendizado de regras deve ser de todos. O aluno com TEA 
também tem conhecimento e entende regras. Porém, por causa da deficiência, pais e professo-
res não exigem dessas crianças e ou adolescentes esse tipo de comportamento. Cabe ressaltar 
que as regras devem ser ensinadas e respeitadas por todos. Dessa forma, são oferecidas as 
condições para que o aluno com TEA possa participar plenamente das atividades de Educação 
Física, sendo incluído em todo o contexto da escola. Os alunos com TEA, assim, terão plenas 
condições de evoluir em suas especificidades. Por sua vez, o professor de Educação Física terá 
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segurança e subsídios técnicos para almejar, e de todos os demais, as responsabilidades, cum-
primento de regras e limites nas atividades e relações interpessoais.

Atividades Concretas

Dependendo do aluno, as explicações devem ser mais concretas, demonstrando as ati-
vidades propostas na prática. As crianças com TEA podem não entender conceitos básicos de 
uma atividade. Uma simples queimada pode ser um jogo difícil, com isso o profissional de Educa-
ção Física na Escola deve fragmentar as explicações demonstrando passo a passo da atividade 
para que o aluno assimile e tente fazer o que está sendo proposto.
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Resumo
A disgrafia é um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta a expressão da lingua-

gem escrita em qualquer estágio ou traço desta, seja na formação, legibilidade, espaçamento 
entre letras, ortografia, coordenação motora fina, ritmo de escrita, gramática ou composição. 
Esse transtorno está relacionado com alterações nas áreas envolvidas na escrita a nível central 
no qual ocorrem os processos da escrita: memória de longo prazo ortográfica (léxico-ortográfi-
co), conversão fonema-grafema e memória de trabalho ortográfica, e também a nível periférico 
em que os processos que ocorrem nessas regiões permitem a realização das ações motoras 
necessárias para a escrita. Dessa forma, para minimizar os efeitos da disgrafia é necessária a 
identificação precoce dos sinais desse transtorno. Nesse sentido, existem ferramentas que au-
xiliam na identificação e diagnóstico da disgrafia. Além disso, um programa de intervenção bem 
estruturado e focado nas necessidades individuais é indispensável para atenuar os sintomas, 
melhorando a dinâmica da escrita.   

Conceito
No bojo de desordens relacionadas diretamente e/ou indiretamente às características 

neurológicas de um indivíduo, encontra-se a Disgrafia. De maneira ampla, é definida como uma 
desordem de escrita em qualquer estágio ou traço desta, seja na formação, legibilidade, espa-
çamento entre letras, ortografia, coordenação motora fina, ritmo de escrita, gramática ou compo-
sição (CHUNG et al., 2019). Chung relata que a Disgrafia ocorre como desordem de desenvol-
vimento da habilidade de escrita, apesar de condições adequadas de aprendizagem e potencial 
cognitivo normal. Ainda conforme definido pelo autor, ela pode ser adquirida em consequência 
de eventos disruptores de processos cerebrais, como lesões cerebrais, doenças neurológicas e/
ou degenerativas, que prejudicam habilidades anteriormente aprendidas.

Há, segundo Biotteau (2019), uma alta correlação entre a Disgrafia e a Desordem de 
Desenvolvimento Coordenativo, sendo que cerca de metade dos indivíduos diagnosticados com 
esta possuem também o diagnóstico de Disgrafia. Para muitas crianças disgráficas, a dificuldade 
em soletrar e escrever legivelmente é extremamente frustrante, e as distraem de aspectos mais 
relevantes das tarefas a ela atribuídas (BERNIGER, 1999; GRAHAM, 1997). Exemplificado no 
exemplo de McCloskey e Rapp (2017), uma criança com dificuldade ortográfica ao escrever um 
parágrafo sobre sapos aprenderá menos sobre composição de parágrafos e sobre os sapos do 
que uma criança sem essa dificuldade. Ou então, uma criança em apuros ao tentar escrever 
números de forma legível e alinhada irá demorar mais para completar sua tarefa de matemática 
do que outra sem este problema. Assim como muitas patologias de neurodesenvolvimento, aco-
mete mais garotos do que garotas (BERNINGER; MAY, 2011). Para além da infância e juventude, 
a Disgrafia e as desordens da expressão escrita têm impactos de longo prazo, interferindo no 
progresso vocacional e nas tarefas diárias de um adulto acometido (MCCLOSKEY; RAPP, 2017).

Não obstante, estes autores alegam que a desordem demanda um programa de estudos 
forte e contínuo, que possa expandir o conhecimento sobre problemas subjacentes em adultos e 
crianças acometidos, e para aperfeiçoar o diagnóstico e tratamento. Um dos objetivos da nossa 
obra é refletir, a partir do conhecimento produzido até o presente, sobre as possíveis interven-
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ções através da atividade e do exercício físico.

Neurotopografia
A escrita é uma atividade motora complexa que é adquirida após um longo processo 

de aprendizagem e prática (TAL-SABAN; WEINTRAUB, 2019). O modelo mais bem aceito foi 
desenvolvido por Van Galen (1991) em que o autor divide o processo da escrita em três etapas 
principais: A primeira é a recuperação de programas motores internalizados, em que reunimos 
as informações necessárias para a produção dos alógrafos selecionados a serem escritos. Na 
segunda etapa ocorre a definição dos parâmetros visuais-espaciais para a escrita, é onde es-
colhemos o posicionamento das letras na página ou linha. A terceira etapa é caracterizada pela 
escolha de parâmetros de tamanho. Em seguida ocorre o recrutamento dos músculos de esta-
bilização do corpo e manipulação da ferramenta de escrita, isso incluiu a quantidade de força 
empregada, relações espaciais e correção de movimentos quando necessário. Essas etapas cul-
minam com a escrita pretendida (VAN GALEN, 1991). Isso demonstra que o processo de escrita 
à mão requer várias funções motoras.

O processo da escrita inicia-se através de um estímulo que pode ter uma origem interna 
(palavras que se originam nos pensamentos e sentimos o desejo de escrevê-las) ou externa 
ao escritor (ao escutar uma palestra passar a tomar nota de pontos importantes). A partir desse 
estímulo iniciam-se os processos centrais (cognitivos ou linguísticos) e periféricos (motores). A 
nível central, temos a participação de várias regiões cerebrais como o giro fusiforme, giro tem-
poral inferior, giro temporal médio, giro temporal superior, giro frontal inferior, giro angular e giro 
supramarginal. Nessas regiões ocorrem os processos da escrita: memória de longo prazo orto-
gráfica (léxico-ortográfico), conversão fonema-grafema e memória de trabalho ortográfica. Já a 
nível periférico, temos envolvidas regiões como o córtex pré-motor dorsal, lobo parietal superior, 
cerebelo e estruturas subcorticais, como o caudado, o putâmen e o tálamo. Os processos que 
ocorrem nessas regiões permitem a realização das ações motoras necessárias para a escrita 
(AMORIM et al., 2016).
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Figura 1 - Representação esquemática da arquitetura cognitiva funcional do sistema de 
produção escrita pela via lexical

Nota. Modificado de Amorim et al. (2016).
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Figura 2 - Representação esquemática da arquitetura cognitiva funcional do sistema de 
produção escrita pela via sublexical

Nota. Modificado de Amorim et al. (2016).

No geral, os estudos sobre disgrafia demonstram que as pessoas que possuem essa 
desordem apresentam um controle motor prejudicado (controle motor fino e grosso), dessa ma-
neira relacionando os déficits de escrita a erros no planejamento motor (NICOLSON; FAWCETT, 
2011). Outros estudos também demonstram uma relação com o sistema visuo-espacial. Alunos 
que apresentavam disgrafia demonstraram ativação cerebral mais extensa (escrita menos efi-
ciente) em comparação com alunos sem disgrafia e essa maior ativação tinha uma participação 
importante do sistema visual, demonstrando a relação entre integração visual-motora e habilida-
des de escrita (PALMIS et al., 2017). Nesse sentido, também estão presentes alterações cere-
belares relacionadas à adaptação de parâmetros de movimento como o tamanho da caligrafia e 
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a coordenação rítmica (sistema Cerebelar-Motor processual de aprendizagem com eficiência de 
70%) (NICOLSON; FAWCETT, 2011). Dessa maneira, devido a essas alterações, pessoas que 
possuem disgrafia apresentam alterações no produto (palavra escrita), no processo (movimento 
que gera o traço), ou ambos, havendo alteração na legibilidade e velocidade da escrita.

Figura 3 - Regiões cerebrais envolvidas nos processos centrais da escrita

Figura 4 - Regiões cerebrais envolvidas nos processos periféricos da escrita

Aspectos psicomotores
Para minimizar os efeitos da disgrafia requer a identificação precoce das crianças que 

apresentam distúrbio na escrita, segundo (VAN HARTINGSVELDT et al., 2011) “Os efeitos nega-
tivos das dificuldades de escrita sobre o desempenho acadêmico e autoestima de uma criança, 
como discutido na literatura, torna de grande importância fazer a avaliação precoce de habilida-
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des relacionadas à pré-escrita.”. Vale ressaltar que o diagnóstico deve ser individualizado, já que 
cada criança responde de maneira diferente às variáveis ambientais, como ressalta (VAN HAR-
TINGSVELDT et al., 2011) “Cada criança reage de maneira diferente às variáveis ambientais; o 
que pode melhorar a performance em uma criança pode ser uma barreira para o desempenho 
em outra.”

Instrumentos de Avaliação da Escrita

• Scale of Children’s Readiness inPrinting (SCRIPT);

• Draw-A-Person: Quantitative Scoring System (DAP:QSS);

• Writing Essential Skill Screener– Preschool version (WESS-P) ;

• Test of In-Hand Manipulation–revised (TIHM-R);

• Nine Hole Peg Test (NHPT);

• Developmental Test of VisualMotor Inte- gration (Beery VMI) ;

• Computerized Penmanship Evaluation Tool (ComPET).

Seguindo como norteadores os instrumentos avaliativos , cabe ao profissional escolher 
qual instrumento melhor se encaixe com o perfil do indivíduo com disgrafia , segundo (FEDER 
e MAJNEMER, 2007) “O instrumento escolhido deve corresponder melhor a área de dificuldade 
na escrita da criança, de modo a facilitar a implementação de uma estratégia de tratamento efi-
caz.” ao escolher o instrumento é fundamental que o profissional conheça as características do 
mesmo, dominando assim seus potenciais e limitações como podemos ver, também em (FEDER 
e MAJNEMER, 2007) “Na seleção de uma ferramenta de avaliação, é importante que o médico 
tenha conhecimento das propriedades psicométricas do instrumento, tendo em mente os seus 
pontos fortes e limitações”.

As futuras intervenções não devem focar exclusivamente na escrita, mas devem abran-
ger todos os aspectos psicomotores e trabalhá-los simultaneamente. Tendo em conta o que pre-
cede, na realização de uma intervenção esta deve ser progressiva, ou seja, primeiro trabalhar os 
processos básicos e, em seguida, estimular os complexos e assim conseguir uma melhoria no 
uso de estratégias cognitivas e de autorregulação.

Existem várias dificuldades inerentes à reabilitação da disgrafia, relacionadas com a falta 
de um método claramente estabelecido, as diversas origens da disgrafia (distúrbio primário ou 
secundário, comorbidade) e a diversidade de crianças com disgrafia (idade, sexo, etc.). Embora 
não exista um método padrão ouro, várias estratégias foram investigadas e validadas cientifica-
mente, a grande maioria das estratégias de reabilitação concentra-se no componente grafomotor 
da caligrafia.

 Crianças com disgrafia têm uma forte aversão à escrita. Consequentemente, os tera-
peutas precisam dar-lhes exercícios muito simples, enfocando os primitivos da escrita (loops, 
pontes, etc). Esses exercícios grafomotores podem se tornar gradualmente mais complexos, 
dependendo do nível de desempenho e motivação da criança, levando ao treinamento da cali-
grafia real.

As intervenções para disgrafia em sua maioria começam nos primeiros anos elementa-
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res, e concentra-se no desenvolvimento de habilidades motoras finas, tais atividades auxiliam 
no desenvolvimento para aumentar a coordenação e a força das mãos incluem traçar, desenhar 
em labirintos e brincar com argila, bem como exercícios como bater com os dedos e esfregar / 
apertar as mãos. Além dos exercícios anteriores pode-se incluir o como intervenção o controle 
de preensão e um ajuste postural na hora da escrita. Contudo, pesquisas têm demonstrado que 
o ensino de habilidades motoras em paralelo com habilidades ortográficas é a abordagem mais 
eficaz (BERNINGER VW et al., 2005).

São diversos os caminhos que podem ser seguidos para melhorar a reabilitação da dis-
grafia, à questão é saber se existe uma maneira ideal de apresentar o modelo em uma tarefa 
de cópia, Berninger et al. (2005) mostraram que um modelo com informações adicionais sobre o 
canal (ou seja, ordem correta e direção dos modelos a serem copiados) é mais eficiente do que 
um modelo estático do traço escrito. Na mesma linha, Vinter e Chartrel relataram que mostrar 
um vídeo de um escritor que está escrevendo é mais eficiente do que um modelo estático sem 
quaisquer indicações.

Em contraste, juntar pontos para desenhar letras parece prejudicial, pois o controle vi-
sual da trajetória da linha pontilhada da caneta impede que o escritor aumente a velocidade e a 
fluência do movimento. Também é possível focar a atenção do escritor no movimento, e não no 
próprio traço escrito. Para tanto, a melhor estratégia é modificar a percepção do escritor sobre 
sua caligrafia. Por exemplo, o uso de uma caneta falsa (ou seja, sem tinta) elimina o traço visual 
(mas preserva a visão da caneta e de pistas espaciais úteis) e, assim, permite que o escritor se 
concentre em seu movimento. Como sugerido por Danna e Velay, essa pode ser uma boa ma-
neira de evitar que o escritor preste atenção exclusiva ao traço visual.

Outra estratégia que pode ser utilizada é o uso de música ambiente durante a reabilita-
ção também parece eficaz de acordo com (BARA, FLORENCE, e EDOUARD GENTAZ, 2011). 
Essa estratégia é apoiada por um achado anterior relatado por Ben-Pazi et al, que observaram 
que a caligrafia pobre em crianças se correlaciona com batidas rítmicas anormais, sugerindo 
um amplo comprometimento temporal funcional em crianças com disgrafia. Vale ressaltar, que 
o profissional deve verificar se a música não distrai muito a criança, principalmente se a criança 
tiver distúrbios de atenção.

Por fim, o uso de novas tecnologias, como tablets gráficos ou digitalizadores, parece 
um caminho promissor para a reabilitação da disgrafia. Além do apetite das crianças por novas 
tecnologias, a escrita digital possibilita modificar a percepção do escritor sobre sua escrita, re-
duzindo a quantidade de informações visuais sobre o produto de escrita, assim aumentando a 
quantidade de informações sensoriais sobre o processo de escrita, como feedback auditivo com-
plementar ou mudanças em tempo real na cor da tinta de acordo com uma determinada variável 
cinemática, auxiliando em uma intervenção mais dinâmica e criativa.

Referências
AMORIM, W. W. et al. Neurofisiologia da escrita: O que acontece no cérebro humano quando 
escrevemos? Revista Neuropsicologia Latinoamericana, p. 12, 2016.

BERNINGER V. W.. Coordinating transcription and text generation in working memory during composing: 



59CAPÍTULO 06

Automatic and constructive processes. Learning Disability Quarterly, v. 22, p. 99–112, 1999.

BERNINGER, V. W.; MAY, M. O.. Evidence-based diagnosis and treatment for specific learning 
disabilities involving impairments in written and/or oral language. J Learn Disabil., v. 44, p. 167-183, 
2011.

BIOTTEA, et al. Developmental coordination disorder and dysgraphia: signs and symptoms, diagnosis, 
and rehabilitation. Neuropsychiatric Disease and Treatment, v. 15, p. 1873–1885, 2019.

CHUNG P. J.; PATEL D. R.; NIZAMI I.. Disorder of written expression and dysgraphia: definition, 
diagnosis, and management. Translational Pediatrics, v. 9, p. 46-54, fev., 2020.

GRAHAM S.; BERNINGER V. W.;  ABBOTT R. D.; ABBOTT S. P.; WHITAKER, D.. Role of mechanics 
in composing of elementary school students: A new methodological approach. J Educ Psychol, v. 89, p. 
170, 1997.

NICOLSON, R. I.; FAWCETT, A. J. Dyslexia, dysgraphia, procedural learning and the cerebellum. 
Cortex, v. 47, n. 1, p. 117–127, jan., 2011.

MCCLOSKEY, M..; RAPP, B.. Developmental dysgraphia: an overview and framework for research. 
Cogn Neuropsychol; v. 34, p. 65-82, 2017.

PALMIS, S. et al. Motor control of handwriting in the developing brain: A review. Cognitive 
Neuropsychology, v. 34, n. 3–4, p. 187–204, 2017.

TAL-SABAN, M.; WEINTRAUB, N.. Motor functions of higher education students with dysgraphia. Int 
Rev Res Dev Disabil, v. 94, p. 103479, nov., 2019.

VAN GALEN, G. P.. Handwriting: Issues for a psychomotor theory. Hum Mov Sci, v. 10, n. 2–3, p. 165–
191, 1991.

FEDER, K. P.; MAJNEMER, A.. Handwriting development, competency, and intervention. Dev Med Child 
Neurol, p.312-317, 2007.

VAN HARTINGSVELDT, M. J.; DE GROOT, I. J.;  AARTS, P. B..; NIJHUIS-VAN DER SANDEN, M. W.;  
Standardized tests of handwriting readiness: A systematic review of the literature. Dev Med Child Neurol, 
v. 53, n. 6, p. 506–515, 2011.

BERNINGER, V. W. et al. Treatment of handwriting problems in beginning writers: Transfer from 
handwriting to composition. J Educ Psychol, v. 89, n. 4, p. 652, 1997.

BERNINGER, V. W. et al. Tier 1 and Tier 2 early intervention for handwriting and composing. Journal of 
School Psychology, v. 44, n. 1, p. 3-30, 2006.

BENEDITO, R. R.; DE ALMEIDA, H. M.; Neurociência na educação: causas, consequências e 
intervenções corretivas para disgrafia. Scire Salutis, v. 5, n. 1, p. 24-36, 2015.

VINTER, A.; CHARTREL, E.; Effects of different types of learning on handwriting movements in young 
children. Learning and Instruction, v. 20, n. 6, p. 476-486, 2010.

DANNA, J.; VELAY, J.. Basic and supplementary sensory feedback in  handwriting. Frontiers in 
psychology, v. 6, p. 169, 2015.



60CAPÍTULO 06

BARA, F.; GENTAZ, E.. Haptics in teaching handwriting: The role of perceptual and visuo-motor skills. 
Hum Mov Sci, v. 30, n. 4, p. 745-759, 2011.

BEN-PAZI, H.; KUKKE, S.; SANGER, T. D.. Poor penmanship in children correlates with abnormal 
rhythmic tapping: A broad functional temporal impairment. Journal of Child Neurology, v. 22, n. 5, p. 543-
549, 2007.

SØVIK, N.; TEULINGS, H.. Real-time feedback of handwriting in a teaching program. Acta psychologica, 
v. 54, n. 1-3, p. 285-291, 1983.

DANNA, J.; VELAY, J.. Handwriting Movement Sonification: Why and How?. IEEE Transactions on 
Human-Machine Systems, v. 47, n. 2, p. 299-303, 2017.

LOUP-ESCANDE, E. et al. Contributions of mixed reality in a calligraphy learning task: Effects 
of supplementary visual feedback and expertise on cognitive load, user experience and gestural 
performance. Computers in Human Behavior, v. 75, p. 42-49, 2017.



TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO: CONCEITOS, NEUROTOPOGRAFIA E ASPECTOS PSICOMOTORES

07
Perspectivas da educação 

física escolar no transtorno do 
neurodesenvolvimento - TDAH 

na infância e adolescência - 
revisão integrativa

Bianca Rodrigues do Valle

Jéssica Reis Buratti 

Nayara Christine Souza

José Irineu Gorla

DOI: 10.47573/aya.88580.2.50.7



62CAPÍTULO 07

Introdução
Como parte da cultura humana, a Educação Física Escolar é constituída através de uma 

área do conhecimento que estuda e atua sobre práticas corporais, como os jogos, ginásticas, 
lutas, danças e esportes (DAOLIO, 1996).

Considerando que a formação da criança deve ser completa, trabalhando o corpo, a 
mente e o espírito, a Educação Física se junta com as áreas de conhecimento da educação 
intelectual e moral, assumindo dentro das escolas a responsabilidade de introduzir e integrar 
os alunos na cultura corporal de movimento, auxiliando na formação de um cidadão que irá pro-
duzir, reproduzir, transformar e consequentemente beneficiar-se da qualidade de vida (BETTI e 
ZULIANI, 2002).

A relação entre as ações de um indivíduo (resposta) e o ambiente (condições pré e pós 
ações) constitui a noção de comportamento que presume o indivíduo ativo, que aprenderá de 
maneira eficiente através de um planejamento. O objetivo do ensino seria então, através de 
planos organizados, favorecer a aprendizagem, fortalecendo e mantendo os comportamentos 
acadêmicos (ZANOTTO, 2004 apud LEONARDI RUBANO e ASSIS, 2010).

Para o planejamento deve atentar-se a clareza dos objetivos, conhecimento preciso da 
situação em que se encontra, do aluno e as maneiras de trabalhar os comportamentos dos indi-
víduos (LEONARDI RUBANO e ASSIS, 2010). Através dessa compreensão, caso o aluno esteja 
realizando tarefas de maneira diferente do proposto, o profissional deve se atentar às circunstân-
cias que levaram o aluno à aquele comportamento, investigando também as questões da relação 
aluno – ambiente (ZANOTTO, 2004 apud LEONARDI RUBANO e ASSIS, 2010).

Utilizando como exemplo os transtornos nos quais as principais manifestações sejam 
desatenção, impulsividade e a hiperatividade, muitos dos indivíduos que sofrem com essas ca-
racterísticas são criticados e não compreendidos. (SILVA, 2003 apud DESIDÉRIO, DE OS MIYA-
ZAKI, 2007). Quando tratamos esses indivíduos com impaciência e críticas frequentes, a autoes-
tima pode sofrer alterações negativas e o comportamento pode se manifestar com agressividade 
e impulsividade. Ressaltando assim a importância de uma intervenção global para o problema 
(SILVA, 2003 apud DESIDÉRIO, DE OS MIYAZAKI, 2007).

De acordo com a Classificação de Transtornos Mentais e de Comportamento da CID-10 
(1993), utilizamos a palavra transtorno para indicar um conjunto de sintomas ou comportamentos 
clinicamente reconhecíveis, associado na maioria dos casos, a sofrimento e interferência com 
funções pessoais.

‘’Um transtorno mental é uma síndrome caracterizada por perturbação clinicamente signifi-
cativa na cognição, na regulação emocional ou no comportamento de um indivíduo que re-
flete uma disfunção nos processos psicológicos, biológicos ou de desenvolvimento subja-
centes ao funcionamento mental. Transtornos mentais estão frequentemente associados 
a sofrimento ou incapacidade significativos que afetam atividades sociais, profissionais ou 
outras atividades importantes [...]’’ (DSM-5, 2014, p. 20)

De acordo com o DSM-5 (2014), os transtornos do neurodesenvolvimento dizem respei-
to a um grupo de condições que se iniciam durante o período de desenvolvimento do individuo. 
Eles se manifestam normalmente na infância, alguns até nos primeiros meses de vida, sendo 
caracterizados especialmente por déficits no desenvolvimento, os quais tem como consequência 
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prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional.

Entendendo os transtornos do neurodesenvolvimento com início na infância como trans-
tornos de trajetória de vida, podemos compreender que tal perspectiva esclarece a importância 
da escola, sendo um local privilegiado de estímulos e impactar positivamente  nos aspectos da 
vida dos alunos. Estratégia de prevenção dentro do âmbito escolar, juntamente a um tratamento 
multidisciplinar, é extremamente importante para que se trabalhe os efeitos dos transtornos no 
indivíduo, e que assim eles sejam minimizados. (GARCIA, 2016)

‘’[...] a inclusão exige a transformação da escola, pois defende a inserção no ensino regu-
lar de alunos com quaisquer déficits e necessidades, cabendo às escolas se adaptarem às 
necessidades dos alunos [...]’’ (WERNECK, 1997 apud BATISTA e ENUMO, 2004)

De acordo com o DSM-5 (2014) há evidências de que os sintomas do TDAH, interferem 
ou diminuíam a sua qualidade do funcionamento social, acadêmico e/ou profissional dos pacien-
tes. É importante estimular a área da Educação Física a trabalhar com práticas que promovam 
a saúde mental e o desenvolvimento geral de indivíduos que, apresentem alguma forma de 
sofrimento psíquico. Assim criando possibilidades para o individuo de se beneficiar através da 
qualidade de vida (ROEDER, 2012).

De acordo com o Manual Diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (2014), o 
TDAH é:

‘’ [...] um transtorno do neurodesenvolvimento definido por níveis prejudiciais de desaten-
ção, desorganização e/ou hiperatividade- impulsividade. Desatenção e desorganização 
envolvem incapacidade de permanecer em uma tarefa, aparência de não ouvir e perda de 
materiais em níveis inconsistentes com a idade ou o nível de desenvolvimento. Hiperativi-
dade-impulsividade implicam atividade excessiva, inquietação, incapacidade de permane-
cer sentado, intromissão em atividades de outros e incapacidade de aguardar – sintomas 
que são excessivos para a idade ou o nível de desenvolvimento [...]’’ (DSM-5, 2014, p. 32).

Os profissionais de Educação Física, pedagogos de sala de aula, bem como os demais 
profissionais envolvidos no tratamento nas diversas áreas não podem diagnosticar os alunos, 
porem podem a compreensão dos indicativos, acerca dos critérios diagnósticos do TDAH é fun-
damental, pois se trata de um diagnóstico que deve ser construído com o auxílio de todos os 
envolvidos, mas deve ser obrigatoriamente finalizado por um médico Neuropediatra.

Entre os Critérios Diagnósticos mais facilmente identificado no TDAH é o padrão de 
desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade. A desatenção diz respeito a sintomas frequentes 
como não prestar atenção aos detalhes, cometer erros por descuido em tarefas escolares, difi-
culdade em manter a atenção em tarefas ou atividades, parecer não escutar quando alguém cha-
ma, não conseguir terminar trabalhos escolares, facilmente é distraído por estímulos externos 
entre outros. Já a Hiperatividade e impulsividade, diz respeito a sintomas frequentes como reme-
xer ou batucar as mãos ou os pés na cadeira, levantar-se quando não necessário, corridas ou 
subidas em coisas durante momentos inapropriados, incapacidade de brincar ou de se envolver 
em atividades calmas, desconforto em ficar parado por muito tempo, entre outros (DSM-5, 2014).

Encontramos no TDAH 3 subtipos, a Apresentação Combinada, quando os critérios de 
desatenção e hiperatividade-impulsividade aparecem juntos nos últimos 6 meses. A Apresenta-
ção Predominantemente Desatenta, quando somente os critérios de desatenção aparecem nos 
últimos 6 meses, e Apresentação Predominantemente Hiperativa/impulsiva, quando somente os 
critérios de hiperatividade-impulsividade aparecem nos últimos 6 meses (DSM-5, 2014).
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Se faz necessária a compreensão e especificação da gravidade atual do transtorno ava-
liando os fatores diagnósticos nos últimos 6 meses, as quais podem ser Leve quando há a 
presença de poucos sintomas além dos necessários para diagnóstico, e também apresentam 
somente pequenos prejuízos no funcionamento social ou profissional; Moderada quando os sin-
tomas ou os prejuízos funcionais estão entre ‘’leve’’ e ‘’grave’’; E Grave, quando há a presença de 
muitos sintomas além dos necessários para diagnósticos ou vários sintomas graves presentes, 
que possam resultar em prejuízos funcionais acentuados. Para fins de especificações, quando 
todos os critérios foram preenchidos no passado e não nos últimos 6 meses, porém ainda há 
prejuízos no funcionamento social, acadêmico ou profissional, é uma remissão parcial do trans-
torno (DSM-5, 2014).

Dentro das consequências funcionais do TDAH é a redução do sucesso e do desempe-
nho escolar. Além disso, crianças com TDAH são mais passíveis de desenvolver transtorno da 
conduta na adolescência e transtorno da personalidade antissocial na idade adulta, aumentando 
a possibilidade de outros transtornos. Além das consequências funcionais, encontramos algumas 
comorbidades associadas ao TDAH, como o transtorno de oposição desafiante (TOD), transtor-
no específico da aprendizagem, transtorno disruptivo da desregulação do humor, transtornos de 
ansiedade e depressão, transtorno explosivo intermitente, entre outros. (DSM-5, 2014).

Essas informações evidenciam a necessidade de diagnóstico, acompanhamento e es-
tratégias pedagógicas para administrar as consequências funcionais e comorbidades do TDAH.

Encontramos no ensino regular alunos com necessidades educativas especiais que, 
apesar de estarem inseridos, continuam isolados dos outros alunos (GRESHAM 1982; SIPERS-
TEIN, LEFFERT e WIDAMAN, 1996 apud BATISTA e ENUMO, 2004). A socialização das crian-
ças através de brincadeiras com seus pares é importante na socialização (HARRIS, 1995, 1999 
apud BATISTA e ENUMO, 2004).

De acordo com o DSM-5 (2014) o TDAH ocorre cerca de 5% nas crianças na maioria 
das culturas. No Brasil, é requisito fundamental que as escolas promovam e desenvolvam pro-
jetos pedagógicos para promover a diversidade, ou seja, a criação de diretrizes básicas para a 
inclusão de pessoas com TDAH. A formação continuada de professores é necessária no mundo 
contemporâneo, visando sempre a promoção de estratégias, métodos e tecnologias para promo-
ver a integração de todos sem distinção (Direito dos Portadores de TDAH, Doutrinas e Jurispru-
dência; ABDA, 2017)

O processo de inclusão de crianças com essas necessidades possibilita o conhecimento, 
desenvolvimento e interação em situações diversas (BATISTA e ENUMO, 2004). Infelizmente 
encontramos escolas não preparadas para trabalhar com a inclusão, com professores que não 
sentem segurança pela falta de conhecimento do tema para atender essa demanda e, subsidio 
das escolas e instituições estaduais e federais para capacitação dos profissionais. (CIDADE e 
FREITAS, 2002).

De acordo com Coelho (2010) para compreender a inclusão há a necessidade de um 
permanente esforço, pois trata-se de um processo complexo e continuado, no qual novas mu-
danças e necessidades são exigidas. Fazem-se necessárias modificações sobre as percepções 
acerca dos quadros de desenvolvimento atípico, também a compreensão de que eles não são 
apenas características biológicas, mas sim complexos fatores que envolvem aspectos sócio-his-
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tórico-culturais.

‘’[...] compreender que sujeitos em desenvolvimento, seja ele atípico ou não, dão sentido 
às experiências individuais e sociais, em uma dinâmica de relações intersubjetivas e vi-
vências subjetivas. A configuração dessas subjetividades, caracterizada por significados, 
emoções e sentimentos presentes em cada uma das situações vivenciadas, permite a 
esses sujeitos encarar desafios, confrontar situações e construir seus próprios sentidos 
em relação às suas próprias experiências (COELHO, 2010, p. 63)

As interações sociais, principalmente as que ocorrem na escola, são um caminho para 
incrementar os processos de aprendizagem e desenvolvimento, o que faz da escola algo impac-
tante e produtivo na vida dos sujeitos (PALANGANA, 2015)

As características gerais comportamentais da criança com TDAH não gera consequên-
cias somente em sala de aula, mas também nas aulas de educação física, como dificuldades na 
realização de ações motoras e grande distração na realização de tarefas (AMÉRICO, KAPPEL e 
BERLEZA, 2016 apud FERNANDES et al., 2018).

Estudos como o realizado por Memarmoghaddam et al. (2016) que analisaram os efeitos 
de um programa de exercícios específico nas funções executivas em crianças com TDAH, e en-
contraram diferenças significativas na inibição cognitiva e em relação a inibição comportamental, 
demonstrando melhora nas funções executivas das crianças após uma intervenção específica. 
Resultados como os encontrado pelos autores demonstram a influência positiva da prática de 
exercícios físicos nos sintomas e consequências do TDAH em crianças e adolescentes, como 
pode ser observado (TAYLOR et al., 2019; JARRAYA et al., 2019; COSTA et al., 2015).

Mediante o exposto, surgem questões norteadoras como: qual seria a melhor maneira 
de se aplicar o exercício físico nas aulas de educação física na escola para crianças com TDAH? 
Quais seriam as melhores intervenções e estratégias pedagógicas para se obter os melhores 
resultados frente a funções executivas, emocionais e de bem estar.

Objetivos
Objetivo Geral:

Identificar intervenções utilizadas dentro do ambiente da educação física escolar, com 
alunos com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade, e o conhecimento dos profis-
sionais de Educação Física a respeito do tema.

  Objetivo Específico:

Descrever os benefícios do exercício físico que através da educação física escolar pode 
proporcionar em crianças com TDAH e, quais são as intervenções, práticas corporais, ativida-
des e dinâmicas que, quando utilizadas auxiliam na atenuação dos sintomas ocasionados pelo 
transtorno.
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Metodologia
Este projeto se constituirá de uma Revisão Bibliográfica Sistemática Integrativa. De acor-

do com Botelho, Cunha e Macedo (2011, p. 133) essa metodologia viabiliza a sistematização do 
conhecimento cientifico e possibilita a síntese e análise de conhecimentos previamente produ-
zidos. Portanto, a metodologia foi escolhida com o objetivo de trazer informações sobre estudos 
científicos passados, através de sínteses e análises, proporcionando assim um conteúdo com-
pleto e variado presente em um único estudo, facilitando o acesso às informações acerca dos 
temas.

Definição:

Consiste em uma revisão de literatura que tem como finalidade obter, através de evi-
dências, informações que possam contribuir para uma melhor compreensão diária das ciências 
da Saúde. A metodologia utilizada deve conter estudos primários, que apresentem objetivos e 
métodos claros (BOTELHO, CUNHA e MACEDO, 2011 apud Grupo Anima Educação no Manual 
Revisão Bibliográfica Sistemática Integrativa, 2014).

Delineamento:

A Revisão Integrativa é realizada em 6 etapas, as quais serão seguidas durante este es-
tudo e descritas no tópico procedimentos específicos (Manual Revisão Bibliográfica Sistemática 
Integrativa, 2014).

Procedimentos Específicos:

1ª Etapa - Identificação do Tema e da questão da pesquisa

Consiste em primeiramente identificar o tema que será abordado, identificar um proble-
ma e consequentemente uma pergunta que deverá ser clara e objetiva. Após esses delineamen-
tos deverá ser feita a definição das palavras chaves, a estratégia de busca e os bancos de dados 
que irão ser utilizados.

Neste trabalho o tema será transtornos do neurodesenvolvimento e educação física es-
colar, a pergunta gira em torno da questão se existem comportamentos e abordagens pedagó-
gicas dentro da educação física escolar, que auxilia e ampara alunos com transtornos do neuro-
desenvolvimento a terem uma melhor qualidade de aprendizagem e proporcionam um ambiente 
escolar de maior inclusão.

Será feita uma busca nas seguintes bases de dados: Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), National Library of Medicine - National Center for Biotechnology Information (Pub-
Med) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). Os descritores 
que serão utilizados são: Educação Física Escolar, Educação Física Especial, Educação Física 
Adaptada, Hiperatividade, Déficit de Atenção e Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperativi-
dade (TDAH).

Os descritores foram cruzados e aplicados em todas as bases de dados em português e 
inglês, da seguinte maneira:
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- (Educação Física Escolar) AND (TDAH)

- (Educação Física Escolar) AND (Hiperatividade)

- (Educação Física Especial) AND (TDAH)

- (Educação Física Especial) AND (Hiperatividade)

- (Educação Física Adaptada) AND (TDAH)

- (Educação Física Adaptada) AND (Hiperatividade)

2ª Etapa - Estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão

Nesta etapa foram estabelecidos os critérios de inclusão e exclusão, com o objetivo de 
direcionar a pesquisa da melhor maneira. Como critério de inclusão fica definido todo e qualquer 
artigo publicado entre os anos 2010 e 2021, no idioma português, inglês, espanhol e alemão, e 
estando disponível gratuitamente na íntegra.

Como critério de exclusão foi determinado toda e qualquer pesquisa que não trate sobre 
o tema acerca dos transtornos do neurodesenvolvimento relacionados à Atividade Física, Edu-
cação Física e a Educação Física Escolar e duplicatas.

3ª Etapa - Identificação dos estudos selecionados

Foi realizado primeiramente a escolha dos estudos através dos critérios de inclusão, em 
seguida foi realizada uma a leitura minuciosa dos títulos, resumos e palavras chaves de todas as 
publicações encontradas durante a etapa anterior, consequentemente identificados quais estu-
dos seriam selecionados após a exclusão dos estudos que não se encaixavam dentro dos crité-
rios de exclusão. Finalizando o processo com a releitura dos estudos e selecionados os estudos 
finais para a etapa a seguir.

 4ª Etapa - Categorização dos estudos selecionados

Foi categorizado os estudos selecionados a modo de organizar as informações encon-
tradas em cada estudo. Essa categorização foi realizada de maneira a facilitar a análise e inter-
pretação dos resultados obtidos, portanto uma tabela foi criada contando com título e informa-
ções relevantes sobre os estudos, como os autores, ano de publicação, população, objetivo e 
resultados gerais do estudo. (Tabela 1)

5ª Etapa - Análise e interpretação dos resultados

Uma análise e discussão foi realizada em cima dos estudos selecionados nas etapas 
anteriores, proporcionando uma interpretação concreta dos dados obtidos para utilizá-los como 
base para a etapa seguinte.

6ª Etapa - Apresentação da revisão/síntese do conhecimento

Como uma etapa final esta deverá contemplar todo o conhecimento obtido através das 
etapas anteriores, com clareza na descrição das etapas realizadas e objetividade na apresenta-
ção dos dados.
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Tratamento e análise de dados:

Como descrito em procedimentos específicos, durante a etapa 5 será realizada a análise 
e interpretação dos resultados. A análise será de abordagem quantitativa descritiva que consiste 
na produção de um resumo textual com informações relevantes, utilizando como ferramenta de 
edição o Word e Excel. Para facilitar a produção do resumo será utilizada a tabela criada durante 
a etapa 4, a qual terá sintetizado e organizar dados e informações importantes acerca de cada 
estudo.

Através da análise será produzido um novo estudo com o objetivo de discutir os resulta-
dos encontrados, encontrar lacunas existentes e propor novos estudos.

Resultados e discussão
Os resultados estão apresentados na Tabela 1 com o descritivo de cada estudo. Impor-

tante citar que na coluna de instrumentos utilizados não está destacado os instrumentos utili-
zados para análise e comprovação estatística dos dados, somente os instrumentos realmente 
relevantes para a discussão e análise.

Tabela 1 - Resumo dos estudos selecionados 
Título, autor 

e ano Objetivo População Resultados Instrumentos Objetivos dos 
Instrumentos

Estratégias 
de Ensino 
e Recursos 
Pedagógicos 
para o Ensi-
no de Alunos 
com TDAH 
em Aulas de 
Educação 
Física. Costa 
et al. (2015)

Planejar, apli-
car e analisar 
um programa 
de intervenção 
sistematizado 
com o objetivo de 
estimular a me-
mória, atenção 
e concentração 
de crianças com 
TDAH e impulsi-
vidade. Além de 
identificar e sele-
cionar estratégias 
pedagógicas 
para oferecer de 
subsidio para os 
professores de 
Educação Física.

Alunos regularmen-
te matriculados no 
Ensino Fundamental 
I e II, de uma escola 
municipal de ensino 
regular na cidade de 
Presidente Prudente 
- SP, que possuíam 
diagnóstico de TDAH, 
com predominância 
de desatenção, hipe-
ratividade ou do tipo 
combinado. Total de 
4 estudantes, três do 
sexo feminino e um 
do sexo masculino.

A aplicação da inter-
venção atingiu seu 
objetivo através das 
atividades aplicadas, 
como psicomotoras, lú-
dicas e jogos de estra-
tégia. Foi pontuado que 
essas atividades se 
relacionam e possibili-
tam pois, através das 
categorias utilizadas 
no processo houve um 
estimulo na memória, 
atenção e concentra-
ção dos sujeitos da 
pesquisa. Percebeu-se 
que a mediação do 
professor é necessária, 
porém deve ser voltada 
para a independência e 
autonomia do sujeito.

Escala de 
Desenvolvi-
mento Motor 
(EDM) proposta 
por Rosa Neto 
(2002); Levanta-
mento Biblio-
gráfico Especí-
fico; Filmagem; 
Observação 
metodologica-
mente sistema-
tizada; Diário de 
Campo.

Identificar condi-
ções motoras dos 
participantes na 
fase de planejamen-
to; Planejamento 
específico da 
intervenção; Análise 
sobre dados qualita-
tivos e quantitativos 
por meio da obser-
vação posterior dos 
registros; Obser-
vação Participante 
para servir de apoio 
aos outros registros 
para análise; Anotar 
situações e ações 
que ocorreram 
durante as interven-
ções.

Transtorno 
do Déficit de 
Atenção e 
Hiperativida-
de: conhe-
cimento de 
professores 
e estudantes 
de educa-
ção física. 
Medeiros et 
al. (2018)

Investigar o 
conhecimento de 
professores de 
Educação Física 
e de estudantes 
de licenciatura 
em Educação 
Física acerca do 
tema TDAH, tais 
quais os elemen-
tos centrais como 
conceito, sinto-
mas, diagnósti-
cos e possíveis 
intervenções.

Dezenove profes-
sores de educação 
física do Ensino 
Fundamental de es-
colas da rede pública 
da cidade de For-
taleza - Ceará e 20 
estudantes, do último 
semestre, de Licen-
ciatura em educação 
física da Universidade 
Federal do Ceará.

Os participantes, de 
modo geral, apresenta-
ram resultados posi-
tivos nas respostas, 
porém é preocupante 
de quais fontes esses 
conhecimentos os 
alcançam. O grupo de 
estudantes apresentou 
melhor desempenho 
às afirmativas do que o 
grupo de professores. A 
maioria dos participan-
tes considerou o TDAH 
como um problema 
educacional legítimo, 
mas poucos se preo-
cupam em incluir esse 
tema em suas leituras.

Questionário 
adaptado de 
Bekle e Análise 
descritiva

Analisar o conheci-
mento sobre TDAH 
e sobre métodos 
de intervenção; 
Analisar dados 
demográficos dos 
participantes.
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Acute Physi-
cal Activity 
Enhances 
Executive 
Functions 
in Children 
with ADHD. 
Benzing et al 
(2018)

O propósito do 
estudo foi avan-
çar na compreen-
são dos efeitos 
do exercício 
físico através 
da prática de 
exercícios com 
tecnologia, na 
inibição, memória 
e cognição em 
crianças com 
TDAH.

51 participantes com 
idades entre 8 a 12 
anos (10.48 anos ± 
1.38, sendo 82,6% 
meninos) diagnosti-
cados com TDAH e 
selecionados através 
de uma afiliação para 
parentes e cuidado-
res de crianças com 
TDAH. Somente 46 
participantes comple-
taram o estudo.

Os achados sugerem 
que a prática de ativi-
dade física utilizando 
exercícios específicos 
através da tecnologia, 
tem potencial para 
desenvolver aspectos 
específicos de fun-
ções executivas como 
inibição e cognição em 
crianças com TDAH.

OMNI scale of 
perceived exer-
tion; Polar Team 
2 Pro system 
(Polar Electro 
Oy, Kempele, 
Finland); Sel-
f-Assessment 
Manikin adapta-
do; 3 questões 
desenvolvidas 
pelos pesquisa-
dores - respos-
tas através da 
escala Likert; 
Flanker Task, 
versão modifica-
da; Color Span 
Backwards 
Task, versão 
modificada.

Analisar o esforço 
físico realizado; Cal-
cular a frequência 
cardíaca para ajuste 
de intensidade do 
exercício; Analisar 
o engajamento 
cognitivo; Analisar 
o prazer na realiza-
ção da atividade; 
Analisar a inibição e 
mudanças cogni-
tivas; Trabalho de 
memória visual.

Effects of 
combined 
exercise 
on physical 
fitness and-
neurotrans-
mitters in 
children with 
ADHD:a pilot 
randomized 
controlled 
study. Lee et 
al. (2015)

O objetivo do 
estudo era deter-
minar os efeitos 
de um programa 
de treino com 
exercícios de cor-
da e com bola na 
condição física 
e nos níveis de 
neurotransmisso-
res (adrenalina 
e serotonina) em 
crianças com 
TDAH.

Crianças regularmen-
te matriculadas no 
ensino fundamental, 
entre o primeiro e 
quarto ano escolar, 
diagnosticadas com 
TDAH e selecionadas 
através do hospital 
pediátrico da univer-
sidade K, no departa-
mento de psiquiatria 
localizado na cidade 
G. Sujeitos com 
hábitos nutricionais e 
perfil nutricional foram 
selecionados para o 
estudo, entre eles 18 
meninos. Tiveram 6 
desistências, termi-
nando assim o estudo 
com uma população 
de 12 voluntários, 
sendo 6 do grupo 
experimental e 6 do 
grupo controle.

Foram encontrados 
efeitos positivos do 
exercício combinado na 
composição corpo-
ral, capacidade física 
geral e na capacidade 
de transmissão de 
neurotransmissores em 
crianças com TDAH. 
Consequentemente, 
o estudo concluiu que 
seria uma ótima inter-
venção para melhorar 
sintomas do TDAH nas 
crianças.

“CAN-pro 3.0 
(computer aided 
nutritional analy-
sis program for 
professionals 
3.0)”; Monitora-
mento de Frequ-
ência Cardíaca 
(Polar, sports 
tester, Finland; 
Análise Bioelé-
trica de Impe-
dância; Dinamô-
metro; Teste de 
1-min (sentar e 
levantar); “Teste 
de flexibilidade 
de sentar e 
alcançar (T.K.K. 
5103, Japan)”; 
Amostra de san-
gue pré e pós 
exercício.

Analisar o compor-
tamento alimentar 
das crianças para 
selecionar aquelas 
que tinham compor-
tamentos parecidos; 
Analisar a frequên-
cia cardíaca durante 
as intervenções 
para regular intensi-
dade; Composição 
corporal, peso, 
altura, porcentagem 
de gordura e massa 
magra; Força mus-
cular Resistência 
muscular; Flexibi-
lidade e medir os 
neurotransmissores.

Effects of 
a selected 
exercise 
programon 
executive 
functionof 
children 
with atten-
tion deficit 
hyperactivity 
disorder. 
Memarmo-
ghaddam et 
al. (2016)

Pesquisar os 
efeitos de um 
programa de 
exercícios 
específicos nas 
funções executi-
vas em crianças 
com TDAH. 
Objetivo principal 
era descobrir se 
um programa de 
exercícios es-
pecífico poderia 
obter uma melhor 
eficácia quando 
diz respeito a 
melhora de fun-
ções cognitivas e 
comportamentais.

A população do 
estudo era exclusiva-
mente de estudantes 
meninos, da escola 
primária. Foram sele-
cionados 40 meninos 
entre 7 e 11 anos, e 
foram separados ale-
atoriamente em dois 
grupos. No final do 
estudo foram exclu-
ídos 4 participantes 
por falta de participa-
ção.

Os resultados apre-
sentaram que no grupo 
experimental houve 
uma diferença sig-
nificativa na inibição 
cognitiva, em relação 
ao grupo controle. Além 
disso, uma diferença 
significativa em relação 
a inibição comporta-
mental também foi 
encontrada, demons-
trando assim que um 
programa organizado 
de atividade física pode 
auxiliar na melhora das 
funções executivas em 
crianças com TDAH.

SNAP-IV escala 
de avaliação; 
Checklist 
Comportamental 
em crianças 
(CBCL); Stroop 
Test; Go-No-Go 
Test; Medição 
da Frequência 
Cardíaca.

Diagnosticar TDAH; 
Identificar possíveis 
comorbidades; 
Medir a atenção se-
letiva e a flexibilida-
de cognitiva; Medir 
a inibição; Estabe-
lecer a intensidade 
das intervenções.
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Relationship 
between 
Health-Rela-
ted Quality 
of Life and 
Physical 
Activity in 
Children with 
Hyperactivi-
ty. Gallego-
-Méndez et 
al. (2020)

Avaliar a relação 
entre a frequên-
cia da prática de 
atividade física 
e a qualidade de 
vida em crian-
ças com TDAH 
regularmente 
matriculadas em 
uma escola da 
Espanha.

Informações de 496 
sujeitos obtidas atra-
vés do ENSE 2017 
(Questionário de le-
vantamento nacional 
de Saúde Infantil da 
Espanha). Para ana-
lise de sujeitos com 
TDAH foi utilizado 
o total de pontos do 
bloco de Hiperativida-
de do ENSE 2017, já 
que não continha uma 
parte de diagnóstico 
de TDAH.

A prática de atividade 
física pode contribuir 
para o desenvolvimen-
to da qualidade de 
vida em crianças com 
TDAH, porém o estudo 
apresentou limitações 
e conseguiu somente 
apresentar que existe 
uma relação entre a 
prática de atividade 
física e a qualidade 
de vida, sem conse-
guir medir conclusões 
específicas a respeito 
da influência dessa 
prática.

MAPPING 
CHU9D e 
KS9PA (K61 in 
ENSE 2017)

Estimar a qualidade 
de vida através da 
transformação dos 
resultados obti-
dos pelo Bloco E: 
Qualidade de vida 
do ENSE 2017, em 
crianças e ado-
lescentes; Coletar 
informação sobre a 
prática de atividade 
física nos períodos 
livres das crianças

12 Weeks of 
Kindergar-
ten-Based 
Yoga Prac-
tice Increa-
ses Visual 
Attention, 
Visual-Motor 
Precision 
and Decrea-
ses Behavior 
of Inattention 
and Hype-
ractivity in 
5-Year-Old 
Children. 
Jarraya et al. 
(2019)

Analisar o impac-
to da prática de 
yoga na atenção, 
na performance 
cognitiva, na 
coordenação 
visomotora e em 
comportamentos 
relevantes de 
falta de atenção 
e hiperatividade, 
em crianças da 
pré escola, em 
comparação com 
a educação física 
genérica, e um 
grupo controle.

45 crianças partici-
param, sendo elas 
28 meninas e 17 
meninos de idade 
média de 5,2 anos. 
(5.2 ± 0.4 anos). Os 
participantes foram 
voluntários de uma 
escola particular na 
Tunísia.

O programa de yoga 
desenvolveu certos 
parâmetros de atenção, 
precisão visomotora 
e diminuiu a falta de 
atenção e hiperativi-
dade nas crianças do 
grupo experimental 
em comparação com 
a prática de atividade 
física durante aulas 
genéricas de educação 
física e em relação ao 
grupo controle.

“Subtest of the 
Developmental 
Neuropsycho-
logical Assess-
ment (NEPSY) 
(Korkman et al., 
1998)”; “Subtest 
of NEPSY-II 
(Korkman et al., 
2007)”; Análise 
dos professo-
res; “ ADHD 
Rating Scale-IV 
(DuPaul et al., 
1998); ‘Pré 
e pós testes: 
Visual Attention 
Test; Visuomotor 
Precision Test

Análise de funções 
executivas; Analisar 
inatenção e hipera-
tividade; Auxiliar na 
compreensão dos 
comportamentos 
encontrados duran-
te a intervenção; 
Análise de funções 
motoras e cogniti-
vas

Effect of 
Taekwondo 
Practice on 
Cognitive 
Function in 
Adolescents 
with Atten-
tion Deficit 
Hyperactivity 
Disorder. 
Kadri et al. 
(2019)

O objetivo prin-
cipal do estudo 
era avaliar a 
efetividade de um 
programa de trei-
namento de TKD 
(Taekwondo), de 
um ano e meio, 
na função cog-
nitiva em jovens 
com TDAH.

40 jovens da Tunísia 
diagnosticados com 
TDAH foram recruta-
dos para o estudo (36 
meninos e 4 meni-
nas).Jovens eram pa-
cientes de dois cen-
tros de saúde mental 
na Tunísia. Para o 
estudo foram dividi-
dos aleatoriamente 
em dois grupos, o 
grupo experimental (n 
= 20, idade = 14.5 ± 
3.5 anos - 18 meni-
nos e duas mulheres) 
e grupo controle (n = 
20, idade = 14.2 ± 3 
anos, 18 meninos e 
duas mulheres).

A prática de TKD pode 
melhorar a atenção 
seletiva em adoles-
centes com TDAH, 
consequentemente 
a prática poderia ser 
considerada como uma 
opção de terapia não 
farmacológica para 
combater o comprome-
timento da atenção em 
jovens. Porém o estudo 
também apresentou 
que devido a limitações 
seria interessante e 
urgente a necessidade 
de uma pesquisa de 
maior qualidade acerca 
do assunto.

Stroop and Ruf 
f2 & 7 tests

Analisar o impacto 
da intervenção nas 
funções cognitivas

An Exercise 
Program 
Designed 
for Children 
with Atten-
tion Deficit/
Hyperactivity 
Disorder for 
Use in Scho-
ol Physical 
Education: 
Feasibility 
and Utility. 
Taylor et al. 
(2019)

O objetivo era ob-
servar aceitação 
de uma prática 
de exercícios físi-
cos específicas, 
criadas pelos 
pesquisadores 
e para crianças 
com TDAH, e 
também os efei-
tos dos exercí-
cios nas crianças 
com TDAH.

Crianças com diag-
nóstico de TDAH, 
regularmente matricu-
ladas em uma escola 
do Reino Unido e com 
idades entre 10 a 11 
anos. 6 alunos que 
obedeciam os crité-
rios foram escolhidos 
para o grupo experi-
mental (5 meninos e 
1 menina) e outros 6 
alunos, com idades 
iguais foram esco-
lhidos para o grupo 
controle (3 meninos e 
3 meninas).

Relatórios da professo-
ra apresentaram uma 
diminuição significativa 
dos sintomas do TDAH 
no grupo experimental, 
com efeito moderado a 
grande. Uma prática de 
exercícios físicos es-
pecíficas para crianças 
com TDAH estimula e 
mantém a participação 
nas aulas regulares 
de Educação Física, e 
também pode reduzir 
os sintomas leves no 
ambiente escolar.

ADHD Rating 
Scale-IV (home 
and school 
versions)

Medir os sintomas 
do TDAH

Os estudos selecionados, em sua maioria, tinham como estratégia de pesquisa a apli-
cação de um programa de intervenção através de exercícios físicos, com o objetivo de analisar 
os seus efeitos em determinadas variáveis do Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade. 
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Os estudos de Costa et al. (2015), Lee et al. (2015), Memarmoghaddam et al. (2016), Jarraya 
et al. (2019), Kadri et al. (2019), Taylor et al. (2019) e Benzing et al. (2018) contemplavam essa 
estratégia, procurando encontrar os efeitos das intervenções nas crianças e adolescentes com 
TDAH. Em resumo, os efeitos mais procurados foram nas funções executivas e comportamen-
tais, como inibição, memória, cognição, atenção e concentração. Em específico, o estudo de Lee 
et al. (2015) procurou analisar os efeitos da intervenção nos níveis de neurotransmissores como 
a adrenalina e serotonina.

O artigo de Medeiros et al. (2018) teve como objetivo, investigar o conhecimento sobre 
TDAH de professores e estudantes de Educação Física. Outra pesquisa de Gallego- Méndez et 
al. (2020) analisaram a relação existente entre a prática de atividade física e a qualidade de vida 
em crianças com TDAH, através de um questionário de Levantamento Nacional de Saúde Infantil 
da Espanha (ENSE, 2017), respondido anteriormente.

Com o objetivo de identificação dos estudos que se utilizaram de intervenções a Tabela 
2, descreve as intervenções, com a descrição em sua totalidade.

Tabela 2 - Resumo das Intervenções encontradas em cada estudo
Autor (ano) Intervenção

Taylor et al. (2019) 

Aquecimento no exterior do ginásio - não especificado (5 minutos); Parte principal - Hot-se-
at: prática de arremesso de basquete com distância de 3m da tabela e em seguida sprint 
de 20m ida e volta. (10 minutos); Atividades variadas dentro do ginásio - não especificada 
(10 minutos); Atividades de agilidade incluindo escalada no exterior do ginásio, parque que 
faz parte da escola (10 minutos); Desaquecimento - não especificado (5 minutos) 

Jarraya et al. 
(2019)

Grupo Experimental: Aquecimento - corrida e pulos, alongamentos específicos da yoga e 
exercícios de respiração (5 minutos); Parte principal - prática de posturas da yoga, Asana - 
posturas em pé, sentadas, em pronação e supinação (15 minutos) e em seguida exercícios 
respiratórios, Pranayama - exercícios de regulação da respiração (5 minutos) No final das 
sessões, jogos de memória envolvendo a yoga foram realizados. *durante a realização de 
toda a prática uma história foi contada para estimular a participação das crianças*

Costa et al.  
(2015)

1.Eixo Temático - Psicomotora: 13 intervenções - atividades que abordavam coordenação 
motora, equilíbrio, lateralidade, noção espacial e temporal; 2. Eixo Temático - Lúdicas: 14 
intervenções - atividades que abordavam brincadeiras e construção do brinquedo; 3. Eixo 
Temático - Jogos de estratégia: atividades que abordavam jogos de mesa e construção de 
jogos. *duração de uma hora cada intervenção, e os eixos temáticos se alternavam a cada 
2 aulas - as atividades não foram descritas*

Kadri et al. (2019)

Grupo Experimental: Aquecimento - alongamentos, pequenas corridas, exercícios de força, 
agachamentos e flexões. (10 minutos); Parte principal - exercícios que trabalham a técnica 
do TKD como bloqueios, socos e chutes e também séries coreografadas de movimentos. 
(30 minutos) Parte final - igual o aquecimento porém com foco na recuperação. (10 minu-
tos)

Lee et al. (2015)
Grupo Experimental: Aquecimento - não especificado (10 minutos); Parte principal - exercí-
cios com bola (15 minutos) e exercícios com corda (25 minutos); Parte final - alongamento 
- não especificado (10 minutos). 

Memarmoghad-
dam et al. (2016)

Grupo Experimental: Aquecimento - exercícios aeróbicos (15 minutos); Parte principal - 
1.exercícios variados que envolviam: tênis de mesa, basquete, boliche, manter uma boli-
nha em cima da raquete enquanto se desloca, pular dentro de bambolês, coletar bolinhas 
coloridas, pular em quadrados com diferentes números, movimentos em diferentes planos 
(25 minutos); 2. Corrida na esteira com progressão (15 minutos) e jogos com bola (15 mi-
nutos); Parte final - alongamento - não especificado (10 minutos). 

Benzing et al. 
(2018)

Grupo Experimental: realização de atividades físicas através de um jogo - Shape Up - 
com intensidade entre moderada e intensa. A intervenção foi utilizando o aparelho de 
videogame Xbox que utiliza sensores de movimento, realizando assim o jogo através dos 
movimentos corporais. Atividades como pulos, mudanças de padrões de movimentos al-
ternando os pés, agachamentos e outros movimentos inerentes ao que o jogo propõe. (15 
minutos cada jogo)

Nove estudos foram selecionados, sendo que 4 artigos abordaram diretamente interven-
ções dentro do ambiente escolar (TAYLOR et al., 2019; JARRAYA et al., 2019; MEMARMOGHA-
DDAM et al., 2016; COSTA et al., 2015).
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O estudo de Taylor et al. (2019) utilizou a versão escolar e de casa do ADHD Rating Sca-
le-IV para medir os sintomas do TDAH. Essa escala foi criada originalmente por Dupaul e as ver-
sões voltadas para casa e escolas foram também validadas. O seu uso tem como finalidade listar 
e medir os sintomas do TDAH, tendo como critério de diagnóstico o DSM- IV (DUPAUL, 2014; 
DUPAUL, 1998, apud TAYLOR et al.,). A escala foi utilizada pré, durante e após a intervenção, 
e os seus resultados se apresentaram positivos em relação ao grupo experimental na versão 
escolar, apresentando uma variância de 40% entre a média pré intervenção e a média pós inter-
venção. No grupo controle não houve diferença nos dados de ambas as escalas. Os professores 
analisaram e chegaram a conclusão de que houve um aumento significativo na participação e 
interesse das crianças nas atividades em classe. Através do ADHD Rating Scale-IV foi possível 
chegar à conclusão de que os exercícios utilizados obtiveram um saldo positivo, pois houve uma 
diminuição significativa dos sintomas do TDAH. O estudo demonstra que a prática de exercícios 
físicos que estimulem a participação pode diminuir os sintomas do TDAH, e que também pode 
favorecer a inclusão a partir da premissa de que o grupo controle também apresentou interesse 
e prazer na realização das tarefas.

O estudo de Jarraya et al. (2019) utilizaram 3 testes para coletar os dados pré e pós inter-
venção. O teste Visual Attention Test, é um instrumento que facilita a compreensão de avaliações 
neuropsicológicas em 5 domínios (atenção, função executiva, linguagem, memória, aprendiza-
gem, funções sensório motoras e processamento visoespacial) (KORKMAN et al., 1998 apud 
JARRAYA et al., 2019). Também foi utilizado o ADHD Rating Scale-IV, e o Visuomotor Precision 
Test, um subteste que auxilia na avaliação de funções sensório-motoras (KORKMAN et al., 2007 
apud JARRAYA et al., 2019).

Quando comparado o grupo experimental com o grupo PE (grupo que realizou a prática 
da aula de Educação Física regular) não houve mudanças em relação a atenção visual, porém 
obteve desenvolvimento positivo em relação a coordenação Viso-motora e na avaliação total dos 
dados comportamentais relacionados ao TDAH, através do ADHD Rating Scale-IV. Em relação 
ao grupo experimental com o grupo controle (que realizou atividades livres) houve mudanças 
significativas também em relação a atenção visual, coordenação Viso-motora e também na dimi-
nuição de pontos do ADHD Rating Scale-IV, ou seja, na diminuição da falta de atenção e hipera-
tividade.

Os achados principais do estudo foram que a intervenção através da Yoga apresentaram 
efeitos positivos na maioria dos parâmetros utilizados para medir a atenção, podendo assim au-
mentar a participação das crianças nas atividades em classe. Também houve mudanças signifi-
cativas nos comportamentos de falta de atenção e hiperatividade.

Um ponto importante é identificar qual é a diferença entre a típica aula de Educação Físi-
ca Escolar, e as sessões de aula aplicadas nas intervenções dos estudos aqui abordados. No es-
tudo de Taylor et al. (2019) é pontuado que a diferença maior seria o uso de diversas atividades 
realizadas em um curto período de tempo. A utilização da prática de yoga nas  aulas regulares 
de Educação Física também pode ser uma escolha positiva, já que difere da prática comum e 
apresentou efetividade na diminuição da falta de atenção e hiperatividade.

No estudo de Memarmoghaddam et al. (2016) analisaram os efeitos de um programa 
específico também nas funções executivas em crianças com TDAH, como a cognição e compor-
tamentos. Uma intervenção através de um programa específico e planejado pode melhorar a fun-
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ção cognitiva, inibição cognitiva e comportamental em crianças com TDAH. O estudo pontou que 
frente aos benefícios da prática de exercícios físicos os parentes e profissionais educacionais 
devem trabalhar juntos com o objetivo de facilitar e aumentar as possibilidades de intervenções.

O estudo de Costa et al. (2015) se caracterizou por uma pesquisa-ação, que não realizou 
somente uma aplicação de intervenção, mas também utilizou-se da própria intervenção para in-
vestigá-la. A pesquisa foi dividida em etapas, as quais foram essenciais para a produção de um 
trabalho completo.

A primeira etapa diz respeito ao planejamento e aplicação de testes para a elaboração 
concisa da intervenção, pois identificando as condições motoras dos alunos através do EDM 
(Rosa Neto, 2002) pode-se avaliar diversos aspectos motores. Durante a segunda etapa, de pla-
nejamento e aplicação do programa de intervenção, houve um delineamento da etapa anterior 
afim de nortear a elaboração dos propósitos das atividades.

O estudo de Costa et al. (2015) fizeram o uso também de filmagens, com o objetivo de 
analisar qualitativamente através da observação o desenvolvimento da intervenção. A observa-
ção metodologicamente sistematizada foi utilizada, através da observação participante nas aulas 
e também registros foram feitos sempre após as intervenções, em um diário de campo, para 
facilitar a análise futura.

Os resultados foram analisados e registrados através de categorias. A categoria 1 diz 
respeito ao vínculo professor – aluno e aluno – aluno, utilizou-se estratégias de reconhecimen-
to, procedimentos de aproximação e estímulos a memória e atenção, questionamentos sobre 
conhecimentos de atividades referentes a Educação Física Escolar, e diálogos instigados pela 
pesquisadora sobre relacionamento interpessoal entre eles e ela, além da importância de se es-
tabelecer uma boa relação com o outro.

A Categoria 2 diz respeito ao trabalho cooperativo, com a adoção de estratégias para 
vivências de atividades em grupos. A categoria 3 é sobre mediação, a adoção de estratégias 
focadas em estimular os alunos na realização das tarefas. A categoria 4 é sobre a criação de 
rotina, com a adoção de estratégias para auxiliar os alunos a compreenderem melhor as etapas 
das atividades, além da construção de regras com os próprios participantes. Categoria 5 diz res-
peito ao recurso pedagógico, que seria a seleção de recursos para chamar a atenção dos alunos, 
como atividades que remetessem a algo do cotidiano dos alunos. E temos a categoria 6, que 
diz respeito ao ambiente, adoção de estratégias para diminuir distrações, utilizando mais de um 
ambiente para a realização das intervenções.

O estudo de Costa et al. (2015) apresentou efeitos positivos na estimulação da memória, 
atenção e concentração dos participantes. A participação dos alunos diretamente na construção 
da intervenção fez a diferença no estímulo a criatividade e liberdade de expressão. O professor 
de educação física se faz necessário para estimular também a independência e autonomia dos 
sujeitos, o trabalho conjunto através da mediação correta e planejada, exige do aluno atenção e 
controle comportamental, o que pode acarretar na melhora dos sintomas do TDAH com o tempo.

Para corroborar com a importância do profissional de educação física, o estudo de Koren 
et al. (2008) apresenta que:



74CAPÍTULO 07

‘’Enquanto a criança brinca, ela cresce física, mental e emocionalmente. O objetivo da 
Educação Física Escolar, portanto é proporcionar estímulos bem direcionados por meio 
de atividades programadas onde a ludicidade permeie o aprendizado em cada faixa etária, 
acompanhando desta maneira o crescimento e o desenvolvimento harmônico de todas as 
capacidades específicas do ser humano.’’ (KOREN et al., 2008)

Como um dos objetivos pesquisa era encontrar e destacar as melhores práticas e dinâ-
micas que, corroboram com a atenuação dos sintomas ocasionados pelo TDAH, foram selecio-
nados 3 estudos que apresentaram respectivamente a prática organizada de atividades físicas 
com bola e corda, com exercícios realizados através da tecnologia e a prática do Taekwondo 
(LEE et al., 2015; BENZING et al., 2018; KADRI et al., 2019).

O estudo de Lee et al. (2015) procuraram compreender os efeitos de uma intervenção 
com exercícios físicos planejados, nos níveis de adrenalina e serotonina em crianças com TDAH. 
Efeitos positivos no grupo experimental, em relação aos níveis de aptidão física foram encon-
trados, como aumento da capacidade cardiorrespiratória, força muscular, resistência muscular 
e flexibilidade. Em relação aos níveis dos neurotransmissores, os níveis de adrenalina no grupo 
experimental apresentou um aumento significante após a intervenção. Em relação aos níveis de 
serotonina também houve um aumento significativo, porém a relação entre o grupo controle e o 
grupo experimental não apresentou diferenças estatísticas significantes, somente quando com-
parados os níveis iniciais e após as intervenções.

O estudo apresenta que a pratica de exercícios físicos combinados e planejados podem 
aumentar os níveis de adrenalina e serotonina, o que pode auxiliar na estimulação motora e no 
controle motor, além de influenciar positivamente o sistema nervoso central, que quando disfun-
cional pode acarretar em comportamentos como falta de atenção, agressividade, medo, depres-
são entre outros (LEE et al., 2015).

A importância de se procurar aumentar as capacidades físicas das crianças através de 
intervenções planejadas tem relação com o fato de crianças e adolescentes com TDAH apre-
sentarem deficiências em relação a equilíbrio, e controle motor. A pesquisa de Lee et al. (2015) 
concluiu que uma intervenção através de exercícios combinados tem um impacto positivo e 
efetivo na composição corporal, capacidade física geral e nos níveis de neurotransmissores em 
crianças com TDAH.

O estudo de Fernandes et al. (2018) corrobora com a premissa de que a prática de 
exercícios físicos auxiliam no controle e diminuição dos sintomas do TDAH, pois auxilia na di-
minuição do atraso do desenvolvimento motor e também possibilita uma maior interação social. 
Além disso, o estudo de Paiano et al. (2019) faz um panorama geral da prática de exercícios 
físicos na escola em crianças com TDAH, através de uma revisão e auxilia na compreensão das 
práticas aplicadas na escola e seus benefícios, como a melhora dos sintomas gerais do TDAH 
e também reforça também a importância da escola como um espaço para desenvolvimento de 
intervenções.

No estudo de Benzing et al. (2018) encontramos resultados positivos em relação a pra-
zer durante a prática da intervenção, o que indica sucesso referente a manipulação. Os resulta-
dos demonstraram que a realização de uma intervenção com a prática de atividade física através 
de Exergaming com intensidade moderada a intensa, tende a apresentar efeitos positivos signi-
ficantes na inibição e tempo de reação, porém não houve efeitos significantes na performance 
da memória visual. A prática de exercício físico agudo pode ter efeitos específicos nas funções 
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executivas em crianças e adolescentes com TDAH.

O estudo de Cardoso et al. (2017) corrobora com os achados acima pois encontrou-se 
resultados positivos no tempo de reação de crianças com TDAH após uma intervenção de um 
programa interativo de exercícios físicos. A utilização de Exergaming, ou seja, um programa de 
exercícios físicos através da tecnologia pode ser uma opção promissora para ser utilizada no 
futuro dentro das aulas de educação física, como uma ferramenta de estimular a participação 
com mudanças de ambientes.

O estudo de Kadri et al. (2019) procurou avaliar os efeitos da prática de TKD a longo 
prazo, em funções cognitivas em adolescentes com TDAH. Os resultados apresentados foram 
positivos, demonstrando que o desempenho cognitivo nos participantes do grupo experimental 
aumentou em relação a atenção seletiva. A prática do TKD pode ser considerada uma alternativa 
a práticas comuns de exercícios físicos, podendo ser implementadas tanto no planejamento do 
professor de educação física, quanto em aulas extracurriculares.

Dois estudos foram selecionados com o objetivo de responder a um dos objetivos da 
presente pesquisa, os quais analisaram respectivamente a relação entre qualidade de vida e a 
prática de atividades físicas por crianças e adolescentes com TDAH e, o conhecimento de pro-
fessores e estudantes de educação física, da área licenciatura, sobre os elementos centrais do 
TDAH e as possíveis intervenções que poderiam ser aplicadas na escola. (GALLEGO- MÉNDEZ 
et al., 2020; MEDEIROS et al., 2018).

O estudo de Gallego-Méndez et al. (2020) apresentaram um diagnóstico sobre a relação 
entre a frequência da realização de atividade físicas e a qualidade de vida em crianças e adoles-
centes com TDAH, com informações obtidas através do ENSE 2017 - National Health Survey of 
Spain, que analisa informações relacionadas a saúde na população da Espanha.

As informações obtidas pelo ENSE 2017 foram coletadas através de entrevistas com os 
pais ou guardiões das crianças. Como critério de inclusão era necessário que o critério de TDAH 
fosse preenchido através do valor total de pontos no quesito hiperatividade, no bloco de dificul-
dades e potências. O estudo somente avaliou os seguintes módulos do ENSE 2017: módulo E 
(qualidade de vida), módulo F (saúde mental) e módulo K (sedentarismo e atividade física – so-
mente a questão referente a frequência de atividade física).

Os principais achados no estudo de Gallego-Méndez et al. (2020) foram: diferenças sig-
nificativas em relação a frequência de atividade física entre meninos e meninas, sendo menor no 
grupo feminino; Diferenças entre idades em relação a qualidade de vida, assim como a presença 
de maiores valores no grupo de meninas e diferenças significativas em reação a qualidade de 
vida em subgrupos que não participam de nenhuma forma de atividade física. É pontuado que 
quando analisado o aumento da qualidade de vida, é encontrado também concomitantemente 
um aumento da prática de atividade física em todos os subgrupos.

Outro achado foi que crianças com TDAH tendem a ter uma diminuição da qualidade de 
vida entre a passagem do ensino fundamental I e II, o que pode estar relacionado com a dimi-
nuição da realização de atividades esportivas ao crescer. Em resumo, o estudo encontrou uma 
relação significante entre a frequência da prática de atividades físicas e a qualidade de vida em 
crianças entre 8 a 14 anos com TDAH, e que em contrapartida o sedentarismo mostra uma piora 
na qualidade de vida.
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A escola tem um papel importante na promoção da saúde, inclusive da qualidade de vida 
principalmente através da prática de atividades físicas. É um espaço indicado para se aplicar 
projetos e programas que auxiliem no aumento da qualidade de vida dos alunos e da comuni-
dade, por ser um local no qual há uma convivência compartilhada no qual podem ser definidas 
metas e objetivos individualizados para a própria comunidade (VILARTA, 2008).

No estudo de Medeiros et al. (2018) teve como objetivo central avaliar o conhecimento 
dos profissionais e estudantes de educação física, acerca do TDAH e suas intervenções. Foi 
utilizado o questionário adaptado de Bekle.

Os achados primeiramente, diz respeito a um grupo brasileiro, podendo ser muito útil 
para análises futuras. Foi encontrado que para a maioria dos participantes o TDAH é um proble-
ma educacional legítimo, porém não há uma preocupação por parte dos entrevistados em estu-
dar mais o tema. Além disso, houve uma diferença significativa em relação as respostas corretas 
entre o grupo de estudantes e o grupo de profissionais, mostrando que os estudantes obtiveram 
uma maior porcentagem de respostas corretas.

Outro ponto do estudo é a constatação de que apesar de manifestarem um conhecimen-
to sobre elementos do TDAH, muitos obtiveram equívocos em relação às características biológi-
cas do transtorno. O estudo sugere que deve haver um maior estudo em relação aos aspectos 
relevantes do TDAH durante a formação do profissional de educação física, demonstrando a 
importância para poder identificar possíveis intervenções e atitudes frente ao transtorno.

Para corroborar com as informações apresentadas no estudo de Medeiros et al. (2018), 
foi encontrado no estudo de Gomes et al. (2007) que 87% dos educadores entrevistados já 
ouviram falar do TDAH, porém 77% dos entrevistados acreditavam que o TDAH só poderia ser 
tradado com psicoterapia, e que 59% acreditavam que o diagnóstico era dado por conta da au-
sência dos pais e da falta de práticas efetivas de limites. Para auxiliar no tratamento é essencial 
que exista um programa que auxilie no compartilhamento das informações importantes sobre o 
TDAH para os educadores (GOMES et al., 2007).

Algumas limitações foram observadas em alguns estudos, como de Taylor et al. (2019) 
que tiveram a participação de poucas crianças com idade dentro dos critérios de inclusão, impos-
sibilitando a divisão em dois grupos aleatórios, um deles fazendo parte da intervenção e também 
das aulas curriculares de Educação Física e outro somente praticando as aulas curriculares de 
EF. Outro ponto é a falta de melhores descrições sobre a intervenção em si, quais foram exata-
mente os exercícios e práticas pedagógicas utilizadas pelos professores.

No estudo de Jarraya et al. (2019) não houve a participação de crianças diagnosticadas 
com TDAH, apesar de ser pontuado que havia presença de sintomas como falta de atenção, 
hiperatividade e impulsividade nas crianças participantes. Porém o estudo demonstrou uma me-
lhora significativa nos níveis de hiperatividade e falta de atenção. A falta do diagnóstico pode ser 
uma limitação, todavia há também uma grande dificuldade de encontrar crianças diagnosticadas 
o que evidencia a necessidade muitas vezes da realização de testes para identificar possíveis 
padrões de comportamentos para o melhor planejamento de aulas.
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Considerações finais
Foi aqui citado e exposto algumas possíveis formas de intervenções que obtiveram con-

sequências positivas na diminuição dos sintomas do TDAH, além de apresentarem melhoras 
positivas nas funções executivas das crianças e adolescentes. Entre os benefícios positivos da 
prática de exercícios físicos planejados encontramos a diminuição da falta de atenção e da hipe-
ratividade; Estímulo da memória, atenção e concentração; Melhora geral das funções executivas 
como inibição e cognição; Melhora na capacidade de transmissão de neurotransmissores impor-
tantes como adrenalina e serotonina; Melhora da atenção seletiva e melhora da participação em 
sala de aula (COSTA et al., 2015; BENZING et al., 2018; LEE  et al., 2015; MEMARMOGHAD-
DAM et al., 2016; JARRAYA et al., 2019; KADRI et al., 2019 e TAYLOR et al., 2019).

Em relação a prática do profissional de educação física no âmbito escolar podemos 
nos ancorar no trabalho de Costa et al. (2015) que apresentou um panorama importante que 
esse papel exerce no trabalho multidisciplinar, tendo como objetivo a melhora dos sintomas do 
TDAH, além de incentivar o bem estar e inclusão nas salas de aula. Esse papel tem importância 
fundamental na produção e criação de intervenções não farmacológicas em um ambiente que a 
criança e o adolescente se encontram diariamente, a escola. O profissional de educação física 
consegue analisar comportamentos, práticas motoras, emoções e funcionamento do equilíbrio 
entre os alunos, podendo pontuar e planejar com outros profissionais intervenções positivas.

Além da própria compreensão dos transtornos do neurodesenvolvimento, o profissional 
de educação física escolar deve sempre procurar novas estratégias pedagógicas ,  e estar ciente 
de que irão encontrar durante a prática profissional alunos atípicos e com necessidades educa-
tivas especiais, exigindo conhecimento e empatia. Como apontado no estudo de Medeiros et al. 
(2018), o profissional de educação física tem um papel importante na identificação do TDAH, pois 
está diretamente frente a possibilidades de observação comportamental. Devemos utilizar o am-
biente de trabalho em sua totalidade, pensando não somente na prática corporal de movimento, 
mas indo além e pensando na construção e desenvolvimento do aluno em sua totalidade.

As limitações encontradas no presente estudo foram principalmente em relação a en-
contrar mais estudos realizados no Brasil, para que assim pudesse ser feito um panorama na-
cional com os dados obtidos. Infelizmente, dentre os 9 estudos encontrados, somente 2 foram 
realizados no Brasil, sendo um deles não referente a aplicação de uma intervenção, mas sim 
na compreensão do conhecimento acerca do TDAH de professores e estudantes de Educação 
Física. Além disso, alguns dos próprios estudos escolhidos tiveram suas limitações como grupo 
experimental pequeno ou a não presença do diagnóstico do TDAH, mas somente a aplicação de 
testes referentes a hiperatividade e comportamentos em geral.

Apesar das limitações do presente estudo, demonstrou-se que se faz necessária a com-
preensão da importância da educação física escolar na vida dos alunos com o TDAH, por obter 
estudos que demonstram esse valor. Porém pesquisas futuras devem ser realizadas no Brasil 
para assim chegarmos em um consenso de quais seriam as melhores intervenções dentro da 
prática da educação física escolar, e quais seriam as melhores estratégias pedagógicas que 
os profissionais poderiam se ancorar para fazer das aulas algo transformador, que auxilie na 
inclusão, na melhora e no bem estar de crianças e adolescentes com TDAH. Assim, podendo 
haver a criação de um aporte pedagógico facilitado, no qual os profissionais poderiam se utilizar 



78CAPÍTULO 07

durante a prática profissional dentro da escola, principalmente nos anos iniciais logo após a sua 
formação.
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Resumo 
As funções motoras não podem ser dissociadas ao desenvolvimento das demais fun-

ções, como linguagem, emoção, inteligências, motivações e atenções. Consequentemente, a 
dislexia, por se tratar de um transtorno de aprendizagem, resulta em dificuldades na escrita, 
leitura, interpretação de texto, operações matemáticas, expressão oral e corporal. Objetivo: Iden-
tificar na literatura pesquisas que avaliam a coordenação motora de crianças com dislexia com 
idade entre 6 e 14 anos, e os instrumentos utilizados para avaliar a coordenação motora e apre-
sentar a existência ou não de déficits motores nas crianças com dislexia, através de uma revisão 
bibliográfica no período de 2008 a 2018. Foram encontrados 16 estudos com a utilização de 13 
testes, verificando que as crianças dislexias apresentam baixa coordenação motora global ou 
fina. Os testes apresentados pelos autores selecionados possuem uma grande variedade, não 
conseguindo comparar de igual qualidade, pois o teste escolhido atuava mediante aos objetivos 
de cada estudo.

Introdução 
A dislexia, ultimamente, depois de ser definida pelo DSM-5 como Transtorno do Neu-

rodesenvolvimento, vem sendo equiparado como uma doença, com os devidos diagnósticos e 
tratamento, podendo proporcionar consequências em todos os âmbitos da vida de um indivíduo: 
“conceitual”, “social” e “prático” (BARNHILL, 2015).  

 Uma das características da dislexia é a inabilidade específica da linguagem escrita 
(ROTTA e RIESGO, 2015), proporcionando problemas no âmbito da leitura, da escrita e da ma-
temática, devido as modificações funcionais ou conductual no sistema nervoso. Porém ainda não 
há um consenso por parte de especialistas para definir a causa exata do problema (FARREL, 
2008).  

Por ser também classificado como um Transtorno Específico de Aprendizagem, a apren-
dizagem precisa estabelecer mecanismo que permitem o desenvolvimento integral de todas as 
capacidades cognitivas, psicológicas, afetivas e motoras. Segundo Ciasca et al. (2015) as fun-
ções motoras não podem ser dissociadas do desenvolvimento das demais funções, como lingua-
gem, emoção, inteligência, motivação e atenção.  

Nesse sentido, a coordenação motora, por se fundamentar nos processos de aprendi-
zagem, o domínio de uma ação motora qualquer, corresponde a uma capacidade de realizar 
o movimento que envolve um sistema harmônico, de comunicação entre o cérebro e o tecido 
muscular esquelético. Logo, os componentes da coordenação motora, apresentado por Gorla e 
Araujo, (2014), são o equilíbrio, o ritmo, a lateralidade, a velocidade e a agilidade. 

No âmbito físico, o desenvolvimento motor de aprendizagem e cognição estão total-
mente interligados. Essa perspectiva é evidente em pessoas que apresentam dislexia além das 
dificuldades do desenvolvimento de aprendizagem de linguagem (leitura, ortografia e escrita), 
precisam também de auxílio na coordenação motora (BALDI, 2018).  

Contudo, é necessário aplicar um sistema de avaliação para melhor verificar o desen-
volvimento motor do indivíduo, e assim aplicar o melhor e preciso auxílio. A avaliação tem um 
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caráter próprio de proporcionar uma coleta de dados cuja interpretação fornece informações re-
levante sobre o indivíduo. Para avaliar a capacidade de movimento de uma criança pode ser feita 
desde um teste formal até a observação informal de crianças em seu ambiente natural (GORLA 
e ARAUJO, 2002). 

Mediante o exposto, o presente estudo objetiva identificar na literatura estudos que ava-
liam a coordenação motora de crianças com dislexia com idade entre 6 e 14 anos, identificando 
os instrumentos utilizados para avaliar a coordenação motora e apresentar a existência ou não 
de déficits motores em crianças com dislexia.  

Coordenação motora e dislexia 
Segundo Ciasca et al. (2015) as funções motoras não podem ser dissociadas do desen-

volvimento das demais funções, como linguagem, emoção, inteligências, motivações e atenções.  

Com alteração do desenvolvimento de linguagem, a dislexia também pode estar asso-
ciada também a desordem motora. A desordem motora é descrita como sendo um sério com-
prometimento no desenvolvimento da coordenação motora, que não é explicável por termos de 
transtornos, deficiências ou qualquer desordem neurológica congênita ou adquirida específica. 
É usual que a inabilidade motora esteja associada a algum grau de desempenho comprometido 
em tarefas cognitivas viso espaciais (TONIOLO, 2010). 

A partir de teste específicos de coordenação em criança é possível detectar de maneira 
prévia a presença de desordens motoras. Essa correlação é de suma importância para detecção 
e compreensão desse problema encontrado no ambiente escolar, e permite detectar quais as 
melhores alternativas para a intervenção. 

A presença de comorbidades associadas à dislexia pressupõe que haja uma necessida-
de do uso de instrumentos de avaliação em escolares que permitam identificar as habilidades e 
dificuldades motoras finas e globais, uma vez que o diagnóstico correto é a base da intervenção 
adequada (TONIOLO, 2010).  

Em um de seus estudos os autores Iversen et al. (2005) avaliaram as competências de 
coordenação motora em três grupos de crianças com idades entre 10 e os 12 anos, na Noruega. 
Dessa amostra, um grupo foi diagnosticado com dislexia grave, outro caracterizado como tendo 
um nível de leitura inferior (5%) e o terceiro grupo com nível de leitura superior (5%). Os autores 
concluíram que, mais da metade das crianças do grupo caracterizados com dislexia grave e tam-
bém do grupo leitura inferior (sem diagnóstico) tinham dificuldades motoras graves, em particular 
na destreza manual e equilíbrio. O grupo leitura superior, apenas um em cada oito, apresentam 
problemas semelhantes. 

A avaliação tem um caráter próprio de proporcionar uma coleta de dados cuja interpreta-
ção fornece informações relevantes sobre um indivíduo, e, assim, ajudar na tomada de decisões 
válidas, confiáveis e não discriminatórias (GORLA e ARAUJO, 2002). 

Segundos os mesmos autores, pressupõe que para avaliar a capacidade de movimento 
de uma criança pode ser feita desde um teste forma até a observação informal de crianças em 
seu ambiente natural. Além disso, os mesmos autores continuam: 
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“A avaliação baseada em normas de testes resulta no relatório de um padrão de pontua-
ção tal como uma porcentagem, enquanto a avaliação baseada em condutas objetivas dá 
ao avaliador uma indicação do grau de perícia ou imperícia”. 

Pois isso, a importância também se dá na “validade” dos instrumentos de avaliação a 
que se utiliza, uma vez que dispondo de diferentes critérios para a avaliação, tem-se diferentes 
indicativos. Muitos deles, quando se refere a coordenação motora, pode ser realizado de acordo 
com critérios de Manual de Diagnóstico e Estatística de Doenças Mentais (DSM-IV), exemplifi-
cado pelo Toniolo (2010): 

“um prejuízo acentuado no desenvolvimento da coordenação motora; a interferência signi-
ficativa deste prejuízo no rendimento escolar ou em atividades da vida diária; se as dificul-
dades de coordenação não ocorrem devido a uma condição médica geral (por exemplo, 
paralisia cerebral, hemiplegia ou atrofia muscular) ou devido à presença de Transtorno In-
vasivo do Desenvolvimento, e se, na presença de retardo mental, as dificuldades motoras 
excedem aquelas habitualmente associadas ao transtorno”.

Dessa forma, pretende-se mostrar as relações que tem a coordenação motora nas pes-
soas com dislexia e como essas contribuições avaliativas podem inferir nas intervenções para 
as mesmas. 

Objetivos 
Objetivo Geral  

- Identificar estudos que avaliaram a coordenação motora de crianças com dislexia com 
idade entre 6 e 14 anos. 

Objetivo Específico  

- Apresentar a existência ou não de déficits motores nas crianças com dislexia 

- Identificar os instrumentos utilizados para avaliar a coordenação motora da população 
estudada 

Métodos 
Foi realizada uma revisão bibliográfica (THOMAS, NELSON, SILVERMAN, 2009). A par-

tir das bases de dados eletrônicos Pubmed, SciELO e Google-Scholar, no período de 2008 a 
2018, através dos descritores (em combinação com dislexia) nas línguas portuguesa e inglesa: 
coordenação motora, transtorno neurodesenvolvimento e testes motores.  

Critérios de inclusão  

- Estudos de tese de dissertação, trabalho de conclusão de curso e artigos científicos; 

- Estudos que apresentarem em sua metodologia instrumentos que avaliassem a 
coordenação motora; 

- Estudo que avaliarem a população com dislexia, independentemente se no mesmo 
estudo apresentar avaliações de outros transtornos; 



85CAPÍTULO 08

- Crianças com dislexia com idade entre 6 a 14 anos.  

Critérios de exclusão 

- Estudos que não cumprissem os critérios de inclusão mencionados; 

- Artigos de revisão bibliográfica; 

- Testes clínicos; 

Resultados  
Após a primeira busca nas bases de pesquisa foram encontrados 2.472 artigos destes, 

após a leitura dos títulos, foram selecionados 41 estudos. Os títulos e resumos foram lidos e os 
artigos que não cumpriram os critérios predefinidos foram excluídos (n=24), resultando no núme-
ro final (n= 16), cujo as principais informações estão apresentadas na tabela 1. 

 Tabela 1 - Principais informações dos estudos incluídos no presente estudo

Autor População Faixa 
etária Objetivos Testes Motores 

GETCHELL 
et al. (2010)

Crianças com diferentes 
níveis de disléxica 

e crianças sem nenhum 
transtorno

6 a 13 
anos

Examinar o efeito da prática 
de estimulação auditiva de

 curto prazo no desempenho
 de tarefas motoras duplas

em crianças com e 
sem dislexia.

Movement Asses-
sment Battery for 

Children, 
M-ABC

BARELA et 
al. (2011)

Crianças com e 
sem dislexia

7 a 14 
anos

Examinar o desempenho do 
controle postural e o acoplamento 

entre a 
informação visual e a 

oscilação corporal 
em crianças disléxicas.

Teste de avaliação 
postural

BIOTTEAU
et al. (2015)

Crianças com dislexia, 
crianças com transtorno 

de coordenação do desen-
volvimento e com os dois 

transtornos

8 a 12 
anos

Avaliar a aprendizagem proces-
sual e os movimentos automáti-
cos em crianças com Dislexia de 
Desenvolvimento, transtorno de 

desenvolvimento da coordenação 
ou ambos, comparando o desem-
penho motor desses três grupos, 

administrando uma tarefa de 
escutas, antes e após 2 semanas 

de treinamento.

Movement Asses-
sment Battery for 
Children (M-ABC)

BALDI, 
CARAVALE 

e PRESAGHI 
(2018)

Crianças com transtorno 
específico 

de aprendizagem 
(SLD) e as comparamos 
com aquelas de crianças 

com transtorno de coorde-
nação do desenvolvimento 

(TDC)

5 a 12 
anos

Investigar, por meio de questio-
nário parental, as características 
de coordenação motora diária de 

crianças
 com diagnóstico de DVE e com-
pará-las com aquelas de pares 

tipicamente em desenvolvimento 
e de crianças com TDC.

Versão italiana do 
Questionário de De-
sordens de Coorde-
nação de Desenvol-

vimento 2007 (DCDQ 
- Italian)

VIHOLAINEN 
et al. (2011)

Crianças com um risco 
familiar de dislexia e crian-
ças sem risco de dislexia 

6 a 10 
anos

O objetivo deste estudo, foi exa-
minar

 a conexão entre problemas de 
leitura

 e equilíbrio em crianças com 
e sem risco familiar de dislexia, 

controlando para os efeitos
 da atenção, hiperatividade e de-
senvolvimento cognitivo e motor 

funcionamento.

Movement Assess-
ment Battery for Chil-
dren (MABC) e  Good 
Balance Sistema.20 
(equilíbrio estático)
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CAPELLINI, 
COPPEDE, 

VALLE (2010)

Crianças com dislexia,
crianças com dificuldade 
motora e crianças sem 

nenhum transtorno ou difi-
culdade de aprendizagem

7 a 12 
anos

Caracterizar o desempenho 
da função motora fina,
 sensorial e perceptiva 

em escolares com dislexia,
 distúrbio e dificuldades de apren-

dizagem e correlacionar 
estes achados à escrita 

destes escolares

Teste de avalição de 
epilepsia

Avaliação da função 
motora fina: Parte 1: 
Função motora fina 
(FMF), parte 2: Fun-
ção motora sensorial 
(FMS) e Parte 3: Fun-
ção motora perceptiva 

(FMP)
Avaliação da função 
motora grossa (  )

BROOKES et 
al. (2010) 

Crianças e com e sem 
dislexia

12 a 13 
anos

Polhemus Fastrak r sensor sys-
tem,

 e o Fastrak  system allows mo-
tion sensors to track motion in 3D 
space. Ações sem e com olhos 

fechados.

Avaliação Postural 
por sensores no 

corpo e 
captação de imagem 

3D

OKUDA et al 
(2011)

Crianças com dislexia e 
TDAH

6 a 11 
anos

Descrever e comparar o desem-
penho da coordenação motora 

fina em escolares com dislexia e 
com transtorno do déficit de aten-

ção e hiperatividade utilizando 
parâmetros e desempenho 

motor e idade cronológica da 
Escala de Desenvolvimento 

Motor.

Provas de motricida-
de fina da Escala de

Desenvolvimento Mo-
tor (EDM) e analisado 
pelo Teste Friedman

TRIGUEIRO 
(2011)

Crianças que apresentam 
dificuldades de leitura e 
escrita; crianças com um 

percurso académico e 
rendimento académico 

normais

7 a 8 
anos

Perceber se crianças do primeiro
 ciclo do ensino básico com 

dificuldades ao nível da leitura 
apresentam igualmente dificulda-
des nas competências de coorde-

nação motora e equilíbrio.

Testes clássicos, 
baseada na Physi-
cal and Neurologi-
cal Examination of 

Subtle Signs (Denckla 
1985):Testes de equi-

líbrio e de coorde-
nação utilizadas por 

Ramus (2003).

DIAS, MES-
QUITA (2013) 

Crianças com Perturbação 
Específica de Linguagem 

(PEL) e dislexia 8 anos

Pretendeu-se traçar o perfil
psicomotor de uma criança de 8 

anos com Perturbação Específica 
da Linguagem (PEL) e Dislexia,
 através da aplicação da Bate-
ria de Observação Psicomotora 

(BPM) 
de Vítor da Fonseca e correla-
cioná-lo com o perfil cognitivo e 

linguístico.

Teste da Bateria de 
Observação Psico-
motora de Vítor da 

Fonseca

OLIVEIRA, 
CAPELLINI 

(2013)

GI: composto por escola-
res com dislexia do desen-
volvimento, GII: composto
por escolares com trans-
tornos de aprendizagem, 

GIII: composto por
escolares com dificulda-
des de aprendizagem e 

GIV: composto por
escolares com bom 

desempenho acadêmico 
pareados segundo a faixa

etária e escolaridade

7 a 8 
anos

Caracterizar e comparar o
desempenho motor de escolares
com dislexia do desenvolvimen-
to, transtornos e dificuldades de 

aprendizagem

Escala de Avaliação
 Motora

ALVES et al. 
(2017)

Crianças com Dislexia,
 TDC, TDAH

6 a 12 
anos

Levantar e discutir dados de coo-
corrência entre dislexia e 

transtorno do desenvolvimento da 
coordenação em crianças 

avaliadas em um ambulatório de 
transtornos de aprendizagem.

MovementAsses-
sment Battery for 

Children (Moviment 
–ABC), (HENDER-
SON, SUGDEN,

BARNETT, 2007).
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BURATTI
 (2018)

Crianças com TDAH e 
transtornos específicos de 

aprendizagem.
6 a 14 
anos

Avaliar e caracterizar a coordena-
ção motora de escolares de am-

bos os sexos com 6 a 14 anos de 
idade, com TDAH e transtornos 
específicos de aprendizagem.

Teste de 
Coordenação Cor-

poral 
para Crianças (Kör-
perkoordinationstest 

Für Kinder–KTK)

CARMO 
(2013)

Crianças com desenvolvi-
mento típico e com

dificuldades de aprendiza-
gem específicas (dislexia,

4 a 8
anos

Determinar se as crianças refe-
renciadas pelos professores como 

tendo dificuldades de aprendi-
zagem específicas apresentam 

alterações significativas nos 
resultados das Observações Es-
truturadas do Desempenho Motor 

de Base Sensorial (OEDMBS), 
quando comparadas com crianças 

com desenvolvimento típico.

Observações 
Estruturadas do De-

sempenho 
Motor de Base

Sensorial (OEDMBS)

DE FREITAS  
CORREIA, 
CANDEIA E 
DIAS  (2012)

Crianças com Dislexia

Crian-
ças de 
uma 

escola 
munici-

pal

Avaliar o desempenho psicomotor
 de crianças que apresentam 
a Dislexia Desenvolvimental.

Escala de 
Desenvolvimento 

Motor, desenvolvida 
por Rosa

Neto (2002)

AMARO 
(2010)

Crianças com indicadores 
positivos de dificuldade na 
aprendizagem e com de-
senvolvimento motor clas-

sificado como inferior e 
crianças com indicadores 
positivos de dificuldade 
na aprendizagem e com 
desenvolvimento motor 

classificado como normal 
baixo ou superiores

6 a 10 
anos

Verificar o efeito de um progra-
ma de intervenção motora nos 

aspectos motores, psicossociais 
e acadêmicos de escolares com 
dificuldades na aprendizagem 

matriculados do 
1o ao 4o ano de escola básica 
municipal de Florianópolis/SC.

Questionário de 
Hábitos

 de Vida e a Escala 
de Desenvolvimento 

Motor EDM,

 

Discussão 
Para avaliar os diferentes aspectos da coordenação motora, é necessário verificar os 

principais componentes envolvidos e suas vertentes, de forma a compreender como esse pro-
cesso avaliativo foi desenvolvido e organizado.   

Com o intuito de conhecer as características motoras de uma criança com diagnóstico de 
Dislexia, a literatura nos apresenta testes motores que objetiva apresentar o perfil motor dessas 
crianças. Pode-se observar que não foram encontradas baterias específicas para a população, 
porém os testes existentes se mostram eficazes quando se propõe avaliar a coordenação moto-
ra. 

Dos estudos encontrados, em sua maioria objetivaram avaliar as características motoras 
de crianças, porém alguns deles não se utilizam de testes motores, apenas questionários e lau-
dos médios. Contudo aquelas que apresentam testes motores, com os determinados critérios de 
inclusão e exclusão analisados neste estudo, foram encontrados treze testes diferentes, aponta-
dos na tabela 1.  

São eles: Movement Assessment Battery for Children (M-ABC); quatro diferentes tipos de 
Teste de Avaliação Postural; Versão italiana do Questionário de Desordens de Coordenação de 
Desenvolvimento 2007 (DCDQ - Italian); Testes clássicos, baseada na Physical and Neurological 
Examination of Subtle Signs (Denckla 1985); Testes de equilíbrio e de coordenação utilizadas 
por Ramus (2003); Teste da Bateria de Observação Psicomotora de Vítor da Fonseca; Escala de 
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Avaliação Motora; Teste de Coordenação Corporal para Crianças (Körperkoordinationstest Für 
Kinder–KTK); Observações estruturadas do Desempenho Motor de Base Sensorial (OEDMBS); 
Escala de Desenvolvimento Motor, desenvolvida por Rosa Neto (2002); Questionário de Hábitos 
de Vida e a Escala de Desenvolvimento Motor EDM; e Teste de Avalição de Epilepsia. 

O teste Movement Assessment Battery for Children, mas conhecido por sua sigla, M-ABC, 
foi utilizado por quatro das dezesseis pesquisas. Os autores que apresentam o teste foram: Get-
chell et al. (2010); Viholainen et al (2011); Biotteau et al. (2015); e Alves et al (2017). A população 
analisada estão presentes crianças com dislexia entre 6 a 14 anos, sendo os seus objetivos 
reverentes ao teste à análise da coordenação motora de crianças. Os resultados apresentados 
pelos diferentes autores foram:   

Getchell et al. (2010) apresenta que há uma baixa coordenação entre crianças com dis-
lexia, porém dentro desses próprios indivíduos se formou dois grupos, um que tinha menos de 
15% do MABC e os que estavam acima. Sendo assim, por haver subtipos de dislexia em que as 
crianças têm dificuldades de coordenação mais profundas, podem preferencialmente alterar o 
desempenho da tarefa motora dupla com a estimulação auditiva. 

Viholainen et al. (2011), além de utilizar o M-ABC, também utilizou teste de equilíbrio 
postural, sendo assim além de apresentar alteração no funcionamento motor, também há altera-
ção no funcionamento no equilíbrio. Por essa pesquisa focar mais em equilíbrio, sua conclusão 
será finalizada nas nos testes de avaliação postural. Contudo há uma baixa coordenação motora 
apresentado pelo teste M-ABC. 

Biotteau et al. (2015) apresentam que todas as crianças analisadas foram capazes de 
aprender uma sequência de movimentos e até automatizar seus movimentos; eles revelaram 
diferenças entre grupos nas habilidades de aprendizagem procedural / automatização; não tem 
um impacto adicional no desempenho comportamental de crianças com dislexia.  

Alves et al. (2017) apresentou que das 48 crianças que tiveram diagnóstico de dislexia, 
oito apresentaram Transtorno do desenvolvimento da coordenação. As concorrências de trans-
torno do desenvolvimento da coordenação com dislexia e de transtorno do desenvolvimento da 
coordenação com transtorno do déficit de atenção foram as menos frequentes e o diagnóstico 
mais prevalente foi o de dislexia, seguido por dislexia e transtorno do déficit de atenção. Sendo 
assim, como fez concorrências dos transtornos, definiu que essa questão é importante no diag-
nóstico desses transtornos e fundamental para direcionamento terapêutico. 

Logo, os autores citados a cima corroboram entre si, e ao utilizarem do teste M-ABC 
confirmaram que crianças com dislexia apresentam um déficit na coordenação motora tanto fina 
quanto global, podendo ou não apresentar o transtorno do desenvolvimento da coordenação., 
isso quando comparada com crianças típicas.  

Já Biotteau et al. (2015), por apresentar uma abordagem mais diferenciada, por compa-
rar o sistema de memória processual crianças, com dislexia com transtorno do desenvolvimento 
da coordenação e com crianças com os dois transtornos, conclui que há diferenças na aprendi-
zagem processual dos diferentes grupos analisados, todavia não implica em um impacto adicio-
nal no desempenho comportamental em crianças com Dislexia.  

Os testes de avaliação postural utilizados foram empregues pelos autores Barela et al. 
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(2011); Viholainen et al. (2011); Brookes et al. (2010); e Trigueiro (2011). A população analisada 
estão presentes crianças com dislexia entre 6 a 14 anos, sendo os seus objetivos reverentes ao 
teste à análise do equilíbrio de crianças. Os resultados apresentados pelos diferentes autores 
foram:   

Barela et al. (2011) utilizou um teste prático em que colocava as crianças em uma sala 
móvel, oscilando para trás e para frente em frequência 0,2 e 0,5 Hz, foi verificado o movimento e 
o balanço do corpo do corpo foram examinados através de análises estatísticas Three analyses 
of variance (ANOVAs) and two multivariate analyses of variance (MANOVAs). A aplicação do 
teste se deu com olhos abertos e vendados.  

Com isso, Crianças disléxicas usam informações visuais para o controle postural com os 
mesmos processos subjacentes que as crianças não disléxicas. No entanto, crianças disléxicas 
apresentam pior desempenho e maior variabilidade enquanto relacionam informações visuais e 
ação motora, mesmo em uma tarefa que não requer um envolvimento motor cognitivo e cons-
ciente ativo, o que pode ser mais uma evidência do problema de automaticidade. 

Viholainen et al. (2011), já apresentado acima, também analisou o equilíbrio estático 
através do Good Balance Sistema 2.0. Esse teste mostrou que crianças com dislexia apresenta 
problemas de equilíbrio, por si só, não poderiam produzir diferenças nas habilidades de leitura. 
Em vez disso, tanto os problemas de equilíbrio quanto as habilidades reduzidas de leitura foram 
principalmente associados separadamente ao risco familiar de dislexia. Isso indica que pode ha-
ver um mecanismo genético compartilhado entre problemas de equilíbrio e leitura. 

Brookes et al. (2010), através de análises de padrões de movimentos por sensores, e 
medidos estatisticamente pelo sistema Polhemus Fastrakr sensor system, e o Fastrakr system 
allows motion sensors to track motion in 3D space, mostrou que há uma incidência significativa 
de dificuldades de equilíbrio em crianças com dislexia, mesmo naqueles sem déficit de atenção 
comórbido. 

Trigueiro (2011) realiza o teste de equilíbrio e de coordenação utilizadas por Ramus 
(2003). Contudo, além desse, ele utiliza o teste Physical and Neurological Examination of Subt-
le Signs (Denckla, 1985), não avaliando apenas a postura, mas também toda a coordenação 
motora global. Esses testes mostraram neste estudo que, em quase todos os testes de tarefas 
motoras, as crianças com dificuldade de leitura apresentaram um desempenho pior do que o 
grupo sem dificuldades. Desta forma, parece que pode ser estabelecida uma relação entre as 
manifestações das dificuldades nas competências de coordenação motora e de equilíbrio pre-
sentes nas crianças com dislexia.  

Portanto, os testes que avaliam o equilíbrio das crianças disléxicas, os autores acima 
afirmam haver um nível mais baixo do equilíbrio mediante a pessoas que não possuem o trans-
torno. Além disso, essas pesquisas associam o déficit na habilidade de equilíbrio com o problema 
de leitura, sendo em um dos estudos concluindo que não há uma relação direta entre eles, e 
outra indireta, associando a um mecanismo genético em comum. Sendo assim, os estudos apon-
tados acima corroboram entre si.  

Outro teste apresentado pelos autores Baldi, Caravale e PresaghI (2018), é a versão 
italiana do Questionário de Desordens de Coordenação de Desenvolvimento 2007 (DCDQ - Ita-
lian). Eles mostraram que crianças transtorno de aprendizagem específico, e a dislexia é uma 
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delas, divergiram de crianças com desenvolvimento típico em algumas habilidades motoras du-
rante atividades comuns, e embora essa discrepância não tenha sido tão severa quanto em 
crianças com transtorno de coordenação do desenvolvimento, isso poderia ter um impacto sobre 
a autoestima e inclusão esportiva. 

Outro questionário que apresentam atividades de testes motores é o questionário de 
Hábitos de Vida e a Escala de Desenvolvimento Motor (EDM), aplicado elo autor Amaro (2010). 
Esse foi aplicado em crianças em crianças com dificuldade de aprendizagem e sem dificuldade 
de seis a dez anos. O Teste analisa os aspectos da motricidade fina, motricidade global, equilí-
brio, esquema corporal, organização espacial e organização temporal.  

Quanto ao desenvolvimento motor, o quociente motor geral (QMG) do grupo foi 81,26 
que o classifica como normal baixo. As áreas de maior déficit foram o esquema corporal, a or-
ganização espacial e a organização temporal. Mais de 30% da mostra apresentou lateralidade 
completa indefinida. Este estudo mostra que 2 sessões semanais de intervenção motora focadas 
nas reais dificuldades dos escolares e inseridas no ambiente escolar, podem melhorar significa-
tivamente o desenvolvimento motor, acadêmico e psicossocial de escolares com dificuldade na 
aprendizagem. 

Os dois testes realizados através de questionários, dos estudos acima, possuem obje-
tivos diferentes, porém os dois apresentam uma baixa nos índices da coordenação motora, e 
também quando comparado aos demais grupos de população sem transtorno de aprendizagem 
ou com outros transtornos.  

Para Dias e Mesquita (2013), o teste da Bateria de Observação Psicomotora de Vítor da 
Fonseca foi utilizado para a análise motora das crianças com dislexia. Esse teste avaliou os des-
vios posturais, equilíbrio, tonicidade, lateralização, noção do corpo, estruturação espaço-tempo-
ral, praxia e global e fina. A maioria dessas habilidades apresentaram problemas, contatando que 
há existência de comorbidade entre Perturbação Específica da Linguagem, Dislexia e alterações 
no perfil psicomotor, demostrando, assim, uma forte correlação entre psicomotricidade, cognição 
e linguagem. 

Oliveira e Capellini (2013) aplicaram em sua população a Escala de Avaliação Motora. 
Ao avaliarem a motricidade fina, motricidade global, equilíbrio, esquema corporal/ rapidez, orga-
nização espacial e organização temporal/lateralidade, dos escolares com dislexia do desenvolvi-
mento e escolares com transtorno de aprendizagem, apresentaram desempenhos inferiores nas 
provas de equilíbrio e organização espacial.  

Esses grupos diferenciam-se entre si quanto à prova de função motora grossa, na qual 
o grupo com dislexia de desenvolvimento foi inferior a todos os demais grupos, e os escolares 
com transtorno de aprendizagem foi inferior a todos os outros grupos na prova de organização 
temporal, enquanto que os escolares com dificuldade de aprendizagem e escolares com bom 
desempenho acadêmico apresentam perfil motor semelhante. 

Buratti (2018) aplicou o Teste de Coordenação Corporal para Crianças (Körperkoordi-
nationstest Für Kinder–KTK), que avalia a coordenação motora e seus componentes: equilíbrio, 
lateralidade, velocidade e agilidade. Os autores averiguaram que a população analisada apre-
senta déficits coordenativos em todos os aspectos avaliados. O grupo com transtorno de apren-
dizagem, e muitos deles crianças com dislexia, em sua totalidade, apresentam valores baixos 
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de coordenação motora previsto para a idade, podendo levar comprometimentos acadêmicos e 
sociais.  

Observações estruturadas do Desempenho Motor de Base Sensorial (OEDMBS) foi o 
teste escolhido por Carmo (2013) para crianças com desenvolvimento típico e com dificuldades 
de aprendizagem específica. Esse instrumento é constituído por 15 itens que avaliam o controlo 
postural, a coordenação motora bilateral, os movimentos oculares, o processamento somatos-
sensorial e as ações projetadas no espaço, sendo os itens cotados em parâmetros quantitativos 
e qualitativos.  

OEDMBS contribuem para discriminar entre crianças com desenvolvimento típico e as 
referenciadas pelos professores como tendo dificuldades de aprendizagem específicas. Há di-
versos itens que apresentaram diferenças significativas, entre eles: teste de braços em extensão 
de Schilder, padrões posturais básicos (extensão e flexão antigravidade), movimentos oculares, 
movimentos simultâneos e oponência dos dedos em série. 

 Foi proposta pelas autoras De Freitas correia, Candeia e Dias (2012) o teste de Escala 
de Desenvolvimento Motor, desenvolvida por Rosa Neto (2002) para analisar o desempenho 
motor de crianças com dislexia. Elas concluíram que 67% das crianças que foram submetidas a 
avaliação da Motricidade fina não corresponderam sua idade cronológica com sua idade motora 
e na avaliação da motricidade global, 89% das crianças corresponderam sua idade cronológica 
com sua idade motora.  

Já referente ao equilíbrio, 56% das crianças corresponderam sua idade cronológica com 
sua idade motora, porém quando avaliaram o esquema corporal, 89% das crianças não cor-
responderam sua idade cronológica com sua idade motora. Na lateralidade, 56% das crianças 
apresentavam-se destro completo e 44% apresentavam lateralidade cruzada. Por fim, 56% das 
crianças não corresponderam sua idade cronológica com sua idade motora na coordenação es-
pacial e 100% das crianças não corresponderam sua idade cronológica com sua idade motora 
na coordenação temporal.  

Teste de Avalição de Epilepsia apresentado pelos autores Capellini, Coppede, Valle 
(2010), proporciona a avaliação da função motora grossa e a fina dividido em três partes. A 
primeira parte é a função motora fina (FMF), a segunda parte corresponde a função motora 
sensorial (FMS) e a terceira é a função motora perceptiva (FMP). Conclui-se que a presença de 
alterações motoras, sensoriais e perceptivas são características de crianças com dificuldades 
de aprendizagem e dislexia. Entretanto, essa característica pode ou não ser encontrada em 
crianças com dificuldades de aprendizagem. Sendo assim, as alterações motoras, sensoriais 
e perceptivas são responsáveis   pelo comportamento da disgrafia observado nas crianças com 
dificuldades de aprendizagem no estudo. 

Para Okuda et al (2011) utilizou das provas de motricidade fina da Escala de Desenvolvi-
mento Motor (EDM), analisando pelo Teste Friedman. As provas da EDM são muito diversificadas 
e de dificuldades graduadas conforme a idade. Porem para o contexto do estudo foram utiliza-
das somente as provas específicas para avaliar a coordenação motora fina. Foram aplicadas as 
seguintes provas da motricidade fina: Cubos em Torre, Cubos em Ponte, Agulha, Nó, Labirinto, 
Bolinha de Papel, Ponta do polegar, Lançar uma Bola, Círculo com polegar e Agarrar uma Bola.  

Nos resultados, os autores provam que os escolares com dislexia e como os com TDAH 
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do estudo apresentam atrasos na coordenação motora fina. Além disso, foi percebido com as 
crianças do estudo apresentam dificuldades em atividades que exijam destreza, quadro caracte-
rístico do transtorno do desenvolvimento da coordenação.  

Os sete últimos testes não sucederam em nenhum dos outros estudos selecionados, ou 
seja, só houve uma pesquisa que utilizou um desses testes. Como isso, há diversas análises 
da coordenação motora frente ao objetivo de cada pesquisa, por apresentar várias formas de 
análise. Contudo todos afirmam que há um déficit na maioria dos âmbitos da coordenação mo-
tora de crianças com dislexia, por apresentarem uma coordenação motora inferior à sua idade 
cronológica.  

Além das vertentes motoras, verificaram a relações entre o desempenho escolar (so-
cial, linguagem, genética, disgrafia, cognição, psicomotora) e o desempenho motor de maneira 
acintosa nos anos iniciais até o início da adolescência, que podem acarretar prejuízos para toda 
a vida se não acompanhados de maneira adequada. Não é o foco do estudo, porém comprova 
também que há vários aspectos que a coordenação motora também pode afetar e ser afeta.  

Considerações finais 
A literatura apresenta diversas pesquisas em relação a dislexia que permitem as carac-

terizações, definições do transtorno e suas consequências na aprendizagem escolar. Tais as-
pectos permite possíveis relações com os aspectos mores e desenvolvimento da aprendizagem. 

Este estudo trata de identificar pesquisas que objetivam avaliar a coordenação motora 
de crianças com dislexia com idade entre 6 e 14 anos, e, assim, verificar a existência ou não 
de déficits motores nessas crianças, além de enunciar os instrumentos utilizados para avaliar a 
coordenação motora. 

Considerando os objetivos estabelecidos, os resultados permitem as seguintes conclu-
sões:   

1. Em todas as pesquisas selecionadas demonstram que crianças com dislexias 
apresentam baixa coordenação mora global ou fina, frente a crianças típicas. Sendo assim 
o equilíbrio, a lateralidade, a noção corporal, a estruturação espaço-temporal, a rapidez 
e o controle postural são fatores analisados que manifestam resultados de déficits, tendo 
âmbitos mais expressivos que outros, todavia quando observados e medidos, possuem 
efeitos atípico pela idade e pelo desenvolvimento motor, psicológico e social.  

2. Na perspectiva da forma de análise, há muitas formas de avaliação. Os testes 
apresentados pelos autores selecionados possuem uma grande variedade, não 
conseguindo comparar de igual qualidade. De 16 estudos, houve 14 testes diferente, 
sendo ainda o M-ABC o mais utilizado. Logo podemos concluir a não existência de 
testes específicos para crianças com dislexia, tendo a escolha do teste determinado pelo 
objetivo de cada estudo.  

Podemos concluir que a dislexia é um transtorno que podem levar as crianças a terem 
um desenvolvimento motor comprometido, quando comparado a pessoas sem transtorno, com 
déficit da coordenação global e fina, que pode levar o comprometimento na linguagem, na grafia, 
na cognição, acadêmico e social, fato muito discutido na literatura. 
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Em relação à limitação nos instrumentos de avaliação, quando pensamos no aspecto mo-
tor, avaliar o a coordenação motora de crianças com dislexia, oportuniza-nos detectar aspectos 
deficitários e assim torna-se uma importante ferramenta para possíveis intervenções precoces e 
dentro do diagnóstico da dislexia, oferecer padrões que não confundam com outros diagnósticos.  

Dentre os fatores limitantes, destaca-se poucas pesquisas que analisam o aspecto da 
habilidade motora com os testes motores, por haver muitos testes clínicos os quais não foram 
incluídos no presente estudo. Não se observou o uso de testes específicos motores para análise 
de habilidades motoras na dislexia, sendo uma sugestão para futuros estudos. Além disso, se-
ria importante haver mais pesquisas com variadas vertentes de aprendizagem motora, e assim 
elencar o mais eficiente na demanda de um transtorno de aprendizagem.  

Mediante as demandas e características da dislexia, seria pertinente não evidenciar ape-
nas os problemas motores, mas salientar quais as melhores ações, nas mais amplas áreas de 
ciência, que são de proveito para o desenvolvimento da aprendizagem. Contudo, é evidente que 
melhores ações parte de melhores análises e testes diagnósticos.     
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Resumo
O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação–TDC está descrito entre os trans-

tornos mais comuns em crianças e adolescentes em idade escolar, caracterizados por atraso no 
desenvolvimento das habilidades motoras ou dificuldade na coordenação. Objetivo: Identificar na 
literatura estudos que realizaram intervenções motoras em crianças com indicativo de TDC com 
6 e 14 anos, e os principais instrumentos motores utilizados. Metodologia: Realizou uma revisão 
bibliográfica nas bases de dados eletrônicos Scielo e PubMed no período de 2009 a 2020, atra-
vés dos descritores intervenções motoras e testes motores (em combinação com TDC) em Por-
tuguês e Inglês. Resultados: Foram analisados vinte e cinco estudos, as intervenções realizadas 
foram variadas como o treinamento neuromuscular, força com elástico, taekwondo, treinamento 
funcional, jogos virtuais, atividades aquáticas, tênis de mesa, futebol, o MABC-2 foi o teste motor 
de maior prevalência. Conclusão: A intervenção motora a curto prazo em TDC melhora o desem-
penho coordenativo nas habilidades motoras.

Introdução
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM-5, agrupa os diversos 

tipos de transtornos que afetam o desenvolvimento, dentro da categoria do Transtorno do Neu-
rodesenvolvimento, temos o Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação– TDC. Caracteri-
zado pelo desempenho de habilidades motoras abaixo do esperado em relação a seus pares da 
mesma idade, na ausência de qualquer distúrbio físico e neurológico (APA, 2014; YU; BURNETT; 
SIT, 2018).

Os atrasos motores das crianças com TDC podem interferir negativamente nos aspectos 
socioemocionais, com prejuízos na autoestima, autoconceito, sentimento de competência, níveis 
de ansiedade, participação em atividades físicas e esportivas, senso de autoeficácia nas tarefas 
(FERREIRA et al., 2015). Essa dificuldade motora também pode trazer prejuízos nas atividades 
diárias, qualidade de vida, podendo persistir ao longo da vida (DEWEY et al., 2002).

A investigação diagnóstica do TDC normalmente, é realizada entre 5 a 11 anos de idade, 
baseado em quatro critérios, os quais consideram o desempenho motor inferior ao esperado 
para a idade cronológica da criança. Nesse sentido, os instrumentos de avaliação desempenham 
um papel fundamental para o processo de investigação, ao avaliar a coordenação motora e per-
mitir verificar possíveis atrasos e, auxiliar com a identificação do transtorno.

De acordo com Buratti, Souza e Gorla (2020), a utilização de instrumentos para avaliar 
o desenvolvimento motor da criança, possibilita identificar os estágios psicomotores e identificar 
possíveis déficits motores, e assim propor intervenções precocemente e eficientes, com estraté-
gias precisas e adequada, de acordo com as demandas e respeitando a individualidade da crian-
ça, dessa forma contribuir com o desenvolvimento e qualidade de vida nos diferentes ambientes.

Nesse sentido, o presente estudo, objetiva por meio de uma revisão bibliográfica, iden-
tifica estudos que realizaram intervenções motoras em crianças com Transtorno do Desenvolvi-
mento da Coordenação - TDC com idade entre 6 e 14 anos.

Para nortear a busca as seguintes questões foram realizadas: “1 - Quais as principais 
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intervenções motoras aplicadas em crianças com esse transtorno?” e “2 - quais os instrumentos 
motores utilizados para o indicativo do TDC?”.

Coordenação motora
A coordenação motora corresponde a capacidade de realizar o movimento, que envol-

ve um sistema de comunicação entre o cérebro e o tecido muscular esquelético (BERNSTEIN, 
1967), sendo compreendida como uma interação harmoniosa e econômica de músculo, nervos 
e sentidos, procura produzir ações cinéticas, precisas e equilibradas (motricidade voluntária), e 
reações rápidas e adaptadas às situações (motricidade reflexa) (KIPHARD, 1976).

Nascemos com vários potenciais herdados geneticamente e que podem desenvolvê-los 
ou inibi-los de acordo com os estímulos recebidos durante o processo de seu desenvolvimento 
(ESNISLAU; BRESSAN, 2014). E durante o desenvolvimento humano, também sofremos altera-
ções nos aspectos emocionais, sociais, cognitivos e físicos (BURATTI, 2018).

Para Buratti, Souza e Gorla (2020), a experiência motora permite o amplo desenvolvi-
mento dos componentes da motricidade, possibilitando a execução dos movimentos simples e 
complexos através dos músculos esqueléticos e do sistema nervoso central de maneira equili-
brada e eficiente.

Nesse sentido, o ato de avaliar a coordenação motora em crianças é fundamental pois 
é nesse período maturacional, juntamente com o período pré-escolar, que ocorrem os marcos 
no comportamento, desenvolvimento social e emocional, moral e psicossocial (ESTANISLAU; 
BRESSAN, 2014). Com os resultados de uma análise avaliativa, se identificado um baixo ní-
vel de coordenação motora, é possível estimular as habilidades motoras deficitárias, permitindo 
oportunizar a capacidade gradual de aquisição de movimentos e aprendizagem para realização 
de atividades diárias.

Santos (2006) acredita que é de grande importância a avaliação do desenvolvimento 
motor de crianças, a fim de evitar complicações futuras, que permitam realizar intervenção pre-
cocemente, melhorando o desenvolvimento psicomotor.

Nesse contexto, a Educação Física desempenha seu papel relevante no processo in-
vestigativo, bem como em propostas de intervenções com atividades que oportunizam estímulos 
adequados, o que irá aprimorar o desenvolvimento psicomotor das crianças considerando que 
ações motoras com baixo nível de coordenação podem gerar prejuízos na infância e pendurar 
durante todo o crescimento e vida adulta.

Os transtornos do desenvolvimento da coordenação
Os Transtornos do Neurodesenvolvimento, engloba dentre eles, por exemplo, o Trans-

torno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH), Transtornos específicos de aprendizagem, 
transtornos do espectro autista, deficiências intelectuais, e o Transtorno do Desenvolvimento da 
Coordenação (TDC) (APA, 2014).

O TDC afeta cerca de 5% a 6% das crianças em idade escolar (BLANK et al., 2019) e, 
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está entre os transtornos do neurodesenvolvimento mais comum em crianças na idade escolar 
(WANN, 2007).

O TDC é caracterizado por um prejuízo na coordenação e no controle de movimentos 
básicos e por um desempenho abaixo do nível esperado em atividades que exigem coordenação 
motora (OLIVEIRA, LOSS, PETERSEN, 2005). É caracterizado por déficits na coordenação mo-
tora fina e/ou grossa com prejuízos nas atividades de vida diária e no desempenho escolar (APA, 
2014), e geralmente, apresentam desempenho inferior nas tarefas que exigem habilidades de 
destreza manual e coordenação visomotora, se comparadas a crianças com o desenvolvimento 
típico (COUTINHO et al., 2011).

De acordo com Vaivre-douret (2014) crianças com TDC podem apresentar prejuízos no 
controle postural, dificuldades na aprendizagem motora (novas habilidades, planejamento do 
movimento, automatização), no planejamento estratégico, sequenciamento de movimento, e no 
processamento de informações viso espaciais.

Normalmente o diagnóstico de TDC é realizado entre 5 a 11 anos de idade baseado em 
quatro critérios definidos pela American Psychiatry Association (APA, 2014).

1- O desempenho em atividades diárias que exigem das habilidades motoras coordenadas, 
está substancialmente abaixo do esperado para sua idade cronológica e inteligência 
medida. O transtorno pode ser manifestado com atrasos nos marcos motores, como 
engatinhar, sentar e caminhar. Pode haver desajeitamento, quedas, falta de equilíbrio, má 
caligrafia, dificuldades em pular, cortar, colorir, chutar e mal desempenho em esportes;

2- A perturbação descrita no critério 1 interfere significativamente no autocuidado e 
mobilidade dessa pessoa, no desempenho acadêmico/escolar e nas atividades de vida 
diária;

3- O distúrbio não se deve a outras condições médicas, neurodesenvolvimento, 
psicológica, social ou cultural;

4- Se houver deficiência intelectual, as dificuldades motoras são superiores às esperadas 
para o QI da criança.

Observa-se que de acordo com o critério 1, os instrumentos de avaliação motora, de-
sempenham um papel fundamental para avaliar e medir a coordenação motora, o que permite 
verificar possíveis atrasos e auxiliar com a identificação do transtorno. Buratti, Souza e Gorla 
(2020) afirmam a importância da avaliação motora e utilização de instrumentos de medidas ade-
quadas para mensurar a coordenação motora.

Diferentes ferramentas podem ser utilizadas para identificar e avaliar dificuldades na 
coordenação motora, dentre eles, testes de desempenho motor padronizados, questionários de 
autorrelato, questionário destinados aos pais, professores e/ou profissionais de saúde, com ob-
jetivo de identificar o impacto das dificuldades coordenativas nas atividades de vida diária das 
crianças (MINOLITI et al., 2020).

A etiologia do TDC ainda não é consensual, estudos relacionam com os fatores perina-
tais, como baixo peso no nascimento e idade gestacional (MAGALHÃES et al., 2009), como o 
realizado por Du et al., (2020), que verificaram o sexo masculino, nascimento prematuro e algu-
mas condições pré-natais como fatores de risco significativos para o TDC.
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Embora os sinais sejam nas dificuldades motoras, as consequências excedem esse as-
pecto e podem ter como consequências desordens emocionais e comportamentais, afetando a 
socialização (MISSIUNA, 2003), diminuição da autoestima (PIEK et al., 2005) provocando maio-
res taxas de problemas como ansiedade e depressão (SKINNER; PIEK, 2001), características 
que podem persistir durante a adolescência e a fase adulta (ENGEL-YEGER, 2020).

Intervenção motora
A palavra intervenção vem do ato de intervir, interceder. A identificação precoce dos 

atrasos motores permite uma intervenção direcionada às reais necessidades da criança, com 
estratégias precisas e adequadas, a fim de atender a individualidade e contribuir para o desen-
volvimento motor.

Foram analisados vinte e cinco estudos que realizaram algum tipo de intervenção, ou 
seja, utilizaram um plano de ação formulado para trabalhar as habilidades motoras das crianças.

Segundo Blank et al. (2019), mesmo que não atenda todos os critérios para diagnóstico 
de TDC, a criança que apresenta problemas motores para desempenhar as atividades de vida 
diária deve ser incorporada a participar de estratégias ambientais e isso será benéfico especial-
mente para as crianças de até 5 anos.

Nesse sentido, observa-se que a intervenção motora é indicada para crianças com TDC, 
a partir de um programa elaborado por um profissional capacitado e habilitado que irá estimular 
as habilidades necessárias para o desenvolvimento cognitivo para determinadas funções.

“Crianças com TDC que atendem aos critérios diagnósticos de TDC geralmente precisam 
de tratamento. As indicações de intervenção dependem essencialmente do critério II: a 
influência do diagnóstico nas atividades da vida quotidiana (autocuidado, produtividade 
escolar / escolar, lazer, brincar e outra atividade física diária).” (BLANK et al., 2019, p. 45)

Os autores Blank et al. (2019) concluem que os resultados da revisão da literatura reali-
zada revelam achados consistentes de que as intervenções orientadas para a atividade podem 
ter um efeito positivo na performance das habilidades. Estudos mostraram que tanto a atividade 
quanto algumas intervenções orientadas para a funcionalidade corporal podem ter consequên-
cias positivas na função motora.

Um exemplo de intervenção foi o estudo dos autores Silva et. al. (2011), estudo utilizado 
nesta revisão, no qual realizou uma intervenção motora, com 20 sessões motoras de 45 minutos 
cada, com frequência de duas aulas semanais em ambiente escolar. As sessões foram baseadas 
na abordagem da Educação Física Desenvolvimentista. Os resultados dessa intervenção mos-
traram significativas melhoras sobre o desempenho motor por habilidade e foi possível verificar 
que o melhor resultado foi na habilidade equilíbrio. De acordo com esse estudo, foi observado 
que uma proposta de intervenção motora foi eficaz para a melhora no desempenho motor das 
crianças com indicativos de TDC.



102CAPÍTULO 08

Objetivos
Objetivo geral

- Identificar na literatura estudos que realizaram intervenções motoras em crianças com 
Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação - TDC com idade entre 6 e 14 anos.

Objetivo específico

- Verificar os instrumentos motores utilizados para o indicativo de crianças e adolescentes 
com TDC.

- Analisar a incidência de intervenções motoras utilizadas em crianças e adolescentes 
para o TDC.

Metodologia
Foi realizada uma revisão bibliográfica a partir das bases de dados  eletrônicos Scielo e 

PubMed, através dos descritores intervenções motoras e testes motores (em combinação com 
Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação) nos idiomas Português e Inglês.

Os seguintes critérios foram estabelecidos:

Critérios de inclusão:

- Estudos transversais e longitudinais que realizaram intervenção motora

- Crianças e adolescentes com TDC com idade entre 6 e 14 anos.

- Período de 2009 a 2020

Critérios de exclusão:

- Revisão bibliográfica

- Intervenção com videogame exclusivamente

- Estudos que não aplicaram intervenção motora

- Comparação ou validação de testes motores

 A seguir, é apresentada a Figura 1 com o Fluxograma do processo realizado no presente 
estudo.
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Figura 1 - Fluxograma da busca realizada nas bases de dados

Resultados
Após a primeira busca nas bases de dados foram encontrados 236 artigos com dupli-

cidade, após a leitura dos títulos foram incluídos 62 estudos para serem lidos detalhadamente. 
Após a leitura dos títulos e resumos, os estudos que não cumpriram os critérios predefinidos e 
estavam em duplicidade nas bases foram excluídos (n=37), resultando no número final de estu-
dos considerados (n=25), nos quais as principais informações pertinentes a este trabalho estão 
apresentadas na Tabela 1.

Ao analisar os vinte e cinco estudos, obtivemos os seguintes achados sobre os testes e 
intervenções motoras utilizadas.

Para avaliar a coordenação motora, foram utilizados alguns testes motores: Movement 
Assessement Battery for Children MABC-2 (BELTRAME et al. 2016; SILVA et al. 2011; CHENG 
et al. 2019; KORDI et al. 2016; THORNTON et al. 2016; MA et al. 2018; YU et al. 2016; SIT et 
al. 2019; FONT et al. 2016; FERGUSON et al. 2013; HILLIER, MCINTYRE e PLUMMER 2010; 
FAIÇAL et al. 2015; CAÇOLA et al. 2016; HUNG e PANG 2010; TSAI 2009; FONG, TSANG e NG 
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2012; TSAI, WANG e TSENG 2012; WILSON et al. 2016; TSAI et al. 2014).

O teste de Pontuação de coordenação olho-mão EHC (MA et al. 2018). Pontuação de 
equilíbrio em pé (MA et al. 2018). O Teste de Proficiência Motora de Bruininks-Oseretsky BOT-2; 
(KORDI et al. 2016; FONG et al. 2016; FONT et al. 2016; AU et al. 2014). Teste de Coordena-
ção Corporal para Crianças (Körperkoordination Test für Kinder – KTK); (GIAGAZOGLOU et al. 
2015). Teste de Organização Sensorial pré e pós intervenção; (AU et al. 2014). Teste de controle 
motor TCM (FONG et al. 2013). Teste de apoio unilateral UST; (FONG et al. 2013). Controle de 
equilíbrio reativo e estático por meio de máquina isocinética; bem como questionários aos pais, 
avaliações motoras e antropometria. (FONG et al. 2013).

Além desses instrumentos motores, observou-se a utilização do Questionário de Trans-
torno do Desenvolvimento da Coordenação- DCDQ para os pais e/ou responsáveis nos estudos 
de CHENG et al. 2019; FONT et al. 2016; CAÇOLA et al. 2016.

De vinte e cinco estudos analisados, vinte deles utilizaram o teste Movement Assesse-
ment Battery for Children (MABC-2) para avaliar a coordenação motora e indicar o TDC. Esse 
teste é validado e possui dois componentes: teste motor e um questionário para pais e/ou pro-
fessores. O teste motor é dividido por faixa etária e compõem itens específicos de cada uma, 
relacionados a ‘Destreza Manual’, ‘Agarrar e Arremessar’ e ‘Equilíbrio’ (estático e dinâmico).

Nos estudos selecionados observou-se, em sua maioria, que a quantidade de sessões 
variou entre 1 a 2 vezes por semana, com duração entre 40 a 50 minutos cada. De maneira geral, 
os estudos utilizaram intervenções com treinamento neuromuscular (NMT), outros treinamento 
de força com elástico, treinamento de taekwondo, treinamento funcional e treinamento com jogos 
virtuais associados (wii), terapia aquática, treinamento de tênis de mesa, treinamento de futebol.

Tabela 1 - Principais informações dos artigos incluídos no presente estudo.

Autor Amos-
tra

Faixa 
etária Objetivo Teste/Instru-

mentos Intervenção

BELTRA-
ME et al. 
(2016)

12 10 
anos

Verificar a influên-
cia de um progra-
ma de interven-

ção motora 

(MABC-2);
Escala de Au-
to-percepção 

para Crianças;
Teste de Wil-

coxon

O período de Coleta e Intervenção, para 
ambos os grupos, foi de 16 semanas; 

cada participante recebeu 21 sessões indi-
viduais. 

SILVA et al. 
(2011) 6 10 

anos

Verificar os efei-
tos de um progra-
ma de interven-

ção motora
(MABC-2)

As intervenções foram baseadas na abor-
dagem da Educação Física Desenvolvi-

mentista em ambiente escolar. As sessões 
foram realizadas individualmente com 20 
sessões de intervenção motora para cada 

aluno, num total de 120 sessões, com 
frequência de duas aulas semanais e com 

duração de 45 minutos.

CHENG et 
al. (2019) 88 6 a 9 

anos

Explorar a efi-
cácia do treina-
mento neuro-

muscular (NMT) 
para melhorar 
o desempenho 

do equilíbrio 
adaptativo e os 

tempos de ativa-
ção muscular da 
perna associados 
em crianças com 

TDC

(MABC-2);
 DCDQ 2007;

Pontuação 
T ≥54,5 na 

subescala de 
problemas de 
atenção da 

Child Behavior 
Checklist;

O grupo NMT recebeu duas sessões 
de NMT de 40 minutos / semana por 3 
meses, enquanto o grupo controle não 

recebeu nenhuma intervenção. Os resulta-
dos foram medidos no início do estudo e 3 

e 6 meses.
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KORDI et 
al. (2016) 475 7 a 9 

anos

Avaliar os efeitos 
do treinamento 
de força na me-

lhora do equilíbrio 
estático e dinâ-

mico de crianças 
com TDC.

IMC;
MABC-2;

Testes moto-
res;

Os participantes exercitaram-se por 12 se-
manas e 24 sessões. O grupo experimen-
tal recebeu treinamento de força usando 
exercício elástico Thera-band flexível e 
o grupo controle recebeu exercícios de 

rotina na aula de educação física. 

THORN-
TON et al. 

(2016)
20 8 a 10 

anos

Determinar se 
uma intervenção 
de Orientação 
Cognitiva para 
o Desempenho 

Ocupacional Diá-
rio (CO-OP)

MABC-2;
Testes moto-

res;

Atividade (Teste de Velocidade de Cali-
grafia) e participação [Medida Canadense 

de Desempenho Ocupacional (COPM) 
e Escala de Atingimento de Meta) foram 

medidas nas semanas 0 e 10 no grupo de 
intervenção

MA et al. 
(2018) 145 6 e 9 

anos

Avaliar a eficácia 
do treinamento 
de Taekwondo 

adaptado (TKD) 

MABC-2;
Pontuação 

de coordena-
ção olho-mão 

(EHC);
Pontuação de 
equilíbrio em 

pé;

O grupo TKD participou de uma sessão 
semanal de 1 hora de treinamento TKD 

adaptado que foi realizado na Universida-
de de Hong Kong por 12 semanas. Além 
disso, cada participante recebeu exercí-

cios domésticos de TKD para aumentar a 
frequência de treinamento para 7 vezes/ 

semana 14. 

BOONEY, 
FERGU-

SON e EN-
GELSMAN 

(2017)

43 13 a 16 
anos

Avaliar a eficácia 
de duas interven-

ções motoras 
DSM-5

Eles foram aleatoriamente designados 
para treinamento funcional orientado a 

tarefas (TFT) ou treinamento Wii (videoga-
me). Ambos os grupos receberam treina-
mento de 45 minutos por semana durante 

14 semanas. 

YU et al. 
(2016) 312 7 a 10 

anos

Examinar os efei-
tos do treinamen-
to de habilidades 

de movimento 
fundamentais 

(FMS) na profi-
ciência da FMS, 
competência físi-
ca autopercebida 
(SPC), atividade 

física (PA)

MABC-2;

O período de intervenção foi de 6 sema-
nas de duração. Os grupos de controle 
realizaram suas aulas regulares de EF, 

enquanto os grupos experimentais recebe-
ram uma substituição (treinamento multi-

funcional FMS baseado em grupo) durante 
as aulas de educação física. O treinamen-
to FMS o programa foi conduzido 35 min 
(incluindo aquecimento e desaquecimen-
to) por sessão, duas vezes por semana.

SIT et al. 
(2019) 1202 6 a 10 

anos

Examinar os efei-
tos de um progra-
ma de treinamen-
to de habilidades 

de movimento 
fundamentais 

(FMS)

MABC-2 

Um total de 131 crianças primárias foram 
alocadas para grupos de treinamento FMS 
(TDC-FMS n = 35, TD-FMS n = 29), que 

receberam treinamento FMS (oito sessões 
semanais de 40 min), ou para grupos de 
controle (TDC-C n = 34, TD-C n = 33), 
que receberam aulas convencionais de 

educação física. 

FONG et 
al. (2016) 161 6 a 10 

anos

Comparar a 
eficácia de um 

programa espe-
cífico de treina-
mento de força 
de movimento 

funcional (FMPT), 
um programa de 
treinamento de 
movimento fun-

cional (FMT) 

Teste de Profi-
ciência Motora 
de Bruininks-
-Oseretsky;

161 crianças com TDC (idade: 6-10 anos) 
foram aleatoriamente designadas para 

os grupos FMPT, FMT ou controle. Os 2 
grupos de intervenção receberam FMPT 

ou FMT duas vezes por semana durante 3 
meses. 

FONT et 
al. (2016) 178 6 a 8 

anos

Avaliar a eficá-
cia de um novo 
programa de 

treinamento de 
equilíbrio especí-

fico de tarefa

Teste de Profi-
ciência Motora 
de Bruininks-
-Oseretsky 24 
ou um MABC 
Questionário 

DCDQ;

Os participantes TDC foram aleatoriamen-
te designados para um grupo FMT ou um 
grupo de controle. O grupo FMT recebeu 
duas sessões de treinamento / semana 

durante 3 meses. 
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FERGU-
SON et al. 

(2013)
56 6 a 10 

anos

Comparar a eficá-
cia dessas duas 
intervenções no 

desempenho 
motor, força iso-
métrica e aptidão 
cardiorrespirató-
ria (capacidade 

aeróbia e anaeró-
bia)

MABC-2 
Foram alocados para grupos de NTT, 

treina (n = 37) ou de treinamento de Wii (n 
= 19), videogame, dependendo da escola 

de frequência

MILES et 
al. (2015) 30 8 a 10 

anos

Aplicar a técnica 
em crianças com 

transtorno do 
desenvolvimento 
da coordenação 

(TDC).

MABC-2;
 

O grupo TT foi ensinado a controlar os 
movimentos do braço durante as fases de 
lançamento e recepção, enquanto o grupo 
QET também foi ensinado a fixar um local 
de destino na parede antes do lançamento 

(quiet eye1; QE1), seguido pelo rastrea-
mento da bola antes para a captura (quiet 

eye2; QE2). 

GIAGAZO-
GLOU et 
al. (2015)

20 8 a 9 
anos

Examinar as 
dificuldades de 

movimento entre 
alunos do ensino 
fundamental de 8 
a 9 anos de idade 

KTK (Kiphard e 
Schilling, 1974, 

2007).

Os 20 participantes foram testados antes 
do início e após o final do período de 12 

semanas, realizando equilíbrio estático ta-
refas de controle e observação estrutura-
da de exercícios de cama elástica durante 

a filmagem.

HILLIER, 
MCIN-

TYRE e 
PLUMMER 

(2010)

13 7 a 10 
anos

Investigar a viabi-
lidade e eficácia 
preliminar de um 
programa de tera-

pia aquática 

MABC-2

Os participantes alocados no grupo de te-
rapia aquática receberam um total de seis 
sessões, 30 minutos de fisioterapia aquá-
tica em um formato de 1 para 1, como era 
o procedimento padrão em WCH (Hospital 

de Mulheres e Crianças).

FAIÇAL et 
al. (2015) 41 7 a 9 

anos

Examinar os 
efeitos do treina-
mento de habi-
lidades motoras 

sobre a tolerância 
ao exercício e a 
aptidão cardior-
respiratória em 
crianças com 

TDC.

Questionário 
demográfico;

Antropometria;
MABC-2

O programa de treinamento de habilidades 
motoras para as crianças com TDC foi

administrado em uma série de sessões de 
60 minutos, 3 vezes por semana, durante 
8 semanas. Isto consistia em um aqueci-

mento de 10 min, 35-45 min de habilidade 
e agilidade

treinamento e 5 min de tempo de recupe-
ração.

CAÇO-
LA et al. 
(2016)

24 7 a 12 
anos

Determinar se 
programas de 

intervenção em 
grupo distintos 

melhoraram 
várias variáveis   

psicológicas 

MABC-2;
Questionário 
de Transtorno 
da Coordena-
ção do Desen-

volvimento, 
DCDQ;

Onze crianças participaram do Programa 
A e treze do Programa B. Ambos envol-

veram 10 sessões de 1 hora cada. O 
Programa A concentrava-se em atividades 

orientadas para a tarefa em um grande 
grupo envolvendo treinamento de habilida-
des motoras e colaboração e cooperação 
entre as crianças, enquanto o Programa 
B era composto por três grupos com uma 
abordagem direta orientada a objetivos 

para o treinamento de habilidades escolhi-
das pelas crianças.

HUNG 
e PANG 
(2010)

23 8 anos

Comparar os efei-
tos do treinamen-
to de habilidades 
motoras baseado 
em grupo e indi-
vidual no desem-
penho motor de 

crianças com 
transtorno do de-
senvolvimento da 

coordenação.

MABC;

Doze crianças foram aleatoriamente de-
signadas para passar por um programa de 

treinamento motor uma vez por semana 
durante 8 semanas consecutivas em um 
ambiente de grupo, e 11 crianças recebe-
ram o mesmo treinamento individualmente 
durante o mesmo período. Cada criança 

também foi orientada a realizar exercícios 
domésticos diariamente.
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TSAI 
(2009) 286 9 a 10 

anos

Usar a interven-
ção ecológica 
para investigar 
a eficácia do 

treinamento de 
tênis de mesa 

no tratamento de 
problemas com 

redes de atenção 
e distúrbio motor 
em crianças com 

TDC.

MABC-2

As crianças com TDC foram então atri-
buídas quase aleatoriamente a um grupo 
de treinamento de TDC que passou por 
um programa de treinamento de tênis de 
mesa de dez semanas com uma frequên-
cia de 3 vezes por semana ou a um grupo 

sem treinamento de TDC. 

AU et al. 
(2014) 22 6 a 9 

anos

Comparar a eficá-
cia de um progra-
ma de estabilida-
de central com 

um programa de 
treinamento mo-
tor orientado por 
tarefas na melho-
ria da proficiência 

motora

Versão resu-
mida do Teste 
de Proficiência 
Motora de Brui-
ninks-Oseret-
sky (Segunda 

Edição);
Teste de 

Organização 
Sensorial pré 

e pós-interven-
ção

Ambos os grupos realizaram suas respec-
tivas sessões de treinamento presencial 
uma vez por semana durante oito sema-
nas consecutivas. Eles também foram 

orientados a realizar exercícios domicilia-
res diários durante o período de interven-

ção.

FONG, 
TSANG e 
NG (2012)

44 7 a 13 
anos

Avaliar os efeitos 
de três meses 
de treinamento 
de Taekwondo 

(TKD) na organi-
zação sensorial 
e equilíbrio ereto 
de crianças com 

TDC.

MABC-2

As crianças no grupo de treinamento TDC-
-TKD participaram de uma sessão sema-
nal de 1 h de treinamento TKD realizada 
em Hong Kong Universidade Politécnica 

por 12 semanas consecutivas. Além disso, 
cada participante recebeu exercícios 

domésticos de TKD para reforçar o que foi 
aprendido em cada sessão de treinamento 
e aumentar a frequência do exercício. Os 
exercícios em casa foram os mesmos pra-
ticados durante o TKD presencial Sessões 
de treinamento. As crianças foram instru-
ídas a realizar esses exercícios de TKD 

diariamente (excluindo os dias de aula de 
TKD) ao longo do período de estudo de 

três meses.

TSAI, 
WANG e 
TSENG 
(2012)

368 9 a 10 
anos

Investigar se o 
treinamento de 
futebol de 10 

semanas pode 
beneficiar o 

controle inibitório 
e os índices neu-

roelétricos 

M-ABC ;
Escala de 

classificação 
de comporta-

mento 

Cinquenta e uma crianças foram divididas 
em grupos de indivíduos com desenvol-
vimento típico (TD, n = 21), TDC-treina-
mento (n = 16) e TDC sem treinamento 

(n = 14) usando o teste para Crianças, e, 
antes e depois treinamento, foram avalia-

dos com a tarefa de orientação de atenção 
visuoespacial com suas extremidades 
inferiores, enquanto potenciais relacio-
nados a eventos cerebrais (PRE) foram 

registrados simultaneamente, 10 semanas 
de treinamento de futebol.

FONG et 
al. (2013) 44 7 a 9 

anos

Investigar o efeito 
do treinamento 

TKD intensivo de 
curto prazo na 
força muscular 
isocinética do 

joelho e no con-
trole do equilíbrio 
reativo e estático

Máquina iso-
cinética;
Teste de 

controle motor 
(TCM);

Teste de apoio 
unilateral 

(UST);

Entre as 44 crianças com TDC (idade mé-
dia: 7,6 ± 1,3 anos) recrutadas, 21 foram 

aleatoriamente designadas para realizar o 
treinamento diário de TKD por 1h duran-
te três meses consecutivos, com as 23 

crianças restantes sendo designadas para 
o grupo de controle TDC. Dezoito crianças 
com desenvolvimento típico (idade média: 
7,2 ± 1,0 anos) não receberam treinamen-

to como controles normais.
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TSAI et al. 
(2014) 1096 11 a 12 

anos

Explorar a eficá-
cia da interven-
ção do exercício 
aeróbio crônico 
no desempenho 

comportamental e 
neuroelétrico ao 

realizar uma tare-
fa de memória de 
trabalho visuoes-
pacial (VSWM).

MABC-2

Vinte crianças com desenvolvimento típico 
e 40 crianças com TDC, igualmente dividi-
dos em grupos de treinamento com TDC 
e grupos de não treinamento com TDC, 

realizaram a tarefa cognitiva com registro 
concomitante do potencial relacionado 
a eventos antes e após 16 semanas de 

treinamento de resistência.

Discussão
Por tratar-se de um estudo de revisão, que envolve a avaliação da coordenação mo-

tora com diferentes testes, é necessário que façamos uma análise detalhada dos vinte e cinco 
estudos e como o fator da coordenação foi trabalhado de modo geral. A seguir, discutiremos e 
compararemos a relação entre os estudos sobre os objetivos, testes motores utilizados e inter-
venções motoras.

Como todos os estudos abordados aplicaram intervenção motora, os objetivos, de forma 
geral, são parecidos e tendem a investigar se as intervenções motoras auxiliaram no desenvol-
vimento da coordenação motora nas crianças avaliadas.

Os artigos de Ma et al. (2018), de Fong, Tsang e NG (2012) e Fong et al. (2013) utilizaram 
intervenção com treinamento de taekwondo por, no mínimo, três meses de treinamento. Nos três 
estudos foram observados melhora nos resultados dos testes motores ao final do treinamento. 
No geral, encontraram melhorias em: força muscular isocinética, controle do equilíbrio estático 
em uma perna única, organização sensorial, equilíbrio ereto, desenvolvimento esquelético e o 
tempo de movimento na coordenação olho-mão.

Os estudos de Booney, Ferguson e Engelsman (2017) e Ferguson et al. (2013) analisa-
ram a eficiência do treinamento motor com um grupo e treinamento de videogame, em ambos os 
estudos, foram observadas melhorias em diferentes aspectos.

Booney, Ferguson e Engelsman (2017), concluíram que:

“(...) os dois grupos tiveram melhora significativa na força muscular, proficiência motora, 
corrida e agilidade, predileção por atividade física e autoeficácia generalizada. No entanto, 
não houve diferença nos resultados para as duas intervenções.”

 Já no estudo de Ferguson et al. (2013) foram que:

“Os principais resultados mostram que os escores médios de desempenho motor de am-
bos os grupos melhoraram durante o período de estudo. No entanto, diferenças significa-
tivas em melhorias foram detectadas entre os grupos, com o grupo NTT mostrando maior 
melhora no desempenho motor, força funcional e aptidão cardiorrespiratória. Nenhuma 
melhora na força isométrica foi observada em ambos os grupos. O grupo de treinamento 
Wii mostrou melhora significativa no desempenho anaeróbio.”

Portanto, podemos notar melhorias em diferentes pontos a depender do tipo de treina-
mento, porém ambos evidenciam melhora na coordenação e nos elementos psicomotores.

Alguns estudos verificaram a realização de intervenções motoras por meio de atividades 
esportivas, como o de Tsai, Wang e Tseng (2012) que utilizou como intervenção motora o treina-
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mento de futebol. O estudo de Tsai (2009) utilizou o tênis de mesa e Hillier, Mcintyre e Plummer 
(2010), a terapia aquática.

Os estudos se utilizaram de exercícios de treinamento motor, exercícios para aperfeiçoar 
as habilidades desejadas e todos encontraram algum resultado positivo na melhora da coorde-
nação motora. Analisaremos a seguir a partir de algumas capacidades físicas em comum de 
cada estudo.

O estudo de Kordi et al. (2016) verificou a melhora do equilíbrio estático e dinâmico atra-
vés do treinamento de força, concluiu que, após 24 sessões, houve uma melhora do equilíbrio 
estático, porém não houve efeito significativo no equilíbrio dinâmico. Já o estudo de Fong et al. 
(2016) que trabalhou com 2 intervenções diferentes, treinamento com exercícios funcionais com 
força e sem força em grupos separados, verificou que o programa de exercícios com força foi 
mais eficaz para aprimorar equilíbrio e desempenho neuromuscular em crianças com TDC.

O estudo de Font et al. (2016) avaliou a eficácia de um treinamento de equilíbrio espe-
cífico de tarefa, em 178 crianças de 6 a 8 anos de idade, os participantes foram divididos em 
dois grupos (grupo FMT e controle). Foram realizadas duas sessões de treinamento, durante 3 
meses. Os autores verificaram que o equilíbrio do grupo FMT foi significativamente melhor do 
que o grupo controle.

Corroborando com esses estudos, Font et al. (2016) e Giagazoglou et al. (2015) também 
realizaram intervenções com treinamento de tarefas de equilíbrio e concluíram que houve melho-
ras no equilíbrio para os grupos que realizaram as sessões.

Os estudos de Faiçal et al. (2015) e Tsai et al. (2014) analisaram treinamentos de resis-
tência em grupos de crianças com desenvolvimento típico e crianças com TDC obtiveram tam-
bém resultados positivos em seus testes finais, após a intervenção motora.

É o caso do estudo de Tsai et al. (2014), no qual aplicou 16 semanas de treinamento de 
exercício aeróbio em crianças com TDC e comparou os grupos divididos que fariam o treinamen-
to e que não o fariam. Observou-se melhoras nos testes após a intervenção e concluíram que o 
aumento da aptidão cardiorrespiratória pode melhorar o desempenho na tarefa de memória de 
trabalho visuoespacial (VSWM) em crianças com TDC. Faiçal et al. (2016) buscaram examinar 
os efeitos do treinamento de habilidades motoras sobre a tolerância ao exercício e a aptidão car-
diorrespiratória em crianças com TDC. Foi realizada a intervenção de 8 semanas e os resultados 
pós intervenção indicaram efeitos positivos como a melhora da resistência aeróbia e capacidade 
cardiorrespiratória, além de aumento do desempenho após o treinamento de habilidades moto-
ras.

De todos os estudos selecionados, apenas o realizado por Cheng et al. (2019) não apre-
sentou melhorias significativas em seus resultados após a intervenção motora. Com o estudo, 
os autores Cheng et al. (2019), objetivaram explorar a eficácia do treinamento neuromuscular 
(NMT) para melhora do desempenho do equilíbrio adaptativo e os tempos de ativação muscular 
da perna associados em crianças com TDC. Concluiu-se que o NMT a curto prazo (3 e 6 meses 
de intervenção) foi falho para melhorias significativas, e sugere-se novos estudos para verificar 
diferenças significativas a longo prazo.
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Considerações finais
Ao se propor, identificar na literatura estudos que realizaram intervenções motoras em 

crianças com Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação- TDC com idade entre 6 e 14 
anos, bem como verificar os instrumentos motores utilizados para o indicativo do TDC nesses 
estudos.

A partir dos objetivos estabelecidos, os resultados permitem concluir:

1. De maneira geral, todos os estudos analisados destacam a importância da realização 
de intervenções motoras planejadas, específicas e orientadas, a partir das dificuldades 
motoras apontadas através dos testes motores nas crianças com TDC. Sendo assim, 
intervenções que trabalhavam habilidades de equilíbrio, lateralidade, a noção corporal, 
espaço temporal, bem como atividades por meio de atividades esportivas como TKD, 
atividades aquáticas, tênis de mesa, treinamento de futebol foram identificadas como 
intervenções com bons resultados para o TDC.

2. A partir da análise dos estudos, observou-se que os principais testes motores utilizados 
para o indicativo do TDC, se utilizaram de instrumentos motores validados para mensurar 
os déficits coordenativos das crianças, e também questionários voltado aos pais com 
perguntas sobre o desempenho das atividades de vida diária da criança, dentre eles 
MABC, MABC-2, Teste de Proficiência Motora de Bruininks-Oseretsky (Segunda Edição), 
Teste de Coordenação Corporal para Crianças (KTK) para sinalizar possíveis dificuldades 
motoras e contribuiu para o indicativo do TDC.

Dos vinte e cinco estudos analisados, todos apresentaram intervenções motoras que, no 
geral, buscavam observar a eficácia para melhorar o desempenho sobre algumas capacidades 
que são mais acometidas em pessoas com TDC, como o equilíbrio e a resistência. Dos vinte e 
cinco estudos, vinte e quatro deles apresentaram em suas conclusões que houve melhoras sig-
nificativas nos testes realizados após a intervenção com o treinamento escolhido.

Pode-se concluir que, ao identificar dificuldade motora ou possibilidade de TDC, deve ser 
realizado um processo diagnóstico, com avaliações que possam medir a coordenação motora, 
de modo a permitir a realização de um programa de intervenção motora adequado às dificulda-
des da criança e, dessa forma, trazer mais qualidade de vida e prevenir problemas psicológicos 
e sociais.
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